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Apresentação

“O que distingue os Tribunais de Contas do Poder Judiciário? Não 

é sua estrutura ou a forma de composição de seus membros [...], mas 

é a sua capacidade de atuação preventiva. E, em uma época em que 

falamos tanto de eficiência e eficácia, isso é tudo.”

Antonio Herman de Vaconcellos e Benjamin

Ministro do Superior Tribunal de Justiça

Que fatores contribuem para a ocorrência de erros e ilegalidades na gestão 

pública? Quais deles podem ser evitados e de que forma? Levantar indagações 

desse tipo e refletir sobre possíveis soluções também é parte do trabalho de um 

Tribunal de Contas, que tem a atuação preventiva como um de seus pilares.

Nesse sentido, uma das frentes mais eficientes é composta pelas ações educati-

vas, que conseguem se antecipar a ponto de eliminar irregularidades antes mesmo 

de sua origem.

Cursos e materiais que permitam a capacitação de gestores e de suas equipes 

acabam por trazer um duplo retorno à sociedade. Primeiro, de forma imediata, 

espera-se a redução dos equívocos técnicos na execução orçamentária ou na for-

mulação de um edital de licitação, por exemplo. Segundo, em um efeito indireto, 

mas não menos importante, órgãos de controle e cidadãos ganham ainda mais legi-

timidade para cobrar retidão e excelência de agentes políticos e servidores.

Com o objetivo de fortalecer seu caráter pedagógico, o Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo vai ao encontro do jurisdicionado. Em 2016, completamos 20 

anos de Ciclo de Debates com Agentes Políticos e Dirigentes Municipais percor-

rendo todas as sedes regionais para instruir pessoalmente mais de 8.000 represen-

tantes dos 644 municípios de nossa jurisdição.

Sob essa perspectiva, também decidimos atualizar os 18 manuais editados 

pelo TCESP, incluindo este, que servem de norte para o administrador público de 

nosso Estado. Além de revisá-los à luz das alterações legislativas dos últimos anos, 

incluímos as principais decisões que sedimentam nossa jurisprudência e fizemos 
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recomendações de boas práticas relacionadas à Lei de Acesso à Informação, pro-

mulgada no fim de 2011.

Por fim, espero que gestores e ordenadores de despesas de nosso Estado tenham 

a oportunidade de acessar e dedicar o merecido tempo a este material, pois só 

assim encontrará sentido esta contribuição ao aperfeiçoamento da administração 

pública.

São Paulo, Setembro de 2016.

Dimas Eduardo Ramalho

Presidente
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1. CONSULTAS

1.1 Aplicabilidade dos Recursos do Ensino

PROCESSO: TC-120919/026/89
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Artur Nogueira.
ASSUNTO: Possibilidade de aplicação dos recursos oriundos do ensino na exe-

cução de obras com Creche e na manutenção da pré-escola na qual se transformar.
CONCLUSÃO: “As despesas relacionadas com creche, e as que posteriormente se 

correlacionarem com sua transformação em Pré-Escola, poderão ser inclusas no per-
centual relativo ao ensino exigido pela Constituição Federal, desde que atendidas 
integralmente as prioridades impostas pelo texto constitucional, nas regras dos seus 
artigos 208, 211, 212, 213 e 214 da Constituição Federal; da Lei Federal nº 
7348/85, bem como possam ser objeto dos demonstrativos a que se refere o §2º, do 
artigo 7º, das Instruções nº 10/89 desta Corte de Contas.”

SESSÃO: 20-02-91 PUBLICAÇÃO: 04-04-91

PROCESSO: TC-132637/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto. 
ASSUNTO: Possibilidade de considerar como despesa de ensino o valor venal 

da área doada ao Estado para construção de escolas estadual e municipal.
CONCLUSÃO: Não é possível, “em face do que dispõe expressamente o artigo 212 

da Constituição Federal e ainda porque a pretensão da consulente não implicaria na 
aplicação de recursos colhidos de impostos.”

SESSÃO: 22-08-90 PUBLICAÇÃO: 14-09-90

PROCESSO: TC-100605/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Ubatuba.
ASSUNTO: Possibilidade de inclusão de Creches no percentual obrigatório na 

manutenção do ensino.
CONCLUSÃO: “Possível. Encaminha cópia da manifestação da SDG, constante 

às fls. 30/33, que ilustra com maior amplitude a matéria.”
SESSÃO: 13-12-89 PUBLICAÇÃO: 01-02-90

PROCESSO: TC-048777/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Urupês. 
ASSUNTO: Possibilidade de lançar despesas com conservação de estradas 

municipais rurais e manutenção do maquinário na dotação orçamentária “Educa-
ção e Cultura.”
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CONCLUSÃO: “Não pode a municipalidade lançar despesas de conservação de 
estradas municipais rurais, bem como de manutenção do respectivo maquiná-
rio, mesmo que utilizadas quase que exclusivamente para transporte de alunos, 
na dotação orçamentária “Educação e Cultura.”

SESSÃO: 30-08-89 PUBLICAÇÃO: 07-09-89

PROCESSO: TC-062823/026/90
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Sertãozinho.
ASSUNTO: Possibilidade de enquadrar como despesa de ensino a construção 

de prédio para abrigar a Secretaria de Desenvolvimento Cultural.
CONCLUSÃO: Não é possível, “posto que as despesas relativas à construção de 

prédio para abrigar a Secretaria do Município não se enquadram dentre aquelas 
consideradas com a manutenção e desenvolvimento do ensino pelas previsões da 
Lei Federal nº 7348/85 e Instruções nº 2/89 deste Tribunal.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigoram as Instruções nº 2/2016. 
SESSÃO: 23-01-91 PUBLICAÇÃO: 07-02-91

PROCESSO: TC-053954/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Charqueada.
ASSUNTO: Possibilidade de utilização de verba de ensino para aquisição de 

caminhão para transportar gêneros às escolas.
CONCLUSÃO: Não é possível, “posto que a utilização de verba de ensino para 

aquisição de caminhão para transportar gêneros às escolas não encontra amparo 
nos dispositivos da Lei Federal nº 7348/85 e Instruções nº 2/89 deste Tribunal.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigoram as Instruções nº 2/2016. 
SESSÃO: 10-04-91 PUBLICAÇÃO: 12-06-91

PROCESSO: TC-020251/026/91
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Osasco.
ASSUNTO: Possibilidade de a Prefeitura custear despesas com fanfarras escola-

res, à conta do percentual mínimo de recursos aplicáveis no ensino.
CONCLUSÃO: Não é possível.
SESSÃO: 25-03-92 PUBLICAÇÃO: 06-05-92

PROCESSO: TC-019970/026/91
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Porto Feliz.
ASSUNTO: Possibilidade de inclusão de gastos com a escola de 1º grau da 

APAE no percentual dos 25% destinados ao ensino.
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CONCLUSÃO: “Possibilidade de inclusão de gastos com a escola de 1º grau da 
APAE no percentual dos 25% destinados ao ensino, desde que os recursos destinados 
tenham suas aplicações demonstradas e desde que o Município não deixe de aplicar 
recursos nas escolas públicas, por entender que a Constituição Federal ampara o 
desenvolvimento do deficiente, ao dispor no inciso III, do artigo 208, que é dever do 
Estado garantir atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência 
e que o artigo 213 permite que os recursos destinados às escolas públicas sejam dirigi-
dos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que comprovem a finalidade 
não lucrativa e que apliquem seus excedentes financeiros em educação.” 

SESSÃO: 01-04-92 PUBLICAÇÃO: 01-05-92

PROCESSO: TC-011653/026/91
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Ourinhos.
ASSUNTO: Utilização da verba correspondente aos 25% do orçamento da educa-

ção no projeto de educação ambiental.
CONCLUSÃO: “As despesas com a implantação do Projeto pretendido não podem 

ser feitas com os recursos obrigatórios que se destinam à manutenção das atividades 
vinculadas ao Ensino, ou com estas diretamente relacionadas, as quais se encontram 
especificadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na chamada ‘Lei 
Calmon’ e nas Instruções deste Tribunal sobre a matéria.” 

SESSÃO: 11-03-92 PUBLICAÇÃO: 11-04-92

PROCESSO: TC-012925/026/93
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Americana.
ASSUNTO: Possibilidade de inclusão de despesas destinadas ao Conselho de 

Prevenção ao Entorpecente no percentual de 25% destinado à manutenção e desen-
volvimento do ensino.

CONCLUSÃO: Não é possível. “A pretensão contida na peça inicial não se carac-
teriza como despesa com manutenção e desenvolvimento do ensino.”

SESSÃO: 20-04-94 PUBLICAÇÃO: 20-08-94

PROCESSO: TC-006954/026/93
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Ubirajara.
ASSUNTO: Possibilidade de inclusão de despesas com cópias xerográficas no 

percentual de 25% destinado à manutenção e desenvolvimento do ensino.
CONCLUSÃO: “Pode o Município incluir, no percentual destinado ao ensino, 

os gastos com cópias de material didático destinado a professores e alunos de 
escola estadual, durante o ano letivo.”

SESSÃO: 27-04-94 PUBLICAÇÃO: 13-07-94
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PROCESSO: TC-004094/026/93
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Barbosa.
ASSUNTO: Possibilidade de inclusão de despesas com obras e benfeitorias em 

escola pública, no percentual de 25% destinado à manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

CONCLUSÃO: “Não há óbices na inclusão de despesas com obras e benfeitorias 
de escola estadual localizada no Município, desde que plena e satisfatoriamente 
atendidas as prioridades do sistema fundamental e pré-escolar, conforme impõe o 
parágrafo 2º do artigo 211 da Constituição Federal, decorrendo os dispêndios à conta 
da Receita Municipal própria e não de repasses feitos pela União ou Estado.” 

SESSÃO: 23-03-94 PUBLICAÇÃO: 19-07-94

PROCESSO: TC-000040/009/93
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Ilha Comprida. 
ASSUNTO: Possibilidade de inclusão de despesas com convênio entre a Prefei-

tura e a UNICAMP, visando formação de mão de obra especializada, no percentual 
de 25% destinado à manutenção e desenvolvimento do ensino.

CONCLUSÃO: “As despesas mencionadas na exordial não podem ser levadas à 
conta dos 25% da receita resultante de impostos para manutenção e desenvolvimento 
do ensino.” 

SESSÃO: 25-08-93 PUBLICAÇÃO: 07-10-93

PROCESSO: TC-000468/002/95
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Reginópolis.
ASSUNTO: Possibilidade de inclusão de despesas com aquisição de equipamen-

tos de musculação, com a finalidade de montar uma academia que atenderá 
aos alunos da rede escolar, no percentual de 25% destinado à manutenção 
e desenvolvimento do ensino.

CONCLUSÃO: “A par das Instruções nº 2/89 deste Tribunal, que contêm defini-
ções e orientações sobre a obrigatoriedade imposta às Prefeituras Municipais pela 
regra maior do artigo 212 da Constituição Federal, aos Municípios compete atuar 
prioritariamente no ensino fundamental e pré-escolar (parágrafo 2º, artigo 211 da 
Constituição Federal). Segundo entendimento pacífico desta Corte, somente quando 
atendidas, de modo satisfatório, todas as prioridades do sistema educacional funda-
mental e pré-escolar, e com reserva de absoluta prioridade de utilização por alunos 
dessa faixa, têm sido admitidos, dentro da verba destinada obrigatoriamente à edu-
cação, gastos com outros empreendimentos, diretamente relacionados à prestação do 
ensino – sendo que a prática de musculação por estudantes do sistema pré-escolar 
e do primeiro grau não se constitui em atividade física usual e corriqueira. Assim, 
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despesa como a colocada não pode ser imputada ao tema ‘ensino’, por absoluta falta 
de ligação com a matéria.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigoram as Instruções nº 2/2016. 
SESSÃO: 22-11-95 PUBLICAÇÃO: 19-12-95

PROCESSO: TC-034173/026/97
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Cajamar.
ASSUNTO: Possibilidade de inclusão de despesas com ensino supletivo à dis-

tância no percentual de 25% destinado à manutenção e desenvolvimento do 
ensino.

CONCLUSÃO: “Em nenhum desses casos, porém, a despesa poderá ser incluída 
no percentual do artigo 212 da Constituição Federal.”

SESSÃO: 06-05-98 PUBLICAÇÃO: 27-05-98

PROCESSO: TC-000653/005/01
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Presidente Prudente.
ASSUNTO: Consulta acerca da possibilidade de inclusão dos vencimentos do 

Secretário da Educação e dos Diretores de Departamento da Secretaria da Educa-
ção no rol dos profissionais do magistério pagos com a parcela dos 60% da verba 
recebida do FUNDEF, desde que de forma proporcional ao número alunos matricu-
lados no ensino fundamental.

CONCLUSÃO: “O Secretario da Educação e os Diretores de Departamento da 
Secretaria da Educação podem ser incluídos no rol dos profissionais do magistério 
pagos com a parcela dos 60% da verba recebida do FUNDEF, com o esclarecimento 
de que a administração deverá computar no citado percentual, parcela proporcional 
ao número de alunos matriculados no ensino fundamental”

SESSÃO: 09-04-03 PUBLICAÇÃO 13-05-03

PROCESSO: TC-027193/026/98
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Guareí - Ex-Prefeito Municipal Sr. Luiz 

Gonzaga da Costa Barros.
ASSUNTO: Possibilidade de inclusão de despesas com implantação e manutenção 

do “Ensino à Distância”, nas despesas efetuadas com ensino fundamental ou médio.
CONCLUSÃO: “Não é cabível a inclusão de gastos com sistemas de ensino à dis-

tância na apuração dos índices de aplicação na manutenção e desenvolvimento do 
ensino.”

SESSÃO: 02-03-05 PUBLICAÇÃO: 04-03-05

PROCESSO: TC 036669/026/09
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Araçatuba – Sra. Edna 

Flor.
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ASSUNTO: Possibilidade de o município conceder “vale educação” aos alunos 
da rede municipal.

CONCLUSÃO:
PERGUNTA - 1: “É possível à Prefeitura Municipal, ao invés de elaborar proce-

dimento licitatório para aquisição de materiais escolares, visando à sua distribuição 
aos alunos da rede municipal de ensino, conceder aos alunos, por seus respon-
sáveis, auxílio em pecúnia, mediante ‘vale-educação’, para que possam, no comér-
cio local apenas comprar os materiais escolares de que necessitam, prestigiando-se, 
assim, os comerciantes do Município?”

RESPOSTA - 1: Não é possível substituir-se os kits escolares por “vale educação”, 
consistente de um auxilio em pecúnia dado ao pai ou responsável pelo aluno.

É vedado ao município transferir à família do aluno a responsabilidade 
que lhe cabe de instrumentalizar o educando com o material apropriado para seus 
estudos.

JUSTIFICATIVA: O procedimento pretendido não se mostra eficaz do ponto de 
vista educacional porque não garante uniformidade na compra do material, quer 
na quantidade, quer na especificidade e também na qualidade do material. Possibi-
litar-se-ia ter uma classe de alunos com materiais os mais diversos e nem sempre com 
todos os itens necessários.

Igualmente ineficaz se mostra do ponto de vista de controle dos gastos públicos, 
porque impossibilitaria ter-se segurança quanto aos recebedores e quanto à efetiva 
aplicação do valor recebido. Estar-se-ia dando margem à negociação no mercado 
desses “vales-educação”, comprometendo o resultado que se espera da utilização 
pelos alunos de material adequado que lhes seja oferecido para possibilitar-lhes e 
facilitar-lhes os estudos.

O pretendido privilégio para o comércio local mostra-se, também, ilegal, afron-
tando, como apontou a d. SDG, o princípio da isonomia e a lei de licitações.

Com a resposta negativa à primeira indagação, sua justificativa implica em con-
siderar prejudicada a segunda indagação, qual seja:

PERGUNTA - 2: “A adoção de procedimento dessa natureza implica vio-
lação dos princípios da legalidade e impessoalidade (art. 37, caput, da Constituição 
Federal), da livre concorrência ou livre iniciativa (art. 170, IV, e art. 173, § 4º, da 
Constituição Federal, e Lei Federal nº 8.884/1994) e os princípios e regras da 
Lei Federal nº 8.666/1993 (Lei de Licitações)?”

RESPOSTA - 2: Prejudicada, pelas razões expostas.
PERGUNTA - 3: “Há precedentes dessa Corte de Contas em relação a essa 

matéria?”
RESPOSTA - 3: É negativa, conforme aponta a instrução dos autos.
SESSÃO: 20-10-10 PUBLICAÇÃO: 01-03-11
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1.2 Organizações Sociais 

PROCESSO: TC-10541/026/02
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Santo André.
ASSUNTO: Prestação de contas de entidades civis, após a EC 19/98.
CONCLUSÃO: “A prestação de contas das entidades civis, qualificadas 

como organizações sociais pelo Poder Executivo Municipal deve ser efetuada nos 
termos das normas editadas nas Instruções nº 4/98 deste Tribunal.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigoram as Instruções nº 2/2016. 
SESSÃO: 12-03-03 PUBLICAÇÃO: 19-05-03

PROCESSO: TC-002149/006/02
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Patrocínio Paulista. 
ASSUNTO: Possibilidade de a Administração Pública firmar vínculo de coopera-

ção com Organizações não Governamentais, com Organizações Sociais de Socie-
dade Civil de Caráter Público e com Associações para a Operacionalização do PSF e 
do PACS, bem como da contabilização de seus gastos, após a edição da LRF.

CONCLUSÃO: “É possível, desde que precedida de lei municipal dispondo sobre a 
matéria e que sejam observados os respectivos procedimentos de seleção das entida-
des interessadas em celebrar contratos de gestão, termos de parceria e convênios ou 
contratos com a Prefeitura.

Pode-se afirmar que os gastos decorrentes dos mencionados ajustes não se 
enquadram nos limites estabelecidos pelo artigo 19 da LRF.”

SESSÃO: 05-05-04 PUBLICAÇÃO: 15-05-04

1.3 Contas Anuais 

PROCESSO: TC-00140/004/93
INTERESSADO: Ex-Prefeito Municipal de Quintana.
ASSUNTO: Procedimento para prestação de contas do exercício de 1992.
CONCLUSÃO: “A responsabilidade pela remessa das contas anuais do Municí-

pio cabe ao titular do cargo de Prefeito Municipal, sendo que a mesma não isenta o 
anterior Chefe do Poder Executivo de quaisquer responsabilidades pela prática de 
atos ilegais, e muito menos transfere ao sucessor essas mesmas responsabilidades.”

SESSÃO: 01-06-94 PUBLICAÇÃO: 04-08-94

1.4 Licitação

PROCESSO: TC-031118/026/88
INTERESSADO: FUNAP - Fundação Estadual de Amparo ao Trabalhador 

Preso.
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ASSUNTO: Possibilidade de dispensa de licitação para vendas de objetos elabo-
rados pelos presos aos órgãos públicos.

CONCLUSÃO: Possível. “A entidade em questão, além de exercer atividade social 
de natureza pública de competência e responsabilidade do Estado, constitui órgão 
atípico da administração, integrando-se na hipótese prevista no parágrafo único do 
artigo 22 do DL 2.348/87, prevalecendo, em decorrência, a dispensa prevista no 
artigo 16 da Lei Estadual nº 1238/76.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigora a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
SESSÃO: 15-06-88 PUBLICAÇÃO: 30-06-88

PROCESSO: TC-008211/026/89
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Campinas.
ASSUNTO: Possibilidade de: adotar sistema “leasing” para aquisição de veícu-

los, bem como a obrigatoriedade de pagamento de resíduo; servidor comissionado 
junto à Câmara receber pagamento através da Prefeitura e gratificação através da 
Câmara; pagamento de vantagens pessoais independentemente de nova lei.

CONCLUSÃO: Não conheceu dos itens relativos a pagamentos, por tratar-se de 
situação consumada, de competência interna do Município.

“É possível arrendamento mercantil, que deverá ser precedido de procedimento 
licitatório, no qual o Consulente deverá optar pela escolha de qualquer veículo com 
características que supra suas reais necessidades, em conjugação com as condições 
de arrendamento, vedada, porém, a preferência de marca, não sendo obrigatório o 
pagamento de resíduo, posto lhe ser facultada a compra do bem, em face do norma-
tizado no artigo 5º, letras “c” e “d” da Lei nº 6099/74, c.c. o artigo 9º, letras “e” e “f” da 
Resolução nº 980, de 1984, do Banco Central.”

SESSÃO: 13-03-91 PUBLICAÇÃO: 04-04-91

PROCESSO: TC-142981/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto. 
ASSUNTO: Possibilidade de contratação direta para restauração do Teatro Dom 

Pedro II, fundamentada na notória especialização.
CONCLUSÃO: “A contratação com dispensa de certame pretendida pela Prefei-

tura deverá deter caracteres de natureza incomum e complexa, e a contratada, nos 
exatos termos do artigo 12, parágrafo único, do DL 2.300/86, por seus desempenhos 
anteriores, estudos, experiências, publicações, aparelhamento, equipe técnica etc., 
haverá permitir se conclua que, no campo de sua especialidade, o seu trabalho é o 
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, a definição de “notória especialização” está des-
crita no § 1º do artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93.

SESSÃO: 01-08-90 PUBLICAÇÃO: 16-08-90
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PROCESSO: TC-135791/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Praia Grande.
ASSUNTO: Possibilidade de efetuar pagamento adiantado para que a empresa 

concessionária de serviços públicos proceda à execução de serviços.
CONCLUSÃO: “Possível, desde que o ajuste contenha cláusula que assegure os 

direitos da consulente.”
SESSÃO: 18-04-90 PUBLICAÇÃO: 17-05-90

PROCESSO: TC-095213/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Campos Novos Paulista. 
ASSUNTO: Possibilidade de a Prefeitura, mediante lei autorizadora, participar 

de Consórcios do setor privado para aquisição de máquinas e veículos para seus 
serviços.

CONCLUSÃO: “O Município, devidamente autorizado por Lei Municipal, aten-
dendo aos procedimentos licitatórios tutelados pelo Decreto-Lei 2.300/86 e cercado 
das garantias necessárias, poderá subscrever quotas de Consórcio, visando a aquisi-
ção de veículos, máquinas e equipamentos, com a recomendação no sentido de que, 
no edital de licitação, seja incluída a obrigatoriedade de apresentação, pela adminis-
tradora que a vencer, de fiança bancária ou outra prevista em lei.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigora a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
SESSÃO: 07-02-90 PUBLICAÇÃO: 03-03-90

PROCESSO: TC-085123/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Piracicaba.
ASSUNTO: Possibilidade de aquisição de medicamento, junto à FURP, com dis-

pensa de licitação.
CONCLUSÃO: “Uma vez consultado o interesse do Município, nada obsta a dis-

pensa de licitação na hipótese focalizada, ou a realização de certame licitatório para 
a aquisição do medicamento.”

SESSÃO: 04-10-89 PUBLICAÇÃO: 19-10-93

PROCESSO: TC-079625/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Sertãozinho.
ASSUNTO: Possibilidade de aquisição de veículo, diretamente da fábrica, sem 

procedimento licitatório.
CONCLUSÃO: “É exigível a licitação para aquisição de veículos, máquinas, tra-

tores e afins.”
SESSÃO: 13-12-89 PUBLICAÇÃO: 18-01-90
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PROCESSO: TC-050916/026/89

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Sertãozinho.

ASSUNTO: Limites, para efeito de licitação (Decreto-Lei 2.300/86 ou Lei Orgânica 

do Município).

CONCLUSÃO: “A Prefeitura Municipal deverá tomar como limites, para efeitos de 
licitação, os constantes do Decreto-Lei 2.300/86.” 

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigora a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

SESSÃO: 09-08-89 PUBLICAÇÃO: 22-08-89

PROCESSO: TC-045923/026/89

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Mauá.

ASSUNTO: Legalidade de procedimento licitatório que tenha seguimento com a 

participação de interessados em número inferior a três, apesar de convidados inte-

ressados em número superior ao mínimo exigido.

CONCLUSÃO: “O convite poderá ter seguimento mesmo com o compareci-
mento de apenas um interessado, devidamente qualificado, desde que se demons-
tre o efetivo chamamento de, no mínimo, três participantes do ramo do objeto 
licitado.”

SESSÃO: 23-08-89 PUBLICAÇÃO: 31-08-89

PROCESSO: TC-025966/026/89

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Platina.

ASSUNTO: Possibilidade de aquisição direta de combustível existindo apenas 

um posto de revenda no município.

CONCLUSÃO: “Não há necessidade de realizar licitação para aquisição de com-
bustível quando houver no território municipal somente um posto de revenda.”

SESSÃO: 06-09-89 PUBLICAÇÃO: 14-09-89

PROCESSO: TC-014535/026/89

INTERESSADO: PROSBC - Progresso de São Bernardo do Campo S/A.

ASSUNTO: Obrigatoriedade de empresa em liquidação obedecer às normas 

licitatórias públicas, para alienar seus bens imóveis.

CONCLUSÃO: “É exigível procedimento licitatório, prescrito no DL 2.300/86, 
enquanto não houver edição de regulamento próprio, que encerre forma seletiva sim-
plificada, ‘ex-vi’ do artigo 86.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, a obrigatoriedade em questão é prevista no art. 17, 

inciso I, da Lei 8666/93.

SESSÃO: 02-08-89 PUBLICAÇÃO: 17-08-89
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PROCESSO: TC-058772/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Osasco.
ASSUNTO: Aquisição de veículos usados.
CONCLUSÃO: “É possível a aquisição de veículos usados pelas Prefeituras, desde que 

precedida de licitação, cabendo, ainda, à administração municipal, dar integral cum-
primento aos princípios legais e constitucionais reguladores da matéria, no que tange à 
amplitude do certame e ao resguardo das garantias necessárias, através do edital.”

SESSÃO: 19-01-94 PUBLICAÇÃO:03-03-94

PROCESSO: TC-055693/026/90
INTERESSADO: COHAB - Campinas.
ASSUNTO: Critério a ser adotado nas Licitações da Companhia. 
CONCLUSÃO:“Os critériosa serem adotados quanto aos valores limites pertinentes 

aos procedimentos licitatórios são os derivados do Decreto-Lei nº 2.300/86, com atua-
lização monetária prevista por seu artigo 87 e parágrafo único e conferida por atos do 
Executivo Federal.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigora a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
SESSÃO: 20-02-91 PUBLICAÇÃO: 21-03-91

PROCESSO: TC-054858/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Buritama.
ASSUNTO: Possibilidade de publicação, somente em jornais de circulação 

regional ou local, de atos internos e externos das autarquias municipais.
CONCLUSÃO: “O artigo 21 da Lei de Licitações regrou que os resumos dos editais 

de licitação, nas modalidades de concorrência e tomada de preços, devem ser publi-
cados no Diário Oficial do Estado por três dias e uma vez em jornal de grande circu-
lação no Estado ou no Município onde será realizada a obra ou serviço.

De sua parte, a Medida Provisória nº 360, de 16-10-93 (que, rigorosamente, repete 
a mesma redação da MP 351, de 16-09-93, que perdeu a eficácia ‘ex vi’ do parágrafo 
único do artigo 62 da CF) repete a exigência de publicação, reduzindo-a a uma 
só vez no Diário Oficial e em jornal de grande circulação do Estado ou Município.

Destarte, qualquer Município (administração direta, indireta ou fundacional) 
não tem como se escusar de publicar avisos de concorrências e tomadas de preços, 
desde que a legislação federal assim obriga.”

SESSÃO: 10-11-93 PUBLICAÇÃO: 03-12-93

PROCESSO: TC-053553/026/90
INTERESSADO: CODESAVI – Companhia de Habitação de São Vicente.
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ASSUNTO: Aplicabilidade do DL 2.300/86 ou Lei Orgânica Municipal em 
procedimentos licitatórios.

CONCLUSÃO: “É defeso aos municípios legislarem sobre matéria licitatória, 
por competir exclusivamente à União, devendo a consulente continuar a observar 
as normas do DL 2.300/86, inclusive quanto aos valores prescritos para as dife-
rentes modalidades licitatórias, não tendo sofrido qualquer alteração o prejulgado 
contido no TC-50916/026/89, que deve ser utilizado como parâmetro nos casos da 
espécie.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigora a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
SESSÃO: 27-02-91 PUBLICAÇÃO: 26-04-91

PROCESSO: TC-044092/026/90
INTERESSADO: DIVESP – Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários do 

Estado de São Paulo.
ASSUNTO: Viabilidade de aquisição de mobiliário, equipamentos e material 

permanente e de consumo sem licitação, em face da exiguidade do prazo.
CONCLUSÃO: “As aquisições pretendidas devem ser previamente submetidas a 

certame licitatório, uma vez que não encontram amparo nas hipóteses de dispensa ou 
inexigibilidades contempladas pelo DL 2.300/86, nem na Lei 6.544/89.” 

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigora a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
SESSÃO: 25-07-90 PUBLICAÇÃO: 14-09-90

PROCESSO: TC-039132/026/90
INTERESSADO: Câmara Municipal de Valinhos.
ASSUNTO: Legalidade do fornecimento de mercadorias à Prefeitura por pessoas 

que tenham parentesco com membros da Comissão Municipal de Licitação.
CONCLUSÃO: “Não pode haver na Comissão Licitadora membro que se enqua-

dre em qualquer dos casos especificados nos artigos 134 e 135 do Código de Pro-
cesso Civil, em relação ao fornecedor, devendo ser afastado o funcionário.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente vigora a Lei nº 13.105/2015 (Novo Código de Pro-
cesso Civil), artigos 144 e 145. 

SESSÃO: 05-09-90 PUBLICAÇÃO: 20-09-90

PROCESSO: TC-014560/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Ubatuba.
ASSUNTO: Possibilidade de adquirir equipamentos ou gêneros padronizados 

ou uniformizados sem licitação.
CONCLUSÃO: “Somente é dispensável a licitação para aquisição diretamente do 

fabricante de materiais, equipamentos ou gêneros padronizados pela administração 
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municipal, se esta padronização atender às prescrições do inciso I do artigo 14 do esta-
tuto das licitações, com o resultado de estudos que demonstrarem ser esta a melhor 
solução para que se atenda aos princípios de funcionalidade, adequação ao interesse 
público, facilidade de operação e manutenção e, principalmente, da economicidade, 
que inviabilizaria o julgamento de proposta em função da qualidade e preço.

Nas normas específicas objetivando padronização e uniformização de materiais, 
equipamentos ou gêneros, não podem ser editados dispositivos que induzam à dis-
pensa de procedimento licitatório e nem os que gerem situações que permitam que 
um só fornecedor possa preencher os requisitos estabelecidos.”

OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigora a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
SESSÃO: 07-11-90 PUBLICAÇÃO:13-12-90

PROCESSO: TC-026168/026/91
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Araras.
ASSUNTO: Aplicabilidade do Decreto Federal nº 30/91 nas licitações promovidas 

no Município.
CONCLUSÃO: “É inaplicável, no Município de Araras, que utiliza em seus 

procedimentos licitatórios, as disposições do DL 2.300/86, o Decreto Federal nº 30/91, 
visto que a sua área de abrangência limita-se à esfera federal.” 

OBSERVAÇÃO: Atualmente, os procedimentos licitatórios são regidos pela Lei 
Federal nº 8.666/93, atualizada pelas Leis 8.883/94, 9.032/95, 9.648/98 e 9.854/99.

SESSÃO: 20-05-92 PUBLICAÇÃO: 27-06-92

PROCESSO: TC-021421/026/93
INTERESSADO: Diretor de Transportes da FEPASA.
ASSUNTO: Conduta a ser adotada, diante da divergência entre o artigo 31, III da 

Lei 8.666/93 e o artigo 27, § 12 da Lei 6.544/89.
CONCLUSÃO: “A vedação contida no artigo 27, § 12, da Lei 6.544/89 não contra-

ria a Lei Federal 8.666/93 e deve ser observada nas licitações.”
SESSÃO: 18-05-94 PUBLICAÇÃO: 22-07-94

PROCESSO: TC-019924/026/93
INTERESSADO: FUNAP – Fundação Estadual de Amparo ao Trabalhador Preso.
ASSUNTO: Possibilidade de venda a órgãos públicos com dispensa de licitação.
CONCLUSÃO: “Desobrigatoriedade da licitação, ‘ex vi’ do artigo 16 da Lei nº 

1.238/76, instituidora da FUNAP, e do artigo 35 da Lei nº 7.210/84, institui-
dora da Lei das Execuções Penais.”

SESSÃO: 16-03-94 PUBLICAÇÃO: 05-07-94
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PROCESSO: TC-018267/026/93
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Ribeirão Preto.
ASSUNTO: Necessidade de publicação do aviso e homologação na imprensa 

oficial e/ou privada, em face do que dispõem os artigos 21, “caput” e 43, VI, § 4º, da 
Lei 8.666/93.

CONCLUSÃO: “É obrigatória a publicação da deliberação da autoridade compe-
tente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação.”

SESSÃO: 13-04-94 PUBLICAÇÃO: 01-07-94

PROCESSO: TC-005584/026/93
INTERESSADO: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
ASSUNTO: Possibilidade de aquisição direta de livros para os Magistrados, junto 

às respectivas editoras.
CONCLUSÃO: “É cabível, na hipótese versada nos autos, a inexigibilidade de 

licitação para aquisição de livros, para os Magistrados, diretamente das respectivas 
editoras, observadas as cautelas legais.”

SESSÃO: 30-11-94 PUBLICAÇÃO: 17-01-95

PROCESSO: TC-004213/026/93
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Espírito Santo do Turvo. 
ASSUNTO: Amplitude da regra inscrita no artigo 75, I, “b”, do Decreto Federal 

nº 2.300/86.
CONCLUSÃO: “O prazo do artigo 109, I, da Lei 8.666/93 (sucedâneo do artigo 75, I, 

“b”, do Decreto Lei 2.300/86) aplica-se também à licitação na modalidade Convite.” 
SESSÃO: 13-04-94 PUBLICAÇÃO: 01-07-94

PROCESSO: TC-001895/026/93
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Itirapuã.
ASSUNTO: Publicação de editais de licitação.
CONCLUSÃO: “Inexistindo imprensa oficial e particular no Município, deve a 

Prefeitura fazer publicar seus editais em jornal da região, bem como publicá-los pelo 
menos uma vez no Diário Oficial do Estado, por força do disposto no artigo 21, da Lei 
8.666/93, além de determinação da própria Lei Orgânica do Município.”

SESSÃO: 03-08-94 PUBLICAÇÃO: 28-09-94
PROCESSO: TC-018981/026/93
INTERESSADO: Secretaria da Saúde.
ASSUNTO: Possibilidade de aquisição de medicamentos diretamente da FURP.
CONCLUSÃO: “A superveniência da MP nº 351, de 16-09-93, acrescentando 

o inciso XVI ao artigo 24 da Lei nº 8.666/93, soluciona, ao menos de imediato, o 
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problema do consulente, lembrando que a referida MP perderá eficácia se não con-
vertida em lei no prazo de 30 dias, a partir de sua publicação.”

SESSÃO: 29-09-93 PUBLICAÇÃO: 13-11-93

PROCESSO: TC-002602/026/94
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Embu-Guaçu.
ASSUNTO: Legalidade e forma correta de aquisição de veículos através de 

consórcio.
CONCLUSÃO: “Devidamente autorizado por lei municipal e atendendo aos 

procedimentos licitatórios prescritos na Lei 8.666/93, inclusive exigência do edital 
de licitação de que a administradora apresente fiança bancária ou outra garantia 
prevista em lei, o Município pode subscrever cotas de consórcio visando à aquisição 
de veículos para atender às necessidades da administração.”

SESSÃO: 22-06-94 PUBLICAÇÃO: 23-08-94

PROCESSO: TC-001501/026/94
INTERESSADO: Secretaria da Saúde.
ASSUNTO: Possibilidade de aquisição de medicamentos da FURP.
CONCLUSÃO: “Com as modificações introduzidas pela Lei 8.883/94, no que 

tange ao inciso VIII, do artigo 24, da Lei 8.666.93, é permitida a aquisição dos bens 
produzidos e só os feitos pela FURP, com vistas ao fornecimento de medicamentos 
aos órgãos de saúde pública, pela Secretaria da Saúde, desde que o preço contratado 
seja compatível com o praticado no mercado.”

SESSÃO: 09-11-94 PUBLICAÇÃO: 10-02-95

PROCESSO: TC-000777/026/94
INTERESSADO: SEMASA – Serviço Municipal Água e Saneamento de Santo 

André.
ASSUNTO: Necessidade da exigência de comprovação de regularidade fiscal, 

junto ao INSS, das empresas participantes de licitação na modalidade Convite.
CONCLUSÃO: “A comprovação da regularidade fiscal relativa à seguridade social 

em licitação, ou nos casos de dispensa licitatória, das proponentes ou da contratada, 
é imperativa, conforme estabelece o § 3º, do artigo 195, da CF, devendo ocorrer nos 
termos do artigo 29, da Lei 8.666/93.

Quanto à faculdade estabelecida no §1º, do artigo 32, da Lei 8.666/93, só é apli-
cável quando o valor contratual for reduzido ou sua natureza não exigir quaisquer 
ponderações acerca da condição subjetiva da interessada.”

SESSÃO: 09-11-94 PUBLICAÇÃO: 03-02-95
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PROCESSO: TC-000007/002/94
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Barra Bonita.
ASSUNTO: Dúvida relacionada à doação de terrenos destinados à instalação de 

indústria no município.
CONCLUSÃO: “Aconselha o consulente a lançar mão da concessão de direito real 

de uso, via da qual atenderá ao indispensável interesse público, sem desfazer-se de 
seu patrimônio.”

SESSÃO: 27-07-94 PUBLICAÇÃO: 06-10-94

PROCESSO: TC-001281/004/95
INTERESSADO: Prefeito Municipal de São Pedro do Turvo.
ASSUNTO: Utilização do quadro de avisos para publicação de atos administrati-

vos, na hipótese de inexistência de órgão de imprensa oficial.
CONCLUSÃO: “Os municípios, quando desprovidos de órgão oficial de imprensa, 

deverão publicar os extratos de contratos no Diário Oficial do Estado, respeitados, 
ademais, os prazos prescritos na Lei 8.666/93.”

SESSÃO: 17-09-97 PUBLICAÇÃO: 03-12-97

PROCESSO: TC-019266/026/95
INTERESSADO: USP.
ASSUNTO: Contratação de serviços de modificação e manutenção de edifícios 

tombados.
CONCLUSÃO: “A Lei de Licitações e Contratos Administrativos não arrola entre 

os casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação um que se opere exclusivamente 
por estar tombado o bem sobre o qual recairão os serviços por contratar, sendo defeso 
ao administrador atribuir tais serviços diretamente a um interessado qualquer, 
apontando aquela condição como fundamento fático insulado de seu ato.

Nenhuma justificativa há para se admitir que sobre a execução de qualquer 
serviço, genericamente designado, tenha o idealizador de uma obra arquitetônica 
na qual serão realizados, direito de preferência à contratação, pois a gama de ser-
viços públicos impróprios, os quais podem ser atribuídos a particular por meio de 
contrato administrativo, é imensa, devendo ser separados segundo o critério da 
finalidade e o da técnica necessária à sua execução, para não citar outros, antes 
de começar a se preocupar com eventual direito de autor sobre eles. Em contrapar-
tida, se tais serviços fossem técnicos- especializados, voltados ainda mais para a 
restauração de alguma obra de arte, teriam os idealizadores intelectuais direito de 
preferência para realizá-los, se vivos, e estivessem resguardados por alguma legis-
lação específica, como é o caso das Leis nºs 5194/66 e 5988/73, ou, ainda, no caso 
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de celebração de contrato entre eles e o ente público ou privado que, na condição de 
proprietários, almejasse obtê-los.”

SESSÃO: 28-02-96 PUBLICAÇÃO: 22-03-96

PROCESSO: TC-005886/026/96
INTERESSADO: Presidente da CESP.
ASSUNTO: Alienação de imóveis.
CONCLUSÃO: “A aplicação do direito de preferência nas alienações de imóveis 

depende de prévia edição de lei federal que expressamente a programe.”
SESSÃO: 27-03-96 PUBLICAÇÃO: 17-04-06

PROCESSO: TC-037202/026/99.
INTERESSADO: Prefeito do Município de São Bernardo do Campo.
ASSUNTO: Procedimento a ser adotado pelo poder público quanto ao 

cumprimento de contrato julgado irregular por este Tribunal.
CONCLUSÃO: “O poder público não fica desobrigado do pagamento de bens 

e serviços prestados por contratado, quando o Tribunal de Contas julgar ilegais 
a concorrência, o contrato e as despesas derivadas do ajuste, sendo que a única 
hipótese passível de ensejar a suspensão do pagamento da obrigação é a de que a ile-
galidade do contrato, reconhecida pelo Tribunal, decorra de ato para o qual 
tenha, dolosamente, concorrido o contratado.

O pagamento deve respeitar as cláusulas do contrato original.
Quanto ao ressarcimento, aplica-se o disposto nos artigos 40, XIV, ‘d’ e 55 da Lei 

8.666/93, tendo em vista que o atraso na liquidação das obrigações, por parte 
do poder público, caracteriza ilícito contratual.

O crédito não se contamina pela decisão do Tribunal, podendo ser cedido na 
forma disciplinada no artigo 1065 do Código Civil.

A referência ao artigo 78, VI da Lei nº 8.666/93 não tem aplicabilidade ao caso 
enfocado, já que essa disposição disciplina casos de rescisão contratual, quando o 
contratado transfere o ajuste e sua execução, vedados no edital e no contrato.”

SESSÃO: 16-02-00 PUBLICAÇÃO: 18-02-00
OBSERVAÇÃO: Atualmente vigora a Lei 10.046/02. Novo Código Civil. Artigo 

286 correspondente ao artigo 1065 do Código Civil anterior. 

PROCESSO: TC-000178/026/06.
INTERESSADO: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
ASSUNTO: Interpretação extensiva do disposto no inciso II, do artigo 57, da Lei 

Federal nº 8666/93, em sua atual redação, a fim de que as situações de fornecimento 
contínuo encontrem melhor solução de execução.
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CONCLUSÃO: “Após a análise de cada caso em particular, poderão ser 
reconhecidas situações em que há um contexto de fornecimento contínuo, nas quais 
poderá haver uma interpretação extensiva do art.57, II, da Lei de Licitações, para o 
fim de ser admitida a prorrogação de prazo prevista naquele dispositivo legal, 
desde que essas situações sejam devidamente motivadas pela Administração e que 
sejam atendidas as condições cujos aspectos foram desenvolvidos no corpo do voto 
do Relator.”

SESSÃO: 07-06-06 PUBLICAÇÃO: 04-07-06

PROCESSO: TC-013841/026/06
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Piracicaba.
ASSUNTO: Possíveis tipos de concorrência admitidos para a concessão de 

serviço público de limpeza urbana.
CONCLUSÃO:
a) negativamente ao primeiro quesito, pois, por tratar-se de serviço compulsó-

rio e uti universi, a limpeza urbana não permite seja remunerada mediante tarifa e, 
por conseguinte, não admite outorga por meio do instituto da concessão comum de 
serviço público;

b) negativamente ao segundo quesito, por ser, pela mesma razão do quesito ante-
rior, descabida a concessão patrocinada, de vez que esta pressupõe que parte da remu-
neração se dê por meio de tarifa – prejudicado o terceiro quesito, ante a negativa das 
questões anteriores, ficando estabelecido, no entanto, à vista das normas legais refe-
renciadas, ser cabível a parceria público-privada, na modalidade da concessão admi-
nistrativa, quando os serviços de limpeza urbana envolverem maior complexidade, 
pois acrescidos, entre outros requisitos pertinentes, da implantação de aterro sanitá-
rio, usina de compostagem e usina de tratamento de resíduos de serviços de saúde, 
que necessitem de investimentos iniciais e de vulto, para amortização durante o prazo 
de vigência do contrato, e desde que atendidas todas as exigências das Leis 8.987/95, 
11.079/04 e 11.445/07; no mais, a execução indireta de simples serviços de limpeza 
urbana deve reger-se pelas regras da Lei nº. 8.666/93, com prazo de 60 meses;

c) negativamente ao quarto quesito, podendo a concessão administrativa, como 
forma de parceria público-privada, se submeter ao tipo técnica e preço, ante a expressa 
autorização legal presente no inciso I do artigo 12 da Lei nº. 11.079/04, aplicando-
-se o enunciado da Súmula nº. 21 deste Tribunal nas licitações com base na Lei nº. 
8.666/93. Decidiu, outrossim, considerando a recente edição da Lei federal nº. 11.445, 
de 5/1/07, que estabelece ‘diretrizes nacionais para o saneamento básico’, no qual se 
inserem também ‘limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos’ , alertar ao consulente 
para que também observe os requisitos constantes da novel regra legal.”

SESSÃO: 04-07-07 PUBLICAÇÃO: 10-10-07
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PROCESSO: TC-018124/026/06
INTERESSADO: Progresso e Desenvolvimento de Santos S/A – PRODESAN.
ASSUNTO: Dispensa de licitação para aquisição de bens produzidos ou servi-

ços prestados por órgão ou entidade pública - aplicação da regra do artigo 24, 
inciso VIII, da Lei nº 8666/93.

CONCLUSÃO:
“PERGUNTA 01 – A análise da conformidade de preços feita por esse E. Tri-

bunal leva em conta a simplicidade ou complexidade do objeto contratual?
RESPOSTA 01 – Sim, porque, como se depreende de inúmeros julgamentos, em 

suas apreciações esta Corte sempre se atém ao caso concreto, analisando o objeto 
pretendido com todas suas peculiaridades próprias, inclusive eventuais simplicidade 
ou complexidade, e tomando, como parâmetro para comparação de preços, bens e 
serviços similares disponíveis no mercado.

PERGUNTA 02 – No caso de serviços que demandem a elaboração de orçamentos 
complexos, dada sua natureza singular (em que a obtenção de orçamentos junto a 
terceiros se mostra difícil), a demonstração através de composição do preço e a con-
frontação com valores utilizados nos seus diversos componentes com os publicados 
em revistas especializadas, tabelas de honorários divulgadas por entidades de classe 
(Ordem dos Advogados do Brasil, Instituto dos Arquitetos do Brasil, Instituto dos 
Engenheiros etc.), atende à exigência do dispositivo legal?

RESPOSTA 02 – Sem dúvida, publicações especializadas e tabelas forneci-
das por entidades de classe constituem valiosos instrumentos de comparação.

Não podem, por si só, porém, ser tomados pura e simplesmente como exclusivo e 
absoluto meio de demonstração da compatibilidade dos preços com os do mercado.

Esta exige comprovação convincente, cabal, a ser produzida por todos os meios 
hábeis, em cada caso concreto.

Por isso que se faz, aqui, de todo pertinente a observação bem colocada por SDG 
de que, ‘tratando-se de exceção à regra da licitação, o dispositivo sob análise 
deve ser interpretado restritivamente, devendo o Administrador valer-se de todos 
os subsídios aptos a comprovar a compatibilidade de preços, nada impedindo que, 
mesmo presentes os requisitos previstos no inciso VIII, do artigo 24, proceda à licita-
ção, caso não se convença de que deixar de licitar será mais econômico e conveniente 
ao interesse público.’

PERGUNTA 03 – O conceito de serviços prestados previsto no mesmo dispositivo 
legal (art.24, VIII) alcança aqueles que têm por finalidade a execução de obra de 
engenharia?

RESPOSTA 03 – Não, posto que, havendo a Lei nº 8666/93 estabelecido, 
em seu artigo 6º, incisos I e II, a distinção, embora passível de crítica, entre ‘obra’ e 
‘serviço’, conceituando-os inclusive com exemplificações, não há como se entender 
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estejam incluídos na expressão ‘bens produzidos ou serviços prestados’ os ‘serviços 
de execução de obra de engenharia.’

É que, se essa tivesse sido a intenção do legislador, assim teria especificado, como 
fez na disposição do inciso I, desse mesmo artigo 24 da Lei de Licitações, quando 
expressamente consignou ‘obras e serviços de engenharia.’ Não há, pois, como se dar 
à expressão interpretação ampliativa, para fazê-la abranger também atividade não 
especificamente declinada no texto.”

SESSÃO: 21-03-07 PUBLICAÇÃO: 29-03-07

PROCESSO: TC-000650/003/12
INTERESSADO: Eduardo Tadeu Pereira - Prefeito Municipal de Várzea Paulista.
ASSUNTO: Aplicabilidade da nova redação dada ao artigo 29, inciso V, da Lei 

Federal nº 8.666/93, à modalidade de licitação Pregão.
CONCLUSÃO: “...O E. Plenário, em preliminar, satisfeitos os pressupostos, conheceu 

da consulta e, no mérito, deliberou respondê-la afirmativamente no sentido de que a 
redação dada pela Lei n° 12.440/11 ao artigo 29, inciso V, da Lei n° 8666/93 se aplica 
também ao pregão, nos termos constantes do voto do Relator, juntado aos autos.”

SESSÃO: 10-10-12 PUBLICAÇÃO: 18-10-12

1.5 Pessoal

PROCESSO: TC-139167/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Várzea Paulista.
ASSUNTO: Possibilidade de acúmulo de cargo por parte de servidor municipal.
CONCLUSÃO: “O exercício da função de economista em mais de um município 

caracteriza acúmulo de função vedado pelo artigo 37, II e IX da Constituição Federal.
Na hipótese de ser exercida a função em apenas um Município e se neste for eleito 

Vereador, o servidor poderá exercer o direito de opção previsto no artigo 38, II 
e III da Constituição Federal.”

SESSÃO: 27-11-91 PUBLICAÇÃO: 11-02-92

PROCESSO: TC-134082/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Mogi das Cruzes. ASSUNTO: Critério a 

ser obedecido para concessão da estabilidade dos servidores, prevista no artigo 19 das 
Disposições Transitórias da CF.

CONCLUSÃO: “O artigo 19 do ADCT é de aplicação imediata e já considera está-
veis aqueles que atendem seus requisitos. A formalização da situação dos servidores 
atingidos pelo benefício poderá ser feita por via de atos do Poder competente, para 
apostilamento e averbação.”

SESSÃO: 09-05-90 PUBLICAÇÃO: 31-05-90
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PROCESSO: TC-125760/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Mogi Guaçu.
ASSUNTO: Contratação sem concurso público.
CONCLUSÃO: “Excetuadas as nomeações para cargo em comissão, toda a arregi-

mentação de pessoal feita pelo município, seja para empresas públicas, sociedades de 
economia mista, autarquias e fundações, deverá ser precedida de concurso público, 
nos termos do artigo 37, II, da CF. As condições para contratação por tempo determi-
nado deverão circunscrever-se ao atendimento de necessidades temporárias de excep-
cional interesse público, cujos casos deverão ser previamente estabelecidos em lei.”

SESSÃO: 16-05-90 PUBLICAÇÃO: 05-07-90

PROCESSO: TC-124443/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Cardoso.
ASSUNTO: Situação funcional de servidores admitidos pela CLT.
CONCLUSÃO: “À vista de os funcionários contarem com mais de 5 anos de efetivo 

exercício à data da promulgação da CF, adquiriram estabilidade e não podem ser 
demitidos, uma vez que a CF não estabelece distinção entre a forma como se deu 
a admissão, não sendo necessária edição de lei para regularizar a situação dos 
servidores.”

SESSÃO: 23-10-91 PUBLICAÇÃO: 12-11-91

PROCESSO: TC-121454/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Itapevi.
ASSUNTO: Legalidade de contratações efetuadas com base na Lei Municipal 

nº 881/89 e remuneração dos funcionários fixada por Resolução da Câmara.
CONCLUSÃO: “No que tange à investidura no serviço público, deverão ser obede-

cidas as regras do artigo 37 da CF.” 
SESSÃO: 18-04-90 PUBLICAÇÃO: 31-05-90

PROCESSO: TC-115527/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Jundiaí.
ASSUNTO: Correção monetária integral de valor de retroação objeto de reclas-

sificação de cargos.
CONCLUSÃO: “O valor das retroações só poderá ser corrigido se houver uma 

nova lei que expressamente o autorize.” 
SESSÃO: 22-08-90 PUBLICAÇÃO: 11-10-90

PROCESSO: TC-110564/026/89
INTERESSADO: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Pardo.

46468005 miolo Compendio de consultas e delib.indd   29 17/10/2016   11:12:53



Compêndio de Consultas, Deliberações, Súmulas e Julgados30

ASSUNTO: Quadro de pessoal/estabilidade.
CONCLUSÃO: “Não é possível a criação de cargos e a fixação do respectivo 

regime jurídico por resolução da Congregação de Professores, podendo caber a 
mesma indicação, ao Prefeito, com propositura para que lei específica proceda à 
efetiva criação dos cargos necessários.

O contrato sob a égide da CLT faculta a estabilidade de que trata o artigo 19, do 
ADCT. No que diz respeito aos funcionários não docentes, preenchidas as condições 
estabelecidas pelo dispositivo constitucional, podem ser considerados estáveis. Já ao 
pessoal docente foi vedada a estabilidade conferida (§ 3º, do artigo 19, do ADCT).

Quanto aos contratados e admitidos em data posterior à CF de 1988, deverão ser 
exonerados ou rescindidos seus contratos de trabalho.

Cada ente administrativo deve realizar seus próprios certames, no interesse dos 
serviços que lhes são cometidos.”

SESSÃO: 09-05-90 PUBLICAÇÃO: 24-07-90

PROCESSO: TC-108577/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Tupã.
ASSUNTO: Possibilidade da contagem de tempo de serviço de aposentadoria 

de ex-servidor, federal ou estadual, nomeado para cargo em comissão, no serviço 
público municipal.

CONCLUSÃO: “Não há vedação legal para aproveitamento de ex-servidor aposen-
tado válido, isto é, que não tenha sido aposentado por invalidez real ou presumida, para 
cargo em comissão. Não se cogita, naquele caso, acumulação de cargos, uma vez que o 
aposentado não tem mais cargo, emprego ou função, cessados com o ato de aposentadoria.

Não há que se falar em recolhimento do FGTS, pois os cargos em comissão são 
regidos pelo regime estatutário e não pela CLT.

O tempo contado para efeito de aposentadoria é estanque e não mais será 
contado para quaisquer fins, ou seja, é vedado contar tempo de aposentadoria 
para reconhecimento de direitos ou vantagens em cargo em comissão.”

SESSÃO: 31-01-90 PUBLICAÇÃO: 24-02-90

PROCESSO: TC-102349/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto. 
ASSUNTO: Possibilidade de contratar durante o período eleitoral candidatos 

regularmente habilitados em concursos. 
CONCLUSÃO: “Nomear e contratar são expressões vinculadas a regimes jurídicos 

distintos. A Lei Federal nº 7773, de 08-06-89, em seu artigo 15 proclama a nulidade 
dos atos que, no período que especifica, importem em nomear, admitir ou contratar 
servidores públicos, com as exceções estabelecidas nos itens I, II e III do § 1º da citada lei.” 

SESSÃO: 04-04-90 PUBLICAÇÃO: 10-05-90
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PROCESSO: TC-023686/026/89
INTERESSADO: PROGUARU.
ASSUNTO: Acumulação de cargos (Diretor Presidente e Conselheiro de empresa 

de economia mista).
CONCLUSÃO: “É possível o exercício concomitante dos cargos de Diretor e 

Membro do Conselho de Administração, de acordo com o disposto na Lei 6404/76, 
em especial seu artigo 143.”

SESSÃO: 07-06-89 PUBLICAÇÃO: 29-06-89

PROCESSO: TC-062821/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Pirajuí.
ASSUNTO: Impedimento do Vice-Prefeito, que recebe verba de representação, 

ocupar cargo de provimento em comissão.
CONCLUSÃO: “O artigo 37, XVI, da CF veda a acumulação dos cargos citados.”
SESSÃO: 04-09-91 PUBLICAÇÃO: 27-12-91

PROCESSO: TC-061495/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Jardinópolis.
ASSUNTO: Contagem de tempo para servidores municipais com cargo em 

comissão que passaram para a CLT.
CONCLUSÃO: “Têm estabilidade constitucional os servidores que, em 05-10-88, 

tinham relação jurídico-trabalhista ininterrupta superior a cinco anos, independen-
temente do regime jurídico pelo qual ingressaram no serviço público, exceto aqueles 
que nesse período ocuparam unicamente cargo de provimento em comissão.”

SESSÃO: 03-02-93 PUBLICAÇÃO: 07-05-93

PROCESSO: TC-060734/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Santos.
ASSUNTO: Possibilidade de readmitir funcionários concursados que, a 

pedido, deixaram de ocupar os seus cargos; o limite de tempo para a efeti-
vação; e, havendo pedido de demissão, de o funcionário voltar à ativa.

CONCLUSÃO: “Não cabe readmissão por não existir, à luz do disposto no artigo 
37, II, da CF, a possibilidade da invocação desse instituto.

Somente através de aprovação em novo concurso público pode o ex-funcionário 
ser investido em cargo público.”

SESSÃO: 24-10-90 PUBLICAÇÃO: 23-11-90

PROCESSO: TC-055696/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Mirandópolis.
ASSUNTO: Possibilidade de realização de concurso público no período eleitoral.
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CONCLUSÃO: “Não há óbice à realização de concurso público no chamado 
período eleitoral, vedadas, entretanto, quaisquer formas de provimento dos cargos 
concursados, nos exatos termos do artigo 13 da Lei 6091/74, com as exceções pre-
vistas em seus parágrafos 1º e 2º.”

SESSÃO: 17-10-90 PUBLICAÇÃO: 01-11-90

PROCESSO: TC-031523/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Miracatu.
ASSUNTO: Regularização da situação do pessoal não beneficiado pelo artigo 19 

das disposições transitórias da CF.
CONCLUSÃO: “A regularização da situação do pessoal não beneficiado pelo 

citado artigo 19 deverá formalizar-se por meio da realização de concurso público.”
SESSÃO: 12-09-90 PUBLICAÇÃO: 07-09-90

PROCESSO: TC-003280/026/91
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Santo Antonio de Posse.
ASSUNTO: Legalidade de servidor público municipal, aposentado no Legisla-

tivo, acumular cargo em comissão no Executivo, onde a soma das remunerações 
não ultrapasse a remuneração do Prefeito.

CONCLUSÃO: “Não há impedimento legal para reaproveitamento no serviço 
público de aposentado válido, cabendo tão somente se submeter à limitação do 
inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, a remuneração deriva do novo cargo 
público, de vez que os valores percebidos em decorrência de aposentadoria são de 
natureza diversa dos provenientes de desempenho na ativa (TC-108577/026/89).”

SESSÃO: 10-07-91 PUBLICAÇÃO: 02-08-91

PROCESSO: TC-023408/026/92
INTERESSADO: AGESBEC – Armazéns Gerais e Entrepostos de SBC
ASSUNTO: Possibilidade de Vereador eleito exercer função ou emprego “ad nutum” 

regido pela CLT, em empresa de economia mista municipal de outro município.
CONCLUSÃO: “Não é possível, por contrariar normas insertas no inciso IX do 

artigo 29 c.c. artigo 54 da CF.”
SESSÃO: 26-05-93 PUBLICAÇÃO: 10-06-93

1.6 Lei de Responsabilidade Fiscal 

PROCESSO: TC-021734/026/00
INTERESSADO: Câmara Municipal de Santa Adélia.
ASSUNTO: Limite para despesas de pessoal do Poder Legislativo.
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CONCLUSÃO: “O valor da despesa de pessoal do Legislativo, se calculado de 
acordo com o critério previsto na LRF, não pode ultrapassar o valor resultante do 
cálculo prescrito pela CF.

No caso do valor obtido segundo o critério estabelecido na LRF vir a ser superior 
ao limite fixado pela CF, adotar-se- á este último.”

SESSÃO: 23-05-01 PUBLICAÇÃO: 02-08-01

PROCESSO: TC-001075/008/01
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Pindorama.
ASSUNTO: Publicação e/ou divulgação dos relatórios e demonstrativos da exe-

cução orçamentária da LRF.
CONCLUSÃO: “A afixação, na sede da Prefeitura, do Relatório Resumido da Exe-

cução Orçamentária e seus demonstrativos não supre a obrigação de sua publica-
ção na imprensa, sendo facultado somente aos municípios com população inferior 
a 50.000 habitantes, a afixação dos demonstrativos correspondentes apenas, nos 
termos do artigo 63, II, “c” da Lei de Responsabilidade Fiscal.”

SESSÃO: 12-03-03 PUBLICAÇÃO: 21-03-03

1.7 Remuneração 

PROCESSO: TC-142982/026/89
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Monções.
ASSUNTO: Fixação de subsídios.
CONCLUSÃO: “A fixação pela atual Legislatura, pela Resolução nº 4/89, de sua própria 

remuneração não é apenas ilegal, mas inconstitucional, por contrariar o princípio básico 
da anterioridade (artigo. 29, V, da Constituição Federal); o procedimento a ser adotado pela 
Presidência da Câmara é não dar cumprimento - interromper a aplicação – à Resolução.”

SESSÃO: 19-09-90 PUBLICAÇÃO: 04-04-91

PROCESSO: TC-020024/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Mineiros do Tietê.
ASSUNTO: Remuneração de Vereadores.
CONCLUSÃO: “Ilegalidade do Ato da Mesa da Câmara nº 001/89, por atentar 

frontalmente contra o preceito constitucional que atribui à legislatura que se finda, 
a competência para fixar a remuneração dos Vereadores para a legislatura subse-
quente e, por ser inadmissível que o Ato da Mesa revogue, modifique ou altere 
Resolução do Plenário da Câmara.

Ilegalidade da Resolução nº 001/88 - piso dos subsídios dos Vereadores é de 3% 
daqueles devidos aos Deputados Estaduais.”

SESSÃO: 24-05-89 PUBLICAÇÃO: 08-06-89
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PROCESSO: TC-107131/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Pedro de Toledo.
ASSUNTO: Abrangência do termo “Remuneração”.
CONCLUSÃO: “A atual CF, ao referir-se à contraprestação pecuniária devida ao 

Prefeito Municipal, intitula-a ‘remuneração’ (arts. 29, V e 37, XI) que, por definição, 
abrange a totalidade do que percebe o alcaide, donde não mais possível separá-la em 
subsídio e verba de representação, como outrora se fazia.”

SESSÃO: 31-01-90 PUBLICAÇÃO: 08-03-90

PROCESSO: TC-110562/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Teodoro Sampaio.
ASSUNTO: Remuneração da Constituinte Municipal.
CONCLUSÃO: “Por não se tratar de sessões do Poder Constituinte Municipal, não 

há que falar em remuneração especial para as sessões da Câmara Municipal em 
que se realizarem trabalhos legislativos de elaboração da Lei Orgânica do Município 
previstos na CF.”

SESSÃO: 14-02-90 PUBLICAÇÃO: 21-04-90

PROCESSO: TC-101466/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Mogi Guaçu.
ASSUNTO: Alteração nos vencimentos.
CONCLUSÃO: “Toda e qualquer alteração nos vencimentos dos agentes políticos 

há de ser feita na legislatura anterior para vigorar na subsequente, por determinação 
expressa do inciso V do artigo 29 da CF, não podendo, assim, ser mudado o critério 
anteriormente estabelecido.”

SESSÃO: 10-01-90 PUBLICAÇÃO: 09-02-90

PROCESSO: TC-096699/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Ribeira.
ASSUNTO: Reajustamento dos subsídios dos Vereadores. 
CONCLUSÃO: “O critério de fixação dos subsídios de Vereadores, escolhido na legis-

latura anterior, deve permanecer inalterado durante toda a legislatura em curso, 
de conformidade com os dispositivos constitucionais, sendo de rigor que se adotem, 
respeitada a autonomia municipal quanto à forma, as providências adequadas à 
correção dos textos legais do município consulente que contrariem tais dispositivos.”

SESSÃO: 24-01-90 PUBLICAÇÃO: 24-02-90

PROCESSO: TC-088857/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Bebedouro.
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ASSUNTO: Remuneração do Prefeito e contratação de advogado sem concurso 
público.

CONCLUSÃO: Encaminhamento de decisões de prejulgados deste Tribunal - TCs 
86076/89; 18988/90; 118162/89.

SESSÃO: 25-07-90 PUBLICAÇÃO: 15-11-90

PROCESSO: TC-087443/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Posse.
ASSUNTO: Base de cálculo da remuneração dos Vereadores.
CONCLUSÃO: “As transferências da União e do Estado não integram a base 

de cálculo para remuneração dos Vereadores (TC-2619/97), enquanto que a contri-
buição pode integrá-la, por constituir receita tributária do Município.

A remuneração fixada pelo Prefeito é o teto para a fixação da remuneração dos 
servidores públicos municipais bem como a dos Vereadores, tendo como suporte 
legal os artigos 37, inciso XI e 29, inciso V, da Constituição Federal.

Pelo princípio da recepção e até que a lei referida no artigo 37, XI da CF 
seja elaborada, passando a integrar o direito positivo, continuam em vigor as leis 
complementares que normatizam os assuntos em questão, no que não conflitarem 
com a CF vigente.

Ultrapassado o teto, reduz-se o que dele extrapolar, aplicando-se o disposto no 
artigo 17 do ADCT).”

SESSÃO: 24-01-90 PUBLICAÇÃO: 24-02-90

PROCESSO: TC-079629/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Ibiúna.
ASSUNTO: Possibilidade de alteração da remuneração dos Vereadores.
CONCLUSÃO: “A norma constitucional estabelece apenas que a Edilidade, ao 

findar o período legislativo, fixará, para a nova legislatura, os vencimentos a vigora-
rem para a Câmara Municipal, para o Prefeito e Vice-Prefeito, não fazendo qualquer 
menção ao período pós ou pré-eleitoral.”

SESSÃO: 22-08-90 PUBLICAÇÃO: 18-09-90

PROCESSO: TC-061516/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo.
ASSUNTO: Liberação de verba para pagamento de diferença de vencimentos 

dos Vereadores, baseada no excesso de arrecadação.
CONCLUSÃO: “É ilícita a solicitação do Legislativo Municipal (art. 29, VI, CF).”
SESSÃO: 31-01-90 PUBLICAÇÃO: 15-02-90
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PROCESSO: TC-039269/026/89
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Lins.
ASSUNTO: Providências acerca de vencimentos dos servidores municipais que 

ultrapassaram a remuneração do Prefeito, em decorrência de sentença transitada 
em julgado.

CONCLUSÃO: “Por tratar-se de cumprimento ou não de sentença judicial transi-
tada em julgado, a matéria é afeta ao Poder Judiciário, do qual poderá socorrer-se.”

SESSÃO: 21-02-90 PUBLICAÇÃO: 08-03-90

PROCESSO: TC-059380/026/90
INTERESSADO: Câmara Municipal de Porto Feliz.
ASSUNTO: Remuneração dos Vereadores.
CONCLUSÃO: “Neste quadriênio deve prevalecer o que foi estabelecido 

anteriormente à promulgação da Lei Orgânica daquele Município, só devendo ter 
eficácia os dispositivos deste diploma na próxima legislatura.”

SESSÃO: 23-01-91 PUBLICAÇÃO: 09-02-91

PROCESSO: TC-056466/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Bom Jesus dos Perdões.
ASSUNTO: Fixação da remuneração do Prefeito.
CONCLUSÃO: “A inalterabilidade do que foi decidido judicialmente vigorará na 

legislatura em curso, não podendo, portanto, subsumir-se à Lei Orgânica dos Muni-
cípios, posteriormente promulgada.”

SESSÃO: 05-12-90 PUBLICAÇÃO: 11-01-91

PROCESSO: TC-050829/026/90
INTERESSADO: Companhia de Habitação da Baixada Santista. 
ASSUNTO: Remuneração dos membros do Conselho de Administração.
CONCLUSÃO: “O consulente pode remunerar os membros dos conselhos de 

administração e fiscal da empresa, não implicando em acumulação remunerada, 
vedada pelo artigo 37, XVII, da CF.”

SESSÃO: 24-10-90 PUBLICAÇÃO: 13-12-90

PROCESSO: TC-047680/026/90
INTERESSADO: Câmara Municipal de Vinhedo.
ASSUNTO: Remuneração dos Vereadores.
CONCLUSÃO: “A CF veda qualquer alteração, com referência a remuneração na 

mesma Legislatura, devendo prevalecer os critérios anteriormente fixados (art. 29, 
VI, CF).

46468005 miolo Compendio de consultas e delib.indd   36 13/10/16   11:49



Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 37

A adoção de novos critérios remuneratórios implica em nova fixação de valores, 
evento vedado pelo princípio da anterioridade.”

SESSÃO: 01-08-90 PUBLICAÇÃO: 30-08-90

PROCESSO: TC-033963/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Angatuba.
ASSUNTO: Pagamento de diferenças a servidores.
CONCLUSÃO: “Pode a municipalidade pagar as diferenças referentes a ‘gatilhos’ 

e URP aos funcionários que a elas teriam direito, devendo concretizar-se por meio 
de lei, observado o prazo prescricional estabelecido pelo artigo 7º da Constituição 
Federal.”

SESSÃO: 19-09-90 PUBLICAÇÃO: 11-10-90

PROCESSO: TC-006574/026/90
INTERESSADO: SANASA – Campinas.
ASSUNTO: Recebimento de remuneração sob a forma de jeton.
CONCLUSÃO: “É possível remunerar-se mediante jeton os membros de conselhos 

de administração e fiscal de empresa municipal que sejam ocupantes de cargos da 
administração pública municipal.”

SESSÃO: 24-10-90 PUBLICAÇÃO: 13-12-90

PROCESSO: TC-018022/026/92
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Maracai. 
ASSUNTO: Índices utilizados para fixação da remuneração dos Vereadores.
CONCLUSÃO: “A Câmara tem liberdade para fixar a remuneração de seus Vere-

adores no valor que lhe parecer justo, obedecidos os preceitos da CF e adotando qual-
quer índice não proibido em lei, para correção.”

SESSÃO: 28-07-93 PUBLICAÇÃO: 21-08-93

PROCESSO: TC-022038/026/93
INTERESSADO: Câmara Municipal de Fernandópolis.
ASSUNTO: Pagamento de remuneração a suplente de Vereador, quando no exer-

cício da vereança, em virtude do afastamento do titular para tratamento de saúde.
CONCLUSÃO: “Quando as leis orgânicas assim previrem, pode o suplente de Vere-

ador receber a remuneração pelo exercício do mandato, uma vez que, ao assumir a 
convocação e ficar no lugar do titular, goza das imunidades e privilégios do 
substituído, hipótese esta que, no caso concreto, encontra amparo legal na Lei Orgâ-
nica do Município.”

SESSÃO: 24-05-95 PUBLICAÇÃO: 20-06-95
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PROCESSO: TC-004153/026/93
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Vargem.
ASSUNTO: Remuneração dos agentes políticos.
CONCLUSÃO: “A remuneração dos agentes políticos da localidade deverá ser apurada 

com base na fixação adotada pelo Município da origem a seus membros, respeitando-se 
os limites estabelecidos pela CF em seus artigos 37, XI e 29, VII, e artigo 8º da LC 709/93.

O município produto de território desmembrado de diferentes municípios pode 
optar pela remuneração de um dos diferentes municípios ‘mãe’ , sempre respei-
tando os limites máximos dos incisos VI e VII do artigo 29 da CF.”

SESSÃO: 12-01-94 PUBLICAÇÃO: 18-03-94

PROCESSO: TC-000058/006/93
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Guatapará. 
ASSUNTO: Possibilidade de fixação da remuneração do Prefeito, do Vice-Pre-

feito e dos Vereadores na própria legislatura, tendo em vista que o município foi 
recém- criado.

CONCLUSÃO: “A remuneração dos agentes políticos de município recém-criado 
deverá ser apurada com base na fixação adotada pelo Município de origem, respei-
tando-se os limites estabelecidos pela Constituição Federal, em seu artigo 37, XI.”

OBSERVAÇÃO: Os limites para subsídios de agentes políticos deverão obede-
cer o disposto nos artigos 29, incisos V, VI e VII, e 37, incisos X e XI, ambos da CF.

SESSÃO: 14-09-94 PUBLICAÇÃO: 29-09-94

PROCESSO: TC-005940/026/94
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Pirajuí.
ASSUNTO: Fixação de numerário de agentes políticos. 
CONCLUSÃO: “A fixação da remuneração de agente político pela legislatura anterior 

não deve ser feita em substituição à que validamente existir, após a realização das 
eleições, porquanto atenta contra os princípios da moralidade e da impessoalidade.”

SESSÃO: 30-10-96 PUBLICAÇÃO: 22-11-96

PROCESSO: TC-000289/007/94
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de São José do Barreiro.
ASSUNTO: Acumulação de cargos e limites de remuneração. 
CONCLUSÃO: “O limite constitucional de remuneração prevalece em relação a 

cada cargo de médico, desde que, no exercício dos cargos, esteja o servidor ampa-
rado pela regra de acumulação prevista no artigo 37, XVI, “c”, da CF, notadamente no 
que concerne à compatibilidade de horários.” 

SESSÃO: 08-10-97 PUBLICAÇÃO: 19-11-97
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PROCESSO: TC-016913/026/97
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Nuporanga.
ASSUNTO: Aplicabilidade da Lei Complementar nº 82/95. 
CONCLUSÃO: “Pagamentos destinados aos agentes políticos, a título de remune-

ração, estão inseridos no percentual que limita gastos com pessoal, disciplinado no 
artigo 169 da CF e legislação complementar.”

SESSÃO: 03-06-98 PUBLICAÇÃO: 24-06-98

PROCESSO: TC-018801/026/01
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Vinhedo. 
ASSUNTO: Fixação do subsídio de Vereadores para a legislatura 2001/2004.
CONCLUSÃO: “A lei votada em 2000 já deveria estar de acordo com os limites da 

EC 25/00.
Os limites da EC 25/00 precisavam ser considerados em 2000, em face da matéria 

disciplinada integrar a CF e possuir natureza instrumental.
A adaptação deve ser efetuada por meio de ato da Mesa da Câmara, baixado 

para restringir os pagamentos dos subsídios.
O subsídio do Presidente da Câmara pode ser diferenciado, desde que respeitados 

os limites da EC 25/00.
Se detectada pela Auditoria eventuais irregularidades nos pagamentos, o Con-

selheiro Relator de Contas Anuais terá condições de formar juízo próprio e levar à 
Câmara Julgadora sua proposta.”

SESSÃO: 28-05-03 PUBLICAÇÃO: 04-06-03

1.8 Diversos

PROCESSO: TC-027617/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Limeira.
ASSUNTO: Legalidade da caução de quotas-partes do ICM dadas em garantia a 

dívidas contraídas pela Prefeitura.
CONCLUSÃO: “É vedada a vinculação de quotas-partes de ICM a órgão, fundo 

ou despesa, conforme disposto na CF.”
SESSÃO: 12-06-89 PUBLICAÇÃO: 27-07-89

PROCESSO: TC-043857/026/89
INTERESSADO: Câmara Municipal de Campo Limpo Paulista. 
ASSUNTO: Possibilidade de utilização dos veículos particulares dos Vereadores 

no serviço, com fornecimento de cota mensal limitada de combustível.
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CONCLUSÃO: “As despesas só poderão ser pagas pelos cofres públicos quando 
houver designação para representar o Legislativo Municipal, a serviço do Município, 
na forma prevista em lei.”

SESSÃO: 11-10-89 PUBLICAÇÃO: 09-11-89

PROCESSO: TC-045919/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Cachoeira Paulista. 
ASSUNTO: Possibilidade de prestação de serviços à comunidade local com 

cobrança de taxa.
CONCLUSÃO: “Possível, desde que precedida de autorização legislativa.”
SESSÃO: 06-06-90 PUBLICAÇÃO: 19-07-90

PROCESSO: TC-081514/89
INTERESSADO: IAMSPE.
ASSUNTO: Possibilidade de gravação dos materiais de pequeno porte em 

lotes.
CONCLUSÃO: “É possível, desde que a implementação do sistema observe as 

demais cautelas da espécie, especialmente a perfeita escrituração de cada um dos 
bens.” 

SESSÃO: 30-05-90 PUBLICAÇÃO: 15-08-90

PROCESSO: TC-115523/026/89
INTERESSADO: Secretário de Economia e Planejamento. 
ASSUNTO: Alcance de dispositivos da Lei nº 6247/88. 
CONCLUSÃO: “Os preços referidos no artigo 6º da Lei nº 6247/88 não são os 

mesmos referidos nos artigos 4º e 5º para fins de suplementação, ou seja, os preços 
ali referidos são os vigentes no mercado à época da abertura dos referidos créditos, 
descontados do cálculo os índices autorizados no artigo 4º.”

SESSÃO: 18-10-89 PUBLICAÇÃO: 09-11-89

PROCESSO: TC-128682/026/89
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Lins.
ASSUNTO: Aplicabilidade de dispositivos constitucionais federais.
CONCLUSÃO: “Os Municípios devem respeitar o prescrito no artigo 165 da CF e 

artigo 35 de suas disposições transitórias.”
SESSÃO: 31-01-90 PUBLICAÇÃO: 15-02-90

PROCESSO: TC-058677/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Jundiaí.
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ASSUNTO: Possibilidade de o município incorporar receita do imposto de renda.
CONCLUSÃO: “Não é possível o município incorporar receita do imposto de 

renda ou entregá-lo à Prefeitura, consoante está explícito no inciso I, do artigo 158, e 
inciso IV, do artigo 167, da CF.”

SESSÃO: 02-10-91 PUBLICAÇÃO: 12-11-91

PROCESSO: TC-047462/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Mendonça.
ASSUNTO: Possibilidade de concessão de auxílio para mesma obra por dois 

órgãos estaduais.
CONCLUSÃO: “Não há impedimento legal ao recebimento de ajuda para 

complementação de obra, exceto se o auxílio anteriormente concedido, objeto 
de convênio, teve como fulcro a construção da obra do início ao fim, abrangendo o 
montante do custo do projeto.”

SESSÃO: 29-08-90 PUBLICAÇÃO: 11-10-90

PROCESSO: TC-029893/026/90
INTERESSADO: IPESP.
ASSUNTO: Possibilidade de concessão de auxílio-creche a funcionárias e 

servidoras.
CONCLUSÃO: “Pode o IPESP conceder auxílio creche mensal aos seus servidores a 

fim de atender às determinações do Decreto Estadual 22.865/84.”
SESSÃO: 24-10-90 PUBLICAÇÃO: 19-12-90

PROCESSO: TC-011001/026/90
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Poloni.
ASSUNTO: Classificação econômica do produto do repasse do Estado ao Muni-

cípio para construção e reforma de prédios escolares da rede física do Estado.
CONCLUSÃO: “Contabilize extraorçamentariamente os recursos advindos da 

Secretaria da Educação para utilização de próprios do Estado.”
SESSÃO: 30-05-90 PUBLICAÇÃO: 08-06-90

PROCESSO: TC-012742/026/91
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Presidente Venceslau.
ASSUNTO: Necessidade de assinatura do contador nos balancetes e prestação de 

contas anuais.
CONCLUSÃO: “Tendo a Câmara serviço de contabilidade, não pode este ser 

executado sem a presença de profissional devidamente habilitado, ou seja, con-
tador inscrito junto ao CRC.
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Sendo esses serviços efetuados por Contador, ocupante de cargo junto ao Execu-
tivo, deve-se atentar para a vedação constitucional da hipótese de acumulação de 
cargos.” 

SESSÃO: 02-10-91 PUBLICAÇÃO: 08-11-91

PROCESSO: TC-006287/026/91
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Pradópolis.
ASSUNTO: Indicação de indexador econômico.
CONCLUSÃO: “O IPC não foi extinto, encontrando-se, no período do congela-

mento, suspenso seu cálculo e divulgação, sendo que a este Tribunal não compete 
indicar qualquer indexador econômico, já que a matéria é de exclusivo controle da 
União.”

SESSÃO: 17-04-91 PUBLICAÇÃO: 26-04-91

PROCESSO: TC-006201/026/93
INTERESSADO: Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo 

S/A.
ASSUNTO: Possibilidade de realização de acordos sobre seus créditos.
CONCLUSÃO: “Pode a empresa estabelecer sua política de crédito, rendi-

mentos e captações, observados o estatuto da empresa e as normas legais, devendo 
a empresa detalhar tais operações em seus balanços e demonstrações contábeis ana-
lisados e encaminhados aos órgãos de controle interno e a esta Corte.”

SESSÃO: 13-10-93 PUBLICAÇÃO: 26-10-93

PROCESSO: TC-031802/026/96
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Taboão da Serra.
ASSUNTO: Procedimento a ser adotado quanto aos bens patrimoniais de Câmara 

que passou a ter contabilidade própria.
CONCLUSÃO: “Os bens patrimoniais pertencem a quem os adquiriu, de sorte 

que os adquiridos pela Câmara deverão constituir patrimônio próprio e assim 
deverão ser escriturados, ao passo que os bens postos à disposição da Câmara pela 
Prefeitura, enquanto não transferidos, cedidos ou alienados ao Legislativo, con-
tinuarão pertencentes ao patrimônio do Executivo e assim deverão ser escritura-
dos, embora seja da Câmara a responsabilidade pelo controle de sua manutenção 
e utilização.”

SESSÃO: 11-02-98 PUBLICAÇÃO: 01-05-98

PROCESSO: TC-001996/001/99
INTERESSADO: Prefeita Municipal de Glicério.
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ASSUNTO: Legalidade da apresentação de cupom fiscal em substituição 
à nota fiscal, como comprovante para a prestação de contas de viagens efetuadas 
pelos agentes da administração pública.

CONCLUSÃO: “As prestações de contas de adiantamentos devem ser instruídas 
com notas fiscais inteiramente preenchidas, inclusive com identificação do adqui-
rente dos bens ou serviços e com identificação dos mesmos, em termos que 
permita concluir pela adequada utilização do regime.

Em caso de recusa ou inexistência, excepcionalmente, o Tribunal aceitará o 
cupom fiscal, ficando o responsável obrigado a justificar a ocorrência quando da 
prestação de contas, juntando cópia da comunicação da irregularidade à Secretaria 
da Fazenda, para as providências legais que possam lhe competir.”

SESSÃO: 17-10-01 PUBLICAÇÃO: 03-04-02

PROCESSO: TC-035854/026/99
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Boituva. 
ASSUNTO: Legalidade referente ao controle patrimonial, econômico, financeiro e 

orçamentário do Legislativo local. 
CONCLUSÃO: “A destinação de eventual disponibilidade de caixa, ao fim do exercí-

cio financeiro, é matéria sujeita ao ordenamento jurídico municipal.”
SESSÃO: 18-04-01 PUBLICAÇÃO: 27-07-01

PROCESSO: TC-016827/026/05
INTERESSADO: Presidente da Câmara Municipal de Motuca.
ASSUNTO: Recolhimento do FGTS aos servidores ocupantes de cargos de pro-

vimento em comissão e inclusão do vale-alimentação nas despesas com pessoal.
CONCLUSÃO: “Respondeu negativamente ao primeiro quesito, não sendo devido 

o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS quando se tratar de servidor 
público ocupante de cargo em comissão, sujeito ao regime estatutário. E, quanto à 
segunda indagação, na senda de reiteradas decisões deste Tribunal, deliberou res-
pondê-la que não se pode computar vale-alimentação como gasto de pessoal, nos 
termos constantes do referido voto.”

SESSÃO: 27-9-2006 PUBLICAÇÃO: 21-10-06

PROCESSO: TC-019415/026/04
INTERESSADO: Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual 

- IAMSPE.
ASSUNTO: Possibilidade de o IAMSPE receber auxílio e subvenção da Secreta-

ria de Estado da Saúde, como forma de composição de sua receita orçamentária e 
se este recebimento pode ser considerado para efeito de aplicação de investimentos 
públicos na área de saúde, nos termos da Legislação vigente.
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CONCLUSÃO: “1) O IAMSPE pode receber auxílio ou subvenção do Governo do 
Estado de São Paulo, desde que atendidos os pressupostos da L.C.101/00;

2) Os recursos recebidos poderão ser considerados para efeito do cálculo 
da aplicação do Governo do Estado de São Paulo na área da saúde, desde que 
empregados em ações e serviços de acesso universal e igualitário, na forma do artigo 
196, da Carta Magna. A presente consulta já havia sido conhecida pelo C. Plená-
rio da Casa, em sessão de 08.12.04.”

SESSÃO: 24-10-07 PUBLICAÇÃO: 14-11-07

PROCESSO: TC 8458/026/06
INTERESSADO: Presidente da APEPREM – Associação Paulista de Entidades de 

Previdência Municipal
ASSUNTO: Quais Instituições Financeiras estariam aptas a receber os investi-

mentos e demais movimentações dos institutos associados aquela entidade.
CONCLUSÃO: “Os valores recolhidos a regime próprio de previdência, decor-

rentes de contribuições patronais e de servidores, não se amoldam ao conceito de 
disponibilidade de caixa, eis que não se traduzem em valores pecuniários de pro-
priedade do ente público, mas sim, dos próprios servidores, podendo, portanto, 
ser creditados em instituição não oficial, observando-se, para tanto, os critérios 
de seleção, previstos no regulamento próprio da Resolução Conselho Monetário 
Nacional nº 3.244/04.”

SESSÃO: 16-04-2007 PUBLICAÇÃO: 18-04-2007

PROCESSO: TC 15715/026/06
INTERESSADO: Prefeita do Município de Francisco Morato
ASSUNTO: Disponibilidade Financeira dos Fundos Municipais de Previdência.
CONCLUSÃO:
1) São considerados recursos públicos os valores creditados em conta corrente do 

RPPS referentes as contribuições patronais e de servidores?
Resposta: Embora possam ser considerados recursos públicos, sobretudo em 

razão da personalidade jurídica de direito público dos institutos próprios de previ-
dência, os valores que são recolhidos a essas entidades não se inserem nas 
chamadas “disponibilidade de caixa”, para efeito de incidência do parágrafo 3º do 
artigo 164 da Constituição Federal

2) O banco público que foi privatizado, no caso o BANESPA, é considerado desde já 
banco privado ou só será assim denominado após o decurso de dez anos?

RESPOSTA: Sim, conforme explicado, a suspensão da eficácia do parágrafo 1º 
do artigo 4º da Medida Provisória nº 2.192 pelo Supremo Tribunal Federal retirou a 
condição de instituição financeira oficial aos bancos públicos privatizados.
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3) Os recursos do RPPS poderão ser aplicados em fundos lastreados 100% 
(cem por cento) em títulos públicos federais gerenciados por instituições financeiras 
privadas, considerando que, via de regra, a rentabilidade desses fundos são 
superiores aos geridos pelos chamados bancos oficiais?

RESPOSTA: Conforme disposto no inciso I do artigo 3º da Resolução CMN nº 
3.244/04, no que diz respeito ao segmento de renda fixa, poderá ser aplicado 100% dos 
recursos dos regimes próprios de previdência social em títulos de emissão do Tesouro 
Nacional do Banco Central do Brasil, podendo ser feito tal investimento em instituição 
financeira não oficial, desde que devidamente selecionada, com vistas a obtenção das 
melhores taxas e nos termos da legislação aplicável (LRF - parágrafos 1º e 2º, art. 43; 
lei n. 9.717/98 - inc. IV, art. 6º e Resolução do CMN nº 3.244/04), devendo, a institui-
ção, promover credenciamento, por processo de seleção, observando os seguintes crité-
rios mínimos: solidez patrimonial, volume de recursos administrados e a experiência 
no exercício da atividade de administração de recursos de terceiros.

4) A liminar do Ministro do Supremo Tribunal Federal, Sepúlveda Pertence, 
em 14.09.05, dando provimento a ADIN 3.578/05, que suspende os efeitos do art. 4º 
da MP 2.192/01, aplica-se aos recursos do RPPS?

RESPOSTA: Não, considerando que os aludidos recursos não se inserem na defi-
nição de “disponibilidade de caixa” prevista no parágrafo 3 do artigo 164 da 
Constituição Federal, a referida liminar não tem qualquer efeito sobre eles.

5) Em tendo os efeitos da liminar acima citada em caráter transitório, estão os 
gestores do RPPS sujeitos as sanções por parte deste Tribunal ou outra instância fis-
calizadora, em caso de não aderência aos termos da mesma?

RESPOSTA: Não, verificando-se a não submissão dos mencionados recursos ao 
regramento do parágrafo 3º do artigo 164 do diploma maior, não há como sancio-
nar inobservância a esse regramento, ressalvando-se, contudo, eventuais condutas 
que venham descumprir o ordenamento aplicável a matéria, consolidado na lei nº 
9.717/98, Resolução CMN nº 3.244/04 ou outras normas aplicáveis ao assunto.

OBSERVAÇÃO: Resolução CMN nº 3.244/04 revogada pela Resolução CMN nº 
3922/10.

SESSÃO: 04-04-2007 PUBLICAÇÃO: 10-04-2007

PROCESSO: TC-009438/026/07
INTERESSADO: Secretário de Desenvolvimento do Estado de São Paulo. 
ASSUNTO: Possibilidade de pagamento de contas telefônicas particulares, 

incluindo telefone celular e residencial, por meio de verba de representação.
CONCLUSÃO: “Não é cabível o pagamento de despesas pela utilização de 

linha telefônica particular, móvel ou fixa, em nome de qualquer autoridade.”
SESSÃO: 12-09-07 PUBLICAÇÃO: 02-10-07
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PROCESSO: TC-000978/002/07.
INTERESSADO: Prefeito do Município de Bauru.
ASSUNTO: Procedimentos adequados nas transferências financeiras às entida-

des da Administração Indireta.
CONCLUSÃO: “Todo auxílio financeiro concedido a autarquias, fundações, 

empresas públicas ou sociedades de economia mista há de ser precedido de autoriza-
ção legislativa específica, atender às condições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
estar previsto no orçamento.”

SESSÃO: 01-04-09 PUBLICAÇÃO: 12-05-09

PROCESSO: TC-007667/026/08.
INTERESSADO: Prefeito do Município de Martinópolis e outros.
ASSUNTO: Limite para interposição de ação de execução, conforme 

estudo elaborado pela Assessoria de Planejamento e Gestão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo – Ofício G-276/DIMA – Processo G-40.135/07.

CONCLUSÃO: “Mediante lei que o autorize, poderá deixar de ajuizar ações ou 
execuções fiscais de débitos tributários e não tributários abaixo de determinado valor 
inscrito, cujo custo de cobrança se revele superior à importância do crédito em perspec-
tiva, sem prejuízo do respectivo cancelamento quando sobrevier a prescrição. Esse valor 
deverá ser fixado responsavelmente, depois de cuidadosa análise das peculiaridades do 
Município, não se distanciando de valores apurados por abalizado estudo realizado 
pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado.” 

SESSÃO: 26-11-08 PUBLICAÇÃO: 18-12-08

PROCESSO: TC -001193/002/09
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Bauru e Secretário dos Negócios 

Jurídicos.
ASSUNTO: Consulta sobre convênio de cooperação técnica entre órgãos públicos.
CONCLUSÃO: “Convênios de cooperação que não impliquem em repasses de 

recursos financeiros admitem vigência por prazo indeterminado, observada a legis-
lação correspondente.” 

SESSÃO: 16-02-11 PUBLICAÇÃO: 26-04-11

PROCESSO: TC 41852/026/10
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Itápolis.
ASSUNTO: Consulta a respeito da possibilidade de protesto das certidões da 

dívida ativa – CDA.
CONCLUSÃO: É possível que os municípios enviem a protesto extrajudicial as 

Certidões da Dívida Ativa, documentos estes hábeis para tanto, nos termos da Lei 
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Federal nº 9.492/97, auxiliando tal sistemática na otimização da cobrança dos 
créditos municipais e possibilitando a redução do montante inscrito e esse título, 
englobando-se nessa conclusão de quesitos individualizados encaminhado pelo 
consulente.

SESSÃO: 08-02-12 PUBLICAÇÃO:15-02-12

PROCESSO: TC 12/015/11
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Guaraçai.
ASSUNTO: Consulta a respeito da possibilidade de aquisição pela Adminis-

tração Pública Municipal, de bens de empresas que emitem somente cupom fiscal.
CONCLUSÃO:
PERGUNTA: “...possibilidade de aquisição pela Administração Pública no âmbito 

municipal de bens de empresas que emitem somente cupom fiscal.”
RESPOSTA: “...conquanto não seja possível a existência de empresas que somente 

emitam cupom fiscal, tal documento será hábil para comprovar despesas no 
valor de até R$ 10.000,00, limite este estabelecido pelo artigo 2º, inciso II, § 7º 
do Decreto Estadual Paulista nº 54.869/2009. Deverá o administrador atentar 
para que o cupom fiscal emitido contenha, com clareza, todos os elementos que, 
por lei, lhe são indispensáveis, nos termos da Lei Federal 9.532/1997 – art.61 
§ 1º, que assim dispõe:

§ 1º Para efeito de comprovação (...) os documentos emitidos pelo ECF devem 
conter, em relação à pessoa (...) jurídica compradora, no mínimo:

a) a sua identificação, mediante a indicação do número de inscrição no (...) 
Cadastro Geral de Contribuintes - CGC, ([atual CNPJ)] do Ministério da Fazenda;

b) a descrição dos bens ou serviços objeto da operação, ainda que resumida ou 
por códigos;

c) a data e o valor da operação.
Se um cupom não atender a tais requisitos legais, prejudicando, assim, a trans-

parência da despesa, a administração deverá exigir nota fiscal com todos os dados 
da transação.

Além disto, cabe lembrar a exigência de que a Prefeitura atente para que haja, 
em cada caso, registro no procedimento interno, da cabal observância aos requisi-
tos estabelecidos nas instruções para a aprovação da despesa.” SESSÃO: 25-04-12 
PUBLICAÇÃO: 28-04-12

PROCESSO: TC 1265/011/10
INTERESSADO: Prefeito Municipal de Macedônia.
ASSUNTO: Consulta sobre a prestação de contas com nota fiscal eletrô-

nica e cupom fiscal.
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CONCLUSÃO:
PERGUNTA Nº 1:
“Nos casos mencionados (abastecimento em postos de combustíveis; refeições em canti-

nas e restaurantes; hotéis; pequenas oficinas; vendas de material; fornecimento de gêneros e 
pequenas despesas) é possível utilizar-se da nota fiscal padrão como sempre foi utilizado?”

RESPOSTA:
“A aceitação da nota fiscal padrão como documento hábil para compro-

var despesas, só será possível nas situações (se houver) em que os fornecedores não 
estejam obrigados ao fornecimento da nota fiscal eletrônica (nf-e).”

PERGUNTA Nº 2:
“É possível, ainda em tais casos, despesas comprovadas através de cupom 

fiscal somente, ou deve ser acompanhado de nota fiscal?”
RESPOSTA:
“Havendo justificativa da impossibilidade de se obter a nota fiscal, o cupom 

fiscal será aceito como documento hábil para comprovar despesas no valor de até R$ 
10.000,00, limite este estabelecido pelo artigo 2º, inciso II, § 7º do Decreto Estadual 
Paulista nº 54.869/2009. Deverá o administrador atentar para que o cupom fiscal 
emitido contenha, com clareza, todos os elementos que lhe são indispensáveis, nos 
termos da Lei Federal 9.532/1997 – art.61 § 1º, que assim dispõe:

§ 1º Para efeito de comprovação (...) os documentos emitidos pelo ECF devem 
conter, em relação à pessoa (...) jurídica compradora, no mínimo:

a) a sua identificação, mediante a indicação do número de inscrição no (...) 
Cadastro Geral de Contribuintes - CGC, ([atual CNPJ)] do Ministério da Fazenda;

b) a descrição dos bens ou serviços objeto da operação, ainda que resumida ou 
por códigos;

c) a data e o valor da operação.
Se um cupom não atender a tais requisitos legais, prejudicando, assim, a trans-

parência da despesa, a administração deverá exigir nota fiscal com todos os dados 
da transação.

Além disto, cabe lembrar a exigência de que a Prefeitura atente para que haja, 
em cada caso, registro no procedimento interno, da cabal observância aos requisitos 
estabelecidos nas instruções para a aprovação da despesa.” 

SESSÃO: 25-04-12 PUBLICAÇÃO: 28-04-12

PROCESSO: TC 017805/026/12
INTERESSADO: : Instituto de Previdência do Município de São Bernardo do 

Campo – SBCPREV.
ASSUNTO: Consulta sobre a concessão de aposentadoria com contagem de 

tempo especial do magistério.
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CONCLUSÃO:
PERGUNTA Nº 1:
“Qual a orientação quanto à possibilidade de aposentadoria com contagem de 

tempo especial do magistério para titulares dos cargos de Diretor de Escola, Assistente 
de Diretor de Escola, Orientador Pedagógico e Coordenador Pedagógico?”

RESPOSTA:
Somente os professores de carreira na educação infantil e no ensino fundamental 

e médio, e não todos os profissionais da educação, fazem jus à aposentação especial 
prevista no artigo 40, § 5°, da Constituição Federal, entendendo-se, para esse fim, que 
as funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira 
do magistério.

SESSÃO: 05-08-15 PUBLICAÇÃO: 28-08-15

PROCESSO: TC 18508/026/13
INTERESSADO: : Prefeito Municipal de Caraguatatuba 
ASSUNTO: Consulta a respeito de dispositivos da Lei Complementar nº 123 de 

2006 que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte. 

CONCLUSÃO:
PERGUNTA Nº 1:
“Os artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06 gozam de autoaplicabilidade?”
RESPOSTA:
À luz da orientação doutrinária e jurisprudencial, os benefícios contidos nos 

artigos 42 a 45 são autoaplicáveis, independentemente de sua regulamentação ou 
previsão no edital. Não obstante, é recomendável que a matéria seja disciplinada 
no instrumento convocatório para orientar a operacionalização da concessão dos 
benefícios e padronizar os procedimentos, evitando-se, desse modo, questionamentos 
por parte dos licitantes. 

PERGUNTA Nº 2:
“Nos termos do artigo 47 da LC nº 123/06, o Município legislando, de modo a 

regulamentar e privilegiar o desenvolvimento local, qual seria a definição de “regio-
nal” para esse tribunal de modo que não seja crivado de inconstitucionalidade esse 
novo diploma municipal?”

RESPOSTA:
“Nas hipóteses de concessão dos benefícios tratados nos incisos I, II e III do 

artigo 48 da LC nº 123/06, é possível se estabelecer prioridade de contratação para 
as MEs e EPPs sediadas local ou regionalmente (até o limite de 10% do melhor preço 
válido), nos termos do disposto no § 3º do artigo 48 do referido diploma legal. A 
área geográfica a ser considerada como ‘regional’ deverá ser delimitada, definida e 

46468005 miolo Compendio de consultas e delib.indd   49 13/10/16   11:49



Compêndio de Consultas, Deliberações, Súmulas e Julgados50

justificada pela Administração licitante no âmbito de cada procedimento licitató-
rio, devendo ser comprovada, no caso concreto, a correlação entre o objeto licitado, 
a área geográfica delimitada, o tratamento diferenciado e simplificado às MEs e 
EPPs e o alcance do objetivo previsto no artigo 47 da LC nº 123/06. Revela -se de 
todo conveniente que a Administração institua e mantenha registro cadastral de 
fornecedores, a fim de demonstrar, antes da deflagração do certame, a existência de 
pelo menos 3 (três) MEs e EPPs sediadas local ou regionalmente aptas a atender ao 
objeto predefinido, em observância à condicionante tratada no inciso II do artigo 
49 da LC nº 123/06.” 

PERGUNTA Nº 3:
“O Município realizando licitação nos termos do artigo 48, ainda que explícito no 

instrumento convocatório, poderia: 
3.1) Destinar exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)? 
3.2) Exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte, no percentual máximo do objeto a ser subcontratado de até 30% 
(trinta por cento) do total licitado? 

3.3) Estabelecer cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contra-
tação de microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para a aquisição 
de bens e serviços de natureza divisível?”

Resposta:
“Observadas as condicionantes do artigo 49 da LC nº 123/06 e independente-

mente da existência de regulamentação local ou de previsão expressa no instrumento 
convocatório, a administração direta e indireta, autárquica e fundacional: 

3.1 deverá realizar procedimento licitatório destinado exclusivamente à partici-
pação de MEs e EPPs nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00, 
observando que, conforme decidido pela maioria do Plenário deste Tribunal no 
TC-5509.989.15 -8, cada licitação, diante do todo pretendido pela Administração, 
apresenta-se como um ‘item de contratação’; 

3.2 poderá exigir dos licitantes a subcontratação de MEs e EPPs em processos lici-
tatórios destinados à aquisição de obras e serviços, devendo a Administração esti-
pular, de forma justificada, o percentual máximo de subcontratação admissível em 
cada contratação, observado o disposto no artigo 72 da Lei nº 8.666/93 e vedada a 
subcontratação total do objeto; 

3.3 deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, 
cota de até 25% do objeto para a contratação de MEs e EPPs. Poderá ainda ser esta-
belecida, em todos esses casos, prioridade de contratação para as MEs e EPPs sedia-
das local ou regionalmente, até o limite de 10% do melhor preço válido, devendo ser 
observada a orientação contida na resposta ao quesito nº 2.” 
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PERGUNTA Nº 4:
“O tratamento privilegiado, que a LC nº 123/06 dá às microempresas e às empre-

sas de pequeno porte é incompatível com a Lei 8.666/93? Qual das leis prevalece? 
Resposta:
“Não há incompatibilidade entre o tratamento privilegiado conferido às MEs e 

EPPs pela LC nº 123/06 e a Lei nº 8.666/93, devendo a Administração observar o 
disposto no artigo 5º-A da Lei de Licitações e Contratos, no sentido de que “as normas 
de licitações e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às 
microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei”

SESSÃO: 06-08-14/01-06-16 PUBLICAÇÃO: 17-10-14/23-06-16

PROCESSO: TC 57/020/14
INTERESSADO: Prefeita Município de Guarujá.
ASSUNTO: Consulta sobre a aplicabilidade do artigo 29-A da Constituição 

Federal, no que se refere ao índice populacional a ser utilizado em face do limite 
fixado aos repasses de duodécimos às Câmaras Municipais, se do último censo 
demográfico realizado pelo IBGE ou das estimativas anuais divulgadas pelo refe-
rido Instituto até 31 de agosto de cada ano.

CONCLUSÃO:
PERGUNTA:
“Para atendimento ao disposto no artigo 29-A da Constituição Federal, qual 

referência deve ser utilizada para fins de apuração do percentual de repasse do 
duodécimo à Câmara Municipal, os dados do último censo (31/12/2010) ou as esti-
mativas anuais devidamente publicadas pela Fundação IBGE até 31 de agosto de 
cada ano?”

RESPOSTA:
“Para o fim de dar cumprimento ao Artigo 29-A da Constituição Federal a fixação 

do limite de repasses às Câmaras Municipais deve observar a estimativa anual popu-
lacional oficialmente divulgada pelo IBGE no exercício anterior ao de elaboração das 
propostas orçamentárias.”

SESSÃO: 11-05-16 PUBLICAÇÃO: 31-05-16

2. DELIBERAÇÕES

PROCESSO: TC-A-258/86
ASSUNTO: Contabilização extra-orçamentária.
CONCLUSÃO: “Em se tratando de recursos orçamentários, não previsíveis no 

orçamento municipal, de origem estadual, aplicados pelo município em patrimônio 
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estadual, deverão ser contabilizados extraorçamentariamente, observadas as regras 
da Lei 4.320/64.”

SESSÃO: 05-09-90 PUBLICAÇÃO: 20-09-90

PROCESSO: TC-A-6063/86/9
ASSUNTO: Empenho por estimativa.
CONCLUSÃO: “Mantida a Deliberação exarada pelo Tribunal Pleno, em Sessão 

de 06-08-86, no processo TC-3853/84/8, que considerou regular o empenho por esti-
mativa, acompanhado da relação de credores.”

SESSÃO: 27-10-93 PUBLICAÇÃO: 23-12-93

PROCESSO: TC-A-108527/026/89
ASSUNTO: Concessão de moradia a autoridades públicas. 
CONCLUSÃO: “Descabe aos municípios conceder moradia a magistrados, membros 

do Ministério Público ou a servidores públicos federais ou estaduais.”
SESSÃO: 10-11-93 PUBLICAÇÃO: 26-02-94

PROCESSO: TC-A-011291/026/91
ASSUNTO: Licitações e Contratos.
CONCLUSÃO: “Oficiar às Secretarias de Estado, Empresas Públicas, Socieda-

des de Economia Mista e Fundações, para que as mesmas apresentem seus regula-
mentos de licitação e contratação, devidamente adaptados à legislação em vigor, 
não mais aceitando procedimentos estranhos à legislação pertinente, após o prazo 
acima referido.”

SESSÃO: 17-04-91 PUBLICAÇÃO: 10-05-91

PROCESSO: TC-A-002279/026/92
ASSUNTO: Patrocínio de equipes desportivas.
CONCLUSÃO: “É vedado às sociedades de economia mista, sob controle acioná-

rio da Fazenda Estadual, prestadoras de serviços públicos em regime que se configura 
como monopólio, despesas, sob qualquer modalidade, com patrocínio de equipes des-
portivas, inclusive repasse de verbas a clubes ou associações esportivas ou de classe, 
bem como despesas com “merchandising” ou publicidade que não se enquadrem nos 
§§ 1º e 2º, do artigo 115, da CE.

A presente Deliberação produzirá efeitos a partir de 22-01-92, concluindo-
-se os contratos, atualmente em vigor, na forma em que foram celebrados, vedadas 
prorrogações.” 

SESSÃO: 22-01-92 e 19-01-94 PUBLICAÇÃO: 12-05-92 e 06-05-94
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PROCESSO: TC-A-002867/026/92
ASSUNTO: Recurso.
CONCLUSÃO: “Não serão conhecidos outros recursos, que não o pedido de 

reexame a parecer exarado na apreciação de contas municipais, nos termos do artigo 
172, parágrafo único da Consolidação do Regimento Interno.”

OBSERVAÇÃO: Essa regra está consubstanciada no artigo 70, da LC 709/93.
SESSÃO: 22-01-92 PUBLICAÇÃO: 26-02-92

PROCESSO: TC-A-019151/026/92
ASSUNTO: UNESP – Adicional por tempo de serviço.
CONCLUSÃO: “Considerado ilegal o ato do Magnífico Reitor da Universidade 

Estadual Paulista ‘Julio de Mesquita Filho’, que aprovou o parecer NR 59/90 - AJ, 
de 03-05-90, determinando o retorno à aplicação dos índices estabelecidos na Lei 
nº 10.261/68, pertinente à incidência de adicional por tempo de serviço, por 
conflitar com o disposto nos artigos 37, XIV da CF e 115, XVI da CE.”

SESSÃO: 12-08-92 PUBLICAÇÃO: 08-10-92

PROCESSO: TC-A-030192/026/92
ASSUNTO: Publicação de atos no D.O.E.
CONCLUSÃO: “À vista do que dispõe a lei, a municipalidade está obrigada a 

publicar seus resumos de editais de concorrência, tomada de preços, concur-
sos e leilões no Diário Oficial do Estado (independentemente de possuir ou não 
imprensa oficial própria), em jornal de grande circulação no Estado e, ainda, se 
existir, em jornal de circulação no Município ou região.”

SESSÃO: 19-02-97 PUBLICAÇÃO: 13-03-97

PROCESSO: TC-A-010535/026/94
ASSUNTO: Competência das Câmaras Municipais (C.F. art. 31, § 1º; art. 75 c.c. 

art. 70; art. 75 c.c. art. 71, inc. II; art. 75 c.c. art. 71, inc. VIII, IX e X; art. 75 c.c. art. 71, 
§ 1º e 2º e art. 31, § 2º).

CONCLUSÃO: Cientificar as Câmaras Municipais do Estado de São Paulo de que:
1) Incumbe à Câmara Municipal, à vista de parecer prévio do Tribunal de Contas, 

o qual só deixará de prevalecer por decisão de dois terços de seus membros, julgar 
as contas anuais da administração financeira do Município;

2) Compete também à Câmara Municipal sustar a execução de contrato julgado 
irregular pelo Tribunal de Contas e diligenciar junto ao Prefeito Municipal a 
adoção das procedências consequentes, cumprindo ao Tribunal de Contas decidir 
a respeito, caso não sejam efetivadas as correspondentes medidas, no prazo de 90 
(noventa) dias;
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3) à Câmara Municipal, entretanto, não cabe rever decisões do Tribunal de 
Contas acerca da prática, execução ou sustação de quaisquer atos de administração 
do Município, dos quais resulte ou possa resultar renúncia de receita ou geração de 
despesa, tais como adiantamentos, auxílios, subvenções, editais de licitação, procedi-
mentos licitatórios, contratos e expedientes análogos e respectivos aditamentos, além 
de convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres.

SESSÃO: 19-10-94 PUBLICAÇÃO: 10-11-94

PROCESSO: TC-A-013214/026/94
ASSUNTO: Denúncia.
CONCLUSÃO: “Traça diretrizes para a tramitação de denúncia acerca de ilega-

lidades ou irregularidades cometidas contra a probidade administrativa ou órgãos 
da administração pública direta, indireta e fundacional do Estado e dos 
Municípios.”

OBSERVAÇÃO: O tema “Denúncia” é tratado nos artigos 215 a 219 do Regi-
mento Interno, atualizado em SET/2005. 

SESSÃO: 16-11-94 PUBLICAÇÃO: 20-12-94

PROCESSO: TC-A-032564/026/98
ASSUNTO: Incidente de inconstitucionalidade do §1º do artigo 6º da LC 846/98, 

versando sobre Organizações Sociais.
CONCLUSÃO: “Com fundamento no inciso I do artigo 38 do Regimento 

Interno, entendeu ser constitucional o §1º, do artigo 1º, da Lei Complementar nº 
846/98.”

SESSÃO: 05-02-03 PUBLICAÇÃO: 28-02-03

PROCESSO: TC-A-037755/026/99
ASSUNTO: CDHU – QUALIHAB.
CONCLUSÃO: “Determinou a eliminação da exigência de comprovação, para fins 

de habilitação, da certificação QUALIHAB, dos editais de licitação de obras das lici-
tações em andamento (que ainda não tenha ocorrido o recebimento das propostas).

Tal comprovação, a exemplo do que ocorre com as certificações ISO, poderá ser 
admitida para efeitos de classificação.

Para as licitações já concluídas (inclusive em fase de análise das propostas), as justi-
ficativas apresentadas pela CDHU serão aceitas, em razão do que se relevará a falha.” 

SESSÃO: 11-02-04 PUBLICAÇÃO: 13-02-04, 14-02-04 e 07-05-04

PROCESSO: TC-A-019173/026/00
ASSUNTO: Contas do Governador.
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CONCLUSÃO: “Nos termos e para os fins do artigo 56 da Lei Complementar nº 
101/00, o parecer prévio sobre as contas do Governador destacará as parcelas de res-
ponsabilidade dos Chefes do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, bem como do Presidente do Tribunal de Contas.

As contas anuais dos Chefes dos Poderes Legislativo, Judiciário, do Ministério 
Público e do Presidente do Tribunal de Contas continuarão a ser julgadas pelo Tribu-
nal de Contas, nos termos do inciso II do artigo 33 da CE.

A presente Deliberação se aplica a partir das contas anuais do exercício de 2000.”
SESSÃO: 19-04-01 PUBLICAÇÃO: 20-04-01

PROCESSO: TC-A-032275/026/01
ASSUNTO: UNESP - Admissão de Pessoal.
CONCLUSÃO: “No caso da UNESP, serão registradas, se atendidas as demais 

exigências, as admissões efetuadas até a data da publicação do v. acórdão do Tri-
bunal de Justiça, que decretou a inconstitucionalidade da Resolução UNESP nº 
46/95.

Será negado registro para as admissões feitas após aquela data para cargos, 
funções e empregos públicos criados pela referida Resolução, uma vez que tal ato de 
admissão estaria afrontando decisão judicial.

Para outros cargos, funções e empregos públicos também criados por 
Resoluções, com ou sem questionamento judicial, serão registradas as admissões que 
tenham sido feitas até a data de eventual decisão judicial e, para os casos em que 
não tenha havido ajuizamento, as que tenham sido feitas até a data da publicação 
da presente Deliberação.

Será negado registro às admissões ocorridas após decisão judicial e a partir da 
publicação da presente Deliberação. Para esta hipótese de cargos, funções e empre-
gos públicos criados por outras resoluções, fica consignada determinação à UNESP 
para a adoção de providências com o objetivo de regularizar a situação.

Válido para outras Universidades/Autarquias que tenham criado cargos, funções 
e empregos públicos por Resoluções, nas mesmas condições.”

SESSÃO: 28-04-04 PUBLICAÇÃO: 07-05-04

PROCESSO: TC-A-015248/026/04
ASSUNTO: Admissão de pessoal por prazo determinado. 
CONCLUSÃO: “A admissão de pessoal por prazo determinado, para atendimento 

de situação de excepcional interesse público, deve, sempre, ser precedida de processo 
seletivo, salvo os casos de comprovada emergência que impeçam sua realização.

As leis municipais deverão ser ajustadas à regra do inciso II, do artigo 37, da CF.”
SESSÃO: 16-06-04 PUBLICAÇÃO: 01-07-04
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PROCESSO: TC-A-016270/026/05
ASSUNTO: Acumulação de cargos remunerados por Presidentes de Câmaras 

Municipais.
CONCLUSÃO: “O Vereador investido na Presidência da Câmara Municipal, em 

face das atribuições inerentes à representação e à administração do Poder Legislativo, 
deverá afastar-se do cargo, emprego ou função pública que exerça, sendo-lhe facul-
tado optar pela sua remuneração, salvo se houver comprovada compatibilidade de 
horários.” 

SESSÃO: 13-12-06 PUBLICAÇÃO: 15-12-06

PROCESSO: TC-A-041972/026/06
ASSUNTO: Reajuste de subsídios durante a legislatura. 
CONCLUSÃO: “Advirtam-se as Câmaras Municipais sobre a impossibilidade da 

incidência do reajuste do subsídio da Vereança, por ofensa aos princípios constitucio-
nais da anterioridade e economicidade.”

SESSÃO: 19-12-06 PUBLICAÇÃO: 21-12-06 (republicação)

PROCESSO: TC-A-021176/026/06
ASSUNTO: Contratação de sistemas de ensino.
CONCLUSÃO: “A contratação dos sistemas de ensino deverá ser precedida do cor-

respondente processo licitatório, preferencialmente do tipo técnica e preço.”
SESSÃO: 22-08-07 PUBLICAÇÃO: 23-08-07 e 25-08-07

PROCESSO: TC-A-35186/026/08
ASSUNTO: Cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases no tocante a inclusão de 

gastos do Ensino.
CONCLUSÃO: “Fica declarado e tenham as Prefeituras Municipais ciência de 

que não há possibilidade legal da inclusão de despesas com alimentação infantil 
e com uniformes escolares nos mínimos obrigatórios do Ensino, cumprindo-lhes 
observar os artigos 70 e 71 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).”

SESSÃO: 13-10-07 PUBLICAÇÃO: 15-10-08

PROCESSO: TC-A-43579/026/08
ASSUNTO: Pagamentos indevidos, com danos ao erário. 
CONCLUSÃO: “A satisfação dos débitos resultantes das decisões do Tribunal de 

Contas cabe aos responsáveis definidos no art. 70, parágrafo único, da Constituição 
Federal, art. 32, parágrafo único da Constituição do Estado, e artigos 15, 36 e 39 da Lei 
Complementar nº 709/93.
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Não atendida a determinação do Tribunal para recolhimento do débito, expedir-
-se-á o correspondente título executivo em favor da Fazenda Pública, segundo previ-
são do parágrafo 3º do art. 71 da Constituição Federal, cumprindo ao órgão adminis-
trativo competente adotar as providências necessárias à cobrança judicial ou extra-
judicial, no prazo que lhe for fixado, definindo responsabilidades segundo a lei civil.”

SESSÃO: 26-11-08 PUBLICAÇÃO: 04-12-08

PROCESSO: TC-A-42975/026/08
ASSUNTO: Despesas no âmbito das Câmaras Municipais. 
CONCLUSÃO: “Salvo o subsídio a que faz jus na conformidade do art. 29 da 

Constituição Federal, é vedado pagamento a qualquer título a Vereador.
O Vereador, no caso de deslocamento do Município para participação em eventos 

oficialmente autorizados, poderá ter as despesas eventualmente realizadas, suporta-
das pelo regime de adiantamento, de que trata o art. 68 da Lei Federal 4.320, de 1964, 
feito a servidor responsável pela necessária e correspondente prestação de contas.”

SESSÃO: 26-11-08 PUBLICAÇÃO: 04-12-08

PROCESSO: TC-A-8792/026/09
ASSUNTO: Prestação de contas dos adiantamentos utilizados em despesas para 

operações policiais de caráter reservado. 
CONCLUSÃO: “É do Secretário da Segurança Pública a responsabilidade exclusiva 

pela prestação de contas de adiantamentos utilizados em despesas para operações poli-
ciais de caráter reservado, vedada a delegação.

A realização de despesas para operações policiais de caráter reservado deverá 
ficar restrita a número mínimo de responsáveis, com vistas a facilitar o controle das 
operações e dos gastos correspondentes.

Sem prejuízo do sigilo de que se revestem, as prestações de contas de despesas 
policiais de caráter reservado deverão conter singela identificação, a qual poderá ser 
representada pela denominação ou tema da operação.

Para fins de prestação de contas, deverá ser procedida a individualização dos 
adiantamentos a cada operação policial sigilosa.

A partir da entrada da documentação referente à prestação de contas dos adian-
tamentos utilizados em despesas para operações policiais de caráter reservado, os 
autos serão distribuídos e encaminhados, incontinenti, ao Conselheiro designado, a 
quem cumprirá, após exame preliminar, determinar o rito ordinário, ou a necessi-
dade de imediato acionamento do artigo 45 da Lei Complementar nº 709/93, com 
a solicitação de informações complementares acerca da despesa, inclusive com a 
adoção das medidas previstas nos artigos 66 e 67 do Regimento Interno.”

SESSÃO: 15-07-09 PUBLICAÇÃO: 22-07-09
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PROCESSO: TC-A-19885/026/09
ASSUNTO: Aplicação mínima em Saúde e Educação.
CONCLUSÃO: “Art. 1º - O Apoio Financeiro da União não se insere no conjunto 

de impostos de que tratam os seguintes dispositivos da Constituição: art. 212 e art. 
198, § 2º, III.

Art. 2º - Em decorrência, os recursos oriundos do referido Apoio Financeiro não deverão 
compor a base de cálculo da receita para fins de aplicação mínima em Saúde e Educação.” 

SESSÃO: 16-09-09 PUBLICAÇÃO: 17-09-09

PROCESSO: TC-A-039661/026/09
ASSUNTO: Registro dos atos de nomeação dos cargos criados pela Lei Comple-

mentar Estadual nº 1074/08, no quadro de pessoal da USP.
CONCLUSÃO: “Art. 1º - Os atos de nomeação de servidores da Universidade de 

São Paulo nos cargos criados pela Lei Complementar nº 1074/08 serão objeto 
de exame em autos próprios em obediência às Instruções nº 1, de 2008.

Art. 2º - Dos pedidos de registro deverá constar a prova de prévia aprovação em 
concurso ou processo seletivo público, bem como ato declaratório de invalidação do 
anterior provimento.

Art. 3º - Aplica-se esta Deliberação a situações análogas.”
OBSERVAÇÃO: Atualmente, vigoram as Instruções nº 2/2016. 
SESSÃO: 23-11-09 PUBLICAÇÃO: 25-11-09

PROCESSO: TC-A-11611/026/10
ASSUNTO: Indiscriminada vedação de produtos importados nas licitações.
CONCLUSÃO: “Art.1º – Não há possibilidade legal de inclusão nos editais de lici-

tação de exigências que proíbam, sujeitem a requisitos não previstos em lei ou 
que, de qualquer forma, restrinjam a oferta de produtos importados, prática que, 
por colidir com as normas e princípios contidos na legislação de regência, submete 
o responsável à pena de multa prevista no artigo 104, inciso II, da Lei Comple-
mentar Estadual nº 709/93.”

SESSÃO: 24-05-10 PUBLICAÇÃO: 11-06-10

PROCESSO: TC-A-024468/026/11
ASSUNTO: Remanejamento da verba do ensino – FUNDEB. 
CONCLUSÃO: “A partir das contas anuais de 2011, não mais será admitida qual-

quer forma de integralizar as aplicações do FUNDEB que não tenham guardado 
rigorosa observância às disposições do artigo 21, § 2º, da Lei federal nº 11.494/07, ainda 
que excedido o piso do artigo 212 da Constituição Federal.”

SESSÃO: 20-07-11 PUBLICAÇÃO: 28-07-11
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PROCESSO: TC-A-021851/026/12
ASSUNTO: Fornecimento de vale alimentação/refeição. 
CONCLUSÃO: “Toda contratação para os serviços de fornecimento de vale-ali-

mentação e/ou refeição há de ser precedido de licitação, sendo dispensável somente 
na hipótese em que o valor total do ajuste (valor repassado dos vales + taxa de admi-
nistração) não ultrapassar o limite previsto no artigo 24, inciso II, da Lei Federal nº 
8666/93.”

SESSÃO: 04-07-12 PUBLICAÇÃO: 05-07-12

PROCESSO: TC-A-23996/026/15
ASSUNTO: Estudos sobre a inclusão ou não dos gastos com o pasep nas despe-

sas de pessoal de prefeituras e do Governo deste Estado. 
CONCLUSÃO:“1- A partir de 1º de janeiro de 2017 as despesas com o PASEP 

não mais serão incluídas nos gastos com pessoal e nas aplicações do ensino e da 
saúde de todos os jurisdicionados, inclusive do Governo Estadual, impondo-se, 
em consequência, o adequado planejamento, notadamente, nas respectivas peças 
orçamentárias.

2- Esta Deliberação não alcança as fundações públicas estaduais e municipais.”
SESSÃO: 09-12-15 PUBLICAÇÃO: 15-12-15

3. SÚMULAS

PROCESSO: TC-A-029268/026/05
ASSUNTO: Súmulas de Jurisprudência.
CONCLUSÃO: O repertório de Súmulas de Jurisprudência predominante no Tri-

bunal de Contas do Estado de São Paulo fica assim composto:

SÚMULA Nº 1 - Não é lícita a concessão de subvenção para bolsa de estudo e 
assistência hospitalar com caráter personalíssimo.

SÚMULA Nº 2 - É inconstitucional a aplicação de Auxílios ou Subvenções, direta 
ou indiretamente na manutenção de culto religioso.

SÚMULA Nº 3 - Não é lícita a concessão de Auxílios e Subvenções a entidades com 
fins lucrativos ou com a finalidade específica de valorização patrimonial.

SÚMULA Nº 4 - As despesas somente poderão correr à conta da destinação cons-
tante do ato concessório.
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SÚMULA Nº 5 - A prova de exclusividade na aquisição de material, como 
justificativa de dispensa de licitação, não deve se limitar a declaração da própria 
firma, mas demonstrada através de patentes ou atestados dos órgãos de classe.

SÚMULA Nº 6 - Compete ao Tribunal de Contas negar cumprimento a leis 
inconstitucionais.

SÚMULA Nº 7 - É de competência das Câmaras o julgamento de processos em 
que inicialmente haja configuração de alcance, não obstante a alçada do julgador 
singular.

SÚMULA Nº 8 - O recolhimento do principal e dos juros não ilide a figura do 
alcance, sem prejuízo da posterior expedição da provisão de quitação ao responsável.

SÚMULA Nº 9 - As aquisições de obras de arte ou de valor histórico devem ser 
precedidas de laudo de autenticidade e avaliação.

SÚMULA Nº 10 - O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve 
incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante.

SÚMULA Nº 11 - Não basta o simples tabelamento de um produto para 
dispensar a administração pública de adquirí-lo mediante o competente certame 
licitatório.

SÚMULA Nº 12 – Depende de licitação a aquisição de combustíveis e derivados 
de petróleo pelos órgãos e entidades da administração pública estadual e municipal, 
direta e indireta, aí incluídas as fundações instituídas pelo poder público e empresas 
sob seu controle, não podendo eventual dispensa fundar-se no inciso VIII do artigo 24 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

SÚMULA Nº 13 - Não é lícita a contratação pelas Prefeituras Municipais de ter-
ceiros, sejam pessoas físicas ou jurídicas, para Revisão das Declarações para o Índice 
de Participação dos Municípios - DIPAMS, a qual deve ser feita por servidores públi-
cos locais, valendo-se do auxílio da Secretaria Estadual da Fazenda.

SÚMULA Nº 14 - Exigências de comprovação de propriedade, apresentação de 
laudos e licenças de qualquer espécie só são devidas pelo vencedor da licitação; dos 
proponentes poder-se-á requisitar tão somente declaração de disponibilidade ou de 
que a empresa reúne condições de apresentá-los no momento oportuno.
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SÚMULA Nº 15 - Em procedimento licitatório, é vedada a exigência de 
qualquer documento que configure compromisso de terceiro alheio à disputa.

SÚMULA Nº 16 - Em procedimento licitatório, é vedada a fixação de dis-
tância para usina de asfalto.

SÚMULA Nº 17 - Em procedimento licitatório, não é permitido exigir-se, para fins 
de habilitação, certificações de qualidade ou quaisquer outras não previstas em lei.

SÚMULA Nº 18 - Em procedimento licitatório, é vedada a exigência de 
comprovação de filiação a Sindicato ou a Associação de Classe, como condição 
de participação.

SÚMULA Nº 19 - Em procedimento licitatório, o prazo para apresentação das 
amostras deve coincidir com a data da entrega das propostas.

SÚMULA Nº 20 - As contratações que objetivem a monitoração eletrônica do 
sistema de trânsito devem ser precedidas de licitação do tipo “menor preço”, 
vedada a delegação ao particular de atividades inerentes ao Poder de Polícia da 
Administração, bem como a vinculação do pagamento ao evento multa.

SÚMULA Nº 21 - É vedada a utilização de licitação do tipo “técnica e preço” 
para coleta de lixo e implantação de aterro sanitário.

SÚMULA Nº 22 - Em licitações do tipo “técnica e preço”, é vedada a pontuação de 
atestados que comprovem experiência anterior, utilizados para fins de habilitação.

SÚMULA Nº 23 - Em procedimento licitatório, a comprovação da capacidade 
técnico-profissional, para obras e serviços de engenharia, se aperfeiçoará mediante 
a apresentação da CAT (Certidão de Acervo Técnico), devendo o edital fixar as par-
celas de maior relevância, vedada a imposição de quantitativos mínimos ou prazos 
máximos.

SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de com-
provação da qualificação operacional, nos termos do inciso II, do artigo 30 da Lei 
Federal nº 8.666/93, a ser realizada mediante apresentação de atestados forneci-
dos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados 
nas entidades profissionais competentes, admitindo-se a imposição de quantitati-
vos mínimos de prova de execução de serviços similares, desde que em quantidades 
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razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro percen-
tual que venha devida e tecnicamente justificado.

SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo profissio-
nal pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empre-
gado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

SÚMULA Nº 26 - É ilegal a exigência de recibo de recolhimento da taxa de reti-
rada do edital, como condição para participação em procedimentos licitatórios.

SÚMULA Nº 27 - Em procedimento licitatório, a cumulação das exigências de 
caução de participação e de capital social mínimo insere-se no poder discricionário 
do administrador, respeitados os limites previstos na lei de regência.

SÚMULA Nº 28 - Em procedimento licitatório, é vedada a exigência de 
comprovação de quitação de anuidade junto a entidades de classe como condição de 
participação.

SÚMULA Nº 29 - Em procedimento licitatório, é vedada a exigência de 
certidão negativa de protesto como documento habilitatório.

SÚMULA Nº 30 - Em procedimento licitatório, para aferição da capacitação 
técnica, poderão ser exigidos atestados de execução de obras e/ou serviços de forma 
genérica, ficando vedado o estabelecimento de apresentação de prova de experiência 
anterior em atividade específica, como realização de rodovias, edificação de presí-
dios, de escolas, de hospitais, e outros itens.

PUBLICAÇÃO: 20-12-05

4. JULGADOS

A seguir, estão reproduzidos resumos de decisões cuja íntegra pode ser consul-
tada na página do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, divulgados por meio 
dos Comunicados GP nºs 02/2015 e 10/2016.

4.1 Decisões em Exames Prévios

COMUNICADOS GP 02/2015 E GP 10/2016 (DOE DE 09-01-15 E 10-05-16) 
REPERTÓRIO DE DECISÕES EM EXAMES PRÉVIOS DE EDITAL NO EXERCÍCIO 
DE 2015, CONTEMPLANDO:
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1. REGRAS EDITALÍCIAS REITERADAMENTE IMPUGNADAS COM JULGA-
MENTO DE PROCEDÊNCIA E DETERMINAÇÃO DE CORREÇÕES. 

2. RESUMOS DAS DECISÕES PROFERIDAS A RESPEITO DAS MATÉRIAS QUE 
MAIS SE REPETIRAM DENTRE AS ACIMA ELENCADAS.

3. EDITAIS DE LICITAÇÃO FREQUENTEMENTE QUESTIONADOS, ELENCA-
DOS POR OBJETO. 

RESUMO DAS DECISÕES 

VALE-REFEIÇÃO/VALE ALIMENTAÇÃO: CARTÃO COM CHIP/REDE 
CREDENCIADA

TC-2177.989.15-9 
“...Quanto às demais impugnações, verifico que a Administração anuiu em sua 

reforma, redirecionando, de início, a imposição de apresentação da rede creden-
ciada mínima exigida da fase de habilitação para o momento da contratação.”

 “Tal medida se impõe por força do previsto no § 6º do artigo 30 da Lei nº 8.666/93, 
o qual determina que, na fase de habilitação, é permitido apenas exigir das licitantes a 
declaração formal de que reúne condição de apresentar, no momento oportuno, a rede de 
estabelecimentos definida no ato convocatório, se for declarada vencedora do certame.”

 “Na esteira das correções que serão efetuadas, necessário, ainda, que seja dis-
ponibilizado prazo razoável à vencedora para a apresentação de rede credenciada.”

TC-3505.989.15-2
“...A exigência de comprovação de estabelecimentos credenciados antes mesmo 

de saber quem será o licitante que ofertará o menor preço significa, na prática, que 
as empresas participantes deverão providenciar referido credenciamento previa-
mente à licitação.”

 “Esse condicionante imposto pelo edital limita o número de empresas aptas, 
além de ter o potencial de encarecer a futura contratação injustificadamente, na 
medida em que cria ônus a todos os licitantes, indistintamente.”

 “No mesmo sentido, são os precedentes citados pelo Ministério Público de 
Contas, mencionados no relatório.”

 “Sem razão, igualmente, a exigência feita, também na fase de habilitação, de 
apresentação de ‘relação dos estados brasileiros onde existam estabelecimentos 
credenciados, a fim de atender a necessidade de funcionários, aposentados e pen-
sionistas’ (item 5, c do edital).”

TC-2246.989.15-6
“...2.5. No que tange à divergência na quantidade de estabelecimentos creden-

ciados, verifico que, no atual edital, o número mínimo exigido para a comprovação 
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da rede credenciada foi elevado para 100 (cem) estabelecimentos em todo o Estado 
sendo que nos seguintes municípios o licitante vencedor deverá possuir: Cássia dos 
Coqueiros (03 estabelecimentos), Ribeirão Preto (50 estabelecimentos, sendo no 
mínimo 02 redes de hipermercados e 20 supermercados), Cajuru (10 estabeleci-
mentos, sendo no mínimo 02 supermercados).” 

“Igualmente foi excluída a imposição de apresentação da rede de estabeleci-
mentos credenciados da fase de habilitação, inserindo-a agora para o momento da 
assinatura do contrato, que, no caso, ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da data da convocação. No entanto, embora a exigência esteja endereçada à 
licitante vencedora do certame, o exíguo prazo disponibilizado para a apresentação 
da relação em questão, somado à elevada quantidade de estabelecimentos reque-
ridos, localizados em municípios previamente nominados e em todo o Estado, res-
tringe a competitividade e direciona o certame às empresas que já tenham rede de 
estabelecimentos previamente credenciados.”

“Desta forma, pautando-se nos princípios da razoabilidade e da proporciona-
lidade, deve a Administração reavaliar a rede de estabelecimentos exigida no ato 
convocatório e conceder prazo menos exíguo para que a vencedora do certame 
efetue o credenciamento mínimo prescrito.”

TC-3272.989.15-3
“...No caso, o objeto do certame é a concessão de vale-alimentação mediante 

cartão eletrônico, não se mostrando indispensável para a execução do serviço 
pretendido a utilização específica da tecnologia de chip de segurança, eis que os 
cartões com tarja magnética podem executar igualmente o objeto licitado.”

“Neste contexto, é que tem prevalecido o entendimento nesta Corte de que a 
aceitação de ambas as tecnologias existentes em cartões de vale-alimentação 
apenas aumenta o universo de propostas, propiciando à Administração a oportuni-
dade de encontrar a mais vantajosa para satisfazer o interesse almejado.”

 “Além disso, a argumentação apresentada pela Recorrente, de maior segurança 
e receio de fraudes, não tem o condão de justificar a escolha de cartão com chip de 
segurança, até porque as mesmas falhas ocorrem com este.” 

TC-3066.989.15-3
 “...Compete à Prefeitura de Catanduva, portanto, avaliar com rigor as reais 

necessidades do Município e redefinir, com bom senso e segundo critérios técni-
cos, as dimensões da rede credenciada exigida dos licitantes, de modo a preservar a 
qualidade do serviço e, ao mesmo tempo, o amplo acesso de interessados.”

 “A matéria não é nova neste Tribunal. Nesse sentido as decisões proferidas nos 
TCs-1085/989/14-3, 598/989/14-3 e 2261/989/15.”
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TC’s-5682.989.15-7, 5700.989.15-5, 5727.989.15-4 e 5737.989.15- 2
“...Assente em nossa jurisprudência, portanto, que deve a Administração possi-

bilitar o fornecimento do vale alimentação em ambas as tecnologias disponíveis no 
mercado, seja a de cartão com tarja magnética ou a de cartão com chip de segurança 
(cf. 2222.989.13-9 e outros, Exame Prévio, E. Tribunal Pleno, Sessão de 06/11/13).”

“Trata-se de medida conciliatória com propensão a, com o tempo, fazer conver-
gir a tecnologia de segurança mais atual com o menor preço de mercado.” 

TC’s-4240.989.15-2 e 4244.989.15-8
“Assim, em face dos precedentes jurisprudenciais desta Corte e diante das 

peculiaridades do mercado de vales de benefícios, a exigência de índice de endi-
vidamento igual ou inferior a 0,50 se revela restritiva à competitividade e não se 
mostra adequada à verificação da boa situação financeira das proponentes, assim 
entendida como aquela suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes do 
contrato.”

“Caberá à Representada promover novos e mais amplos levantamentos obje-
tivos sobre as características do setor econômico afeto ao objeto do certame, 
com vistas a avaliar a necessidade da exigência e, se for o caso, apurar o índice 
máximo de endividamento que se evidenciar razoável à apuração da boa situa-
ção financeira das proponentes, garantindo-se condições de ampla disputa pelo 
objeto do certame.”

TC’s-5974.989.15-4 e 6020.989.15-8
“Inobstante nossa jurisprudência admitir o patamar de 0,50 como limite ao 

Índice de Endividamento (IE) exigível de licitantes, este Tribunal deixou assentado, 
em diversas oportunidades, que a razoabilidade dos índices contábeis demanda 
avaliação casuística e que os limites admitidos poderão variar conforme o seg-
mento da economia envolvido na disputa.”

“Especificamente para o ramo dedicado ao fornecimento e administração de 
cartões vale-alimentação e refeição, o índice adotado revela-se excessivo.”

“Levantamento realizado pela Assessoria Técnica (ATJ) desta Corte constatou 
que das 12 empresas mais representativas do setor, apenas duas apresentam Índice 
de Endividamento (IE) em condições de satisfazer os rigores do texto convocatório. 
Tudo a recomendar, portanto, a sua imediata revisão.”

TC’s-5609.989.15-7, 5615.989.15-9, 5621.989.15-1 e 5634.989.15-6
“2.4. A exigência de que a prestação de serviços do objeto posto em disputa seja 

feita por meio de cartões eletrônicos exclusivamente com chip de segurança é con-
denada por esta Corte.” 
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“Inobstante toda a argumentação defensória da Municipalidade de Louveira 
acerca dos benefícios que podem proporcionar os cartões com tecnologia chip, 
inclusive lançando despacho de minha lavra no ato convocatório, é certo que a 
jurisprudência consolidada deste Tribunal rejeita a hipótese de cercear a licitação 
a único tipo de técnica, no caso com chip de segurança, em detrimento dos cartões 
que se utilizam da tarja magnética, tendo em vista a amplitude que a competição 
poderá alcançar, proporcionando a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração.”

“Destarte, por ora, para contratação de empresa no fornecimento de vale-ali-
mentação e vale-refeição, por meio de cartão magnético, deve a Administração 
Pública aceitar cartões dotados tanto com a tecnologia ‘chip’, quanto com a tarja 
magnética.”

TC-6996.989.15-8
“Neste sentido, em contratações como a que se examina neste processado, 

restou consolidado neste Plenário o entendimento de que deve a Administração 
possibilitar o oferecimento de ambas as tecnologias disponíveis no mercado, seja a 
de cartão com tarja magnética ou a de cartão com chip de segurança, vedando-se a 
eleição de quaisquer delas.”

“A censura que o edital em apreço exerce sobre os cartões com tarja magnética, 
carente de justificativas técnicas que demonstrem a inaptidão desta tecnologia para 
o atendimento das necessidades da Administração, desafia o preconizado no artigo 
37, inciso XXI, da Constituição Federal e no artigo 3º, inciso § 1º, inciso I, da Lei nº 
8.666/93, além da jurisprudência desta Corte.”

“As características do objeto do certame e os esclarecimentos prestados pela 
Municipalidade não permitem, por ora, a adoção de solução diversa da que pres-
tigia a salutar ampliação da competitividade e melhor atende aos princípios e 
normas de regência.”

�TC’s-7161.989.15-7, 7240.989.15-2, 7250.989.15-9, 7321.989.15-4 e 
7337.989.15-61

“Antes de passar ao enfrentamento do caso concreto, com o devido acatamento 
ao entendimento então vigente, deve-se destacar que o presente voto é no sentido 
da regularidade da exigência de que os cartões a serem fornecidos possuam chip 
de segurança.” 

1 Mudança do posicionamento até então adotado pelo Plenário do Tribunal de Contas a respeito 
da exigência de cartões com a tecnologia “chip de segurança”.
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“A posição vigente na Corte, que rejeita a previsão desse requisito, decorre de 
louvável preocupação com a ampla competitividade nos certames públicos.”

“2 hipóteses: a primeira, é que essas empresas teriam modernizado seus pro-
dutos, acompanhando a evolução tecnológica do mercado e a preferência de seus 
clientes por um mecanismo ao menos em parte considerado mais seguro. Por isso, 
tenderiam, desse momento em diante, a não mais bater as portas deste Tribunal 
com insurgências desse jaez.”

“A outra hipótese, menos nobre, é que essas empresas preferem não disputar 
mercado com outras que eventualmente apenas comercializem cartões com chip. 
Daí porque, não obstante possuírem a tecnologia do chip, às vezes, elas preferem 
concorrer unicamente com empresas atuantes no mercado de cartão com tarja 
magnética.” 

“Por isso é que a solução de autorizar nos editais de licitação, de modo alter-
nativo, cartões com chip ou com tarja magnética não resolve a controvérsia. Pelo 
contrário, isso pode agravar ainda mais o quadro, pois estaria a criar, para a Admi-
nistração e para o mercado, situação indesejável de comparar produtos diferentes, 
como se iguais fossem em custos e benefícios.”

“A consequência desse entendimento é permitir que a Administração Pública 
escolha com mais liberdade o que pretende contratar, sem direcionamento e sem 
desvirtuar as regras basilares da licitação.”

TC’s-3485.989.15-6, 3577.989.15-5 e 3633.989.15-7
“Para finalizar, de tudo que pesquisei, estou certo que os envolvidos na contrata-

ção, seja a intermediária (administradora de cartões) ou o fornecedor final (postos) 
ganham com esse sistema, e quem perde unicamente é o Estado.”

“Diante de tais aspectos e da dificuldade demonstrada para se encontrar, em 
sede de exame prévio de edital, respostas efetivas às dúvidas, pelo fato de no seu rito 
sumaríssimo, visar, principalmente, corrigir cláusulas editalícias que possam com-
prometer a competitividade da disputa ou causar prejuízo à formulação das propos-
tas, não vejo como censurar, nesse momento, a legalidade do modelo adotado. Esta 
dificuldade se agrava porque o modelo está sendo utilizado até por este Tribunal.”

“Assim, Senhora Presidente, Senhores Conselheiros, em face dos questiona-
mentos aqui apresentados penso ser necessária a adoção de medidas que visem 
clarear o assunto e dar maior segurança na fiscalização, por este Tribunal, e por 
consequência nas nossas decisões.”

“Por tais razões, concluo propondo a Vossas Excelências a elaboração de estudos 
desses modelos de contratação, a serem coordenados pela SDG para responderem 
às indagações formuladas no corpo do voto, e, ainda, um acompanhamento da exe-
cução desses contratos para demonstração da sua efetiva economicidade.”

46468005 miolo Compendio de consultas e delib.indd   67 13/10/16   11:49



Compêndio de Consultas, Deliberações, Súmulas e Julgados68

TC-7599.989.15-9
“A Prefeitura de Santo Antonio dos Pinhais admite a exiguidade do tempo con-

cedido para apresentação da rede credenciada e se compromete a readequar a 
questão. Deverá fazê-lo, considerando a real necessidade de que a empresa vence-
dora necessite para levar a termo sua obrigação.”

“Do mesmo modo, a extensão territorial, o número de estabelecimentos e a 
quantidade de bandeiras distintas haverão de ser resultado de pesquisas e estudos 
que, efetivamente os recomende, eis que, tal como posto no Edital, não há qualquer 
elemento que justifique tão extensa exigência.”

EXCESSO/FALTA DE ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS

TC-2854.989.15-9
“...Tem-se, portanto, detectado elemento de restritividade, na exata medida em 

que o vencedor do certame deverá apresentar amostra desse equipamento apenas 
48 horas após ter conhecimento de seu êxito, prazo que não se mostra razoável na 
hipótese estudada.” 

“Aliás, essa questão da exiguidade de prazo para apresentação da amostra vem 
se mostrando presente em editais de natureza as mais diversas, podendo mencio-
nar aquisição de uniforme escolar e certificação sanitária para alimentos perecíveis, 
hipóteses em que esse Plenário vem determinando a dilação desses prazos.” 

TC-2844.989.15-2
“...Há consenso quanto à desobrigatoriedade de “data de fabricação” na embala-

gem do produto (café) – reconhecida inclusive pela Municipalidade - o que, na hipó-
tese, demanda seja a aludida informação assim tratada, podendo ou não constar da 
rotulagem do produto, sem nenhum peso para fins de aceitação no certame.”

TC-1597.989.15-1
“...2.3. De igual forma, a requisição de catálogos para comprovar o atendimento 

às características dos produtos requisitados no ato convocatório é plenamente acei-
tável, desde que se amolde às mesmas regras existentes para a solicitação de amos-
tras, ou seja, direcionada ao vencedor do certame.”

“Ademais, inadequada a indicação de que a etapa de lances realizar-se-ia após a 
análise dos catálogos, em data a ser posteriormente definida, posto que tal medida 
encontra-se em descompasso com a celeridade e unicidade do ato, que caracteri-
zam a modalidade licitatória pregão.”

TC-2881.989.15-6 e OUTRO
“...Já no que concerne às especificações sobre o sistema a ser adquirido e quanto 

àqueles a serem mantidos, verifico que o setor especializado não recepcionou a 
descrição do primeiro, assim como entendeu que faltou clareza ao segundo:”
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“c) Da especificidade dos Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados (SGDB) 
para o sistema a ser adquirido: O item 5.1.3 do Anexo I – Projeto Básico especi-
fica que o Sistema Integrado de Gestão Tributária deverá utilizar SGDB Oracle ou 
SQL Server ou Firebird. Considerando-se a previsão editalícia de que os Bancos de 
Dados do Sistema a ser adquirido ficarão hospedados no Ambiente Tecnológico da 
contratada e que as licenças necessárias dos mesmos também serão de responsabi-
lidade da contratada, não se justifica a preferência estabelecida por SGDB’s especí-
ficos, em afronta ao Art. 7º, § 5º da Lei de Licitações;”

“d) Da deficiência das especificações técnicas e omissão de informações sobre 
os códigos-fontes dos sistemas objeto de manutenção: Relativamente aos sistemas 
legados e atualmente implantados e que necessitariam de manutenção, o Projeto 
Básico apresenta resumidamente apenas as características funcionais de cada uma 
delas e informa que fornecerá os códigos-fontes dos mesmos para a Contratada no 
início da vigência contratual. Faz constar também que estes sistemas foram desen-
volvidos com tecnologia Delphi 5.0, ASP.NET 4.0, Visual Basic 6.0 e Java/Struts e 
utilizam SGDB Sybase, SQL Server e Oracle. Neste sentido, assiste razão à Repre-
sentante em sua contestação uma vez que informações imprescindíveis relativas 
aos serviços de manutenção dos sistemas legados não foram fornecidas, impossibi-
litando a formulação de propostas porque desconhecidas as manutenções neces-
sárias, restando evidenciado uma vantagem para a atual contratada do Município, 
em violação ao princípio da isonomia;”

“Igualmente, ATJ pronunciou-se pela ausência de clareza na previsão de integra-
ção entre os sistemas, de modernização e de consecução de evolução tecnológica.” 

“Observo que essas imperfeições na definição do objeto implicam prejuízo à for-
mação de preços, tornando, por via reflexa, procedente a reclamação nesse sentido 
(impugnação “c”).”

TC-46.989.15-0 e OUTROS
“...2.10. Os questionamentos dos itens ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘r’e ‘s’ referem-se a possíveis 

insuficiências na caracterização do objeto.”
“Nesse aspecto, impende reconhecer a pertinência da análise da unidade de 

engenharia da Assessoria Técnica, ao considerar que na modelagem ora proposta 
(PPP) não seria necessário o Edital conter um projeto básico, mas apenas ‘elemen-
tos de projeto básico’ que serviriam de referência à elaboração da proposta.”

 “A análise do edital e seus anexos, em conjunto com o documento denominado 
‘Estudo de Engenharia com Elementos de Projeto Básico do Sistema de Abaste-
cimento de Água’ trazem dados suficientes à compreensão do objeto: descrição 
do sistema de abastecimento de água, característica das tubulações existentes, 
dimensionamento das unidades de reservação, subadutoras, estações elevatórias, 
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boosters, válvulas redutoras de pressão, estudos de setorização, orçamento dos 
investimentos previstos, estrutura tarifária, estudos e projetos de expansão, dentre 
diversas outras informações necessárias.”

“De acordo com a Prefeitura, o Plano Municipal de Saneamento Básico, docu-
mento público, traria, ainda, dados detalhados acerca do sistema de distribuição 
de água.” 

“Ocorre que, tanto o mencionado estudo, quanto o plano de saneamento, 
embora disponíveis para consulta dos interessados, não integram o instrumento 
convocatório.”

“Assim, dada a relevância das informações ali consignadas, imprescindível que 
esta documentação passe a ser parte integrante do edital.” 

TC-3132.989.15-3 E OUTRO
“...É possível identificar duas naturezas visivelmente distintas nos produtos 

agrupados no Lote 1, existindo itens de produtos estocáveis refrigerados como 
‘fermento biológico’, ‘pipoca caramelizada’, ‘chocolate confeitado’, ‘emulsificante’ e 
‘suco longa vida’, junto a produtos estocáveis comuns como ‘açúcar cristal’, ‘arroz 
tipo 01’, ‘bolacha água e sal’ e outros.”

“Tal reunião, que não foi objeto de qualquer justificativa específica, faz com 
que este contexto incorra na vedação do art. 3º, § 1º, I, da Lei 8.666/93, o que torna 
necessária a divisão do Lote 1 em dois lotes separados, sendo um para itens estocá-
veis refrigerados e outro para itens estocáveis comuns.”

TC-3607.989.15-9
“... Também oportuno citar a sempre bem ponderada e valiosa intervenção do 

eminente Conselheiro Renato Martins Costa naquela oportunidade, pontuando 
que, especificamente em relação ao fornecimento de gêneros alimentícios, o que 
vai interessar, efetivamente, é o momento do fornecimento, já que a amostragem 
– se aparentemente ‘boa’ por ocasião da apresentação das propostas –, o mesmo 
talvez não ocorra na execução do contrato, seja pela queda de qualidade, seja pela 
natureza diversa dos produtos.”

“Nestes termos, registrou Sua Excelência, sem discordar do mérito, a necessi-
dade de ‘transformar a verificação das amostras em algo efetivamente produtivo em 
benefício do interesse público, na direção de obrigar a Administração a realmente 
zelar para que o fornecimento da execução contratual seja absolutamente compa-
tível, senão idêntico, com as amostras eventualmente aprovadas quando da análise 
preliminar’, conforme constou das respectivas notas taquigráficas.” 

“Sob este contexto, considerando a equivalência dos objetos, o fato de que a 
oferta unitária dos produtos requeridos não sinaliza um ônus excessivo ou mesmo 
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maiores dificuldades ao participante, e por me parecer suficiente e claro o critério 
estabelecido para a aceitação das propostas neste quesito2, proponho que se man-
tenha a obrigação da apresentação das amostras a todos os licitantes, na sessão de 
abertura, com a advertência já mencionada no parágrafo anterior.”

“Já em relação às especificidades, lembro que o § 5º, art. 7º da Lei nº 8.666/93 
veda a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade 
ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que 
for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e 
serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado 
no ato convocatório.”.

“De fato, como mencionado nos processos TC-360.989.14 e TC-299/008/11 
(Sessões Plenárias dos dias 12/3/2014 e 27/4/2011), a descrição do objeto deve 
limitar-se ao essencial para sua identificação e a boa execução do futuro contrato.”

“No caso, tendo em vista que a descrição dos produtos questionados afasta 
marcas reconhecidas no mercado como comprovou a peça vestibular, necessário 
se faz uma revisão de suas características, na amplitude correta sem excessos, como 
forma de proporcionar uma maior elasticidade na oferta de bens com característi-
cas similares, especialmente daqueles citados na inicial, indo ao encontro do que 
prescreve a lei de regência.” 

TC-2434.989.15-2
“Estas impropriedades verificadas no tocante aos estudos acerca da viabilidade 

econômica e de levantamento de dados de demais informações referentes à con-
cessão, vale dizer, configuram desatendimento às diretrizes contidas no artigo 18, 
II, IV e VI da Lei 8.987/95.” 

“Ademais, a situação verificada é agravada pela insuficiência de informações 
relativas aos investimentos que deverão ser empregados em serviços como reade-
quação da infraestrutura e alvenaria do terminal urbano, implantação de pontos de 
embarque e desembarque, totens, adequação de calçadas e elaboração de rampas 
de acesso.” 

“Estas questões, por fragilizar o atendimento dos requisitos estabelecidos nos 
incisos II, IV e VI do artigo 18 da Lei 8.987/95, encerram ilegalidades intranspo-
níveis e insanáveis e que, portanto, conduzirão este voto a determinar a anula-
ção do certame, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93, sem embargo dos alertas e 
recomendações consignados na apreciação das demais objeções lançadas pelas 

2 O edital prevê, dentre outros parâmetros, que o exame compreenderá a compatibilidade das 
características dos materiais ofertados com as especificações indicadas no edital.
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representantes, que deverão ser observados pela Administração quando da ela-
boração do novo edital.”

TC-2652.989.15-3
“2.5. Por fim, a insurgente afirma que o instrumento convocatório não indicou 

os serviços que devem ser comprovados como parcelas de maior relevância técnica 
e de valor significativo quanto à instalação hidráulica e elétrica em edificações, no 
mesmo subitem já examinado 6.2.15, o que tem razão.”

“Com efeito, ao elencar as parcelas de maior relevância para a comprovação 
da qualificação técnico-operacional, o caderno convocatório exigiu a experiência 
anterior em execução de serviços de instalação hidráulica em edificações compa-
tíveis com o objeto licitado e execução de serviços de instalação elétrica em edifi-
cações compatíveis com o objeto licitado, requisições que não se coadunam com o 
preceito do § 2º, do artigo 30, da Lei nº 8.666/93.”

“O Anexo VI do Edital prevê nos itens 08.00.000 e 09.00.000 os serviços relaciona-
dos para as instalações hidráulicas e elétricas, com valores orçados de R$185.351,35 
e R$106.950,8, respectivamente. Assim, é possível extrair do rol dos serviços elenca-
dos os mais relevantes para a comprovação da experiência anterior em sede hidráu-
lica e elétrica.” 

“No caso, a Municipalidade representada deve indicar objetivamente os ser-
viços de maior relevância técnica e de valor significativo para os serviços reque-
ridos, a fim de ter condições de julgar materialmente os atestados de capacidade 
técnica apresentados, em conformidade com que prescreve o artigo 44, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93.”

TC-3414.989.15-2
“ 2.4. A reclamação sobre a ausência de regras objetivas para a avaliação das 

amostras é procedente.” 
“O item 7, do instrumento convocatório, estabelece regras para o procedimento 

e julgamento do certame; contudo, não se verifica a objetividade que determina a 
lei de regência para o julgamento das amostras, na medida em que não há critérios 
previamente definidos no Edital para que o Pregoeiro e a Equipe Técnica promo-
vam o exame de conformidade das amostras.”

“Não obstante as alegações da Prefeitura representada, o ato convocatório tem 
por premissa central, para a desclassificação das amostras, se o produto não for de 
primeira linha e de boa qualidade ou não for condizente com os descritivos dos 
itens que compõem o objeto da licitação, e desde que expressamente desclassifica-
dos pela Equipe Técnica de Apoio ao Pregão, o que, embora o Edital trate a matéria 
de forma generalista, é desarrazoada, pois as terminologias editalícias impregnam 
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forte subjetividade ao avaliador julgador, sobretudo como critério de aprovação ou 
desclassificação das amostras.”

“Destarte, a Administração representada deve estabelecer regras objetivas para a 
avaliação das amostras, a fim de prestigiar o primado da vinculação ao instrumento 
convocatório e não contrariar a prescrição do § 1º do artigo 44 da Lei nº 8.666/93, que 
veda a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou 
reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade.”

TC-3701.989.15-4 e OUTRO
“De igual maneira e conforme já admitido pela Origem, caberá à nova versão 

do edital estabelecer a quilometragem estimada a ser percorrida para cada 
veículo, tendo em vista que os abastecimentos estão a cargo da contratada, per-
mitindo, assim, melhor dimensionamento dos custos que informarão as propostas 
comerciais.” 

“Indo além, entendo igualmente desarrazoada a exigência de qualificação 
técnica em experiência específica na locação de veículos com ‘gerenciamento 
informatizado’, em conflito com o enunciado nº 30 da Súmula de jurisprudência 
deste Tribunal.”

“No mesmo sentido, não há respaldo legal para a imposição da apresentação de 
fotos da sede da licitante, porquanto os requisitos de habilitação estão elencados 
entre os artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93.”

TC-3595.989.15-3 E OUTRO
“De igual relevo os questionamentos relacionados aos elementos de avaliação 

da qualificação técnica das licitantes, tema que, ampliado, suscita a necessidade de 
completa revisão do edital nesse aspecto da habilitação das licitantes.”

“Abordaram as representantes, nessa conformidade, três aspectos distintos da 
cláusula 6.1.3.”

“Sob um enfoque, seria incabível demandar das licitantes capacitação para a 
execução de itens que, no conjunto do escopo contratual, seriam suscetíveis de ter-
ceirização, como ocorreria no fornecimento de elevador, de divisórias de gesso e de 
ar condicionado tipo split.” 

“Outra abordagem estaria apoiada no fato de que as parcelas revelariam especi-
ficidade desarrazoada para o fim de aferição de qualificação, como no caso da laje 
pré-fabricada painel alveolar, gerando, dessa maneira, indesejada restrição.”

TC-4477.989.15
“A mera alegação de que algumas marcas – destacadas pelo corpo de nutricionistas 

do Município - atenderiam ao requerido não basta para alterar o julgado recorrido.”
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“A conduta administrativa impugnada pelo Representante só seria admissível 
caso houvesse justificativa técnica comprovada para exigir-se o fornecimento de 
produtos com especificações extravagantes.”

TC-4074.989.15-3 e TC-4141.989.15-2
“Também lhe cabe razão quanto à persistência da aglutinação de produtos 

de natureza distinta em lote único e do excesso de especificação prejudicial à 
competitividade.”

“Ressalve-se que o poder discricionário da Administração lhe permite, mediante 
adequada justificativa técnica inserta nos autos do procedimento de licitação, inten-
tar a aquisição de produtos com especificação superior à média encontrada no 
comércio. Tais condições, porém, vedam a inclusão desses materiais em lote de itens 
comuns, devendo sua aquisição se dar de forma segregada dos demais elementos.”

TC-3735.989.15-4
“Já a impugnação que incide sobre a ausência de informação no edital quanto 

aos quantitativos relativos ao treinamento de pessoal é procedente, consoante reco-
nhece a própria representada.” 

“Conforme anotei na decisão que determinou a suspensão do certame, a falta 
de informações acerca dos quantitativos relativos ao treinamento de pessoal preju-
dica a escorreita formulação das propostas comerciais, fere a norma do artigo 3º, do 
inciso II, da Lei nº 10.520/02, e § 4º, do artigo 7º, do Estatuto de Licitações e Contra-
tos, além da jurisprudência desta Corte; a exemplo cito os julgamentos dos proces-
sos TC-000781/989/13-3 e TC-000846/989/13-5 (Sessão Plenária de 19/06/13, Rela-
toria de minha lavra) e TC-002437/989/13-0 (Sessão Plenária de 13/11/13, também 
de minha Relatoria).”

TC-3145.989.15-8
“Sobre esse aspecto, novamente cabe citar a descrição do objeto na BEC e no 

pregão deste Tribunal, que limitam-se a solicitar que o produto esteja conforme 
norma ISO, mas não impõem a obtenção dos certificados.” 

“Demais, disso, cabe lembrar que a certificação ISO, embora bastante utilizada 
internacionalmente e confiável, não é a única existente e se a preocupação era com 
a qualidade do produto, melhor seria se o dirigente se limitasse a fixar com clareza 
as especificações do que pretende adquirir.”

“Por fim, cabe destacar que a Prefeitura deixou de oferecer fundamentação 
técnica que justificasse a sua escolha, ou elementos que demonstrassem que tais 
requisitos não impõem restrição desnecessária à participação. Ao contrário, limi-
tou-se a informar que irá fazer as alterações indicadas.”
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TC-3239.989.15-5
“2.2. Inobstante as justificativas apresentadas, não foi demonstrado o atendi-

mento à determinação de reagrupamento dos produtos em lotes afins, de revisão 
das especificações dos itens requeridos e de realização da devida pesquisa prévia 
de preços.”

“2.3. No que tange à composição do objeto, observo que, ainda que o edital 
tenha sido subdividido em 8 (oito) lotes, subsiste a reunião de produtos que não 
possuem similaridade entre si.”

“2.4. No que concerne às especificações dos produtos solicitados no edital, 
observo que a Administração não justificou a pertinência das características reque-
ridas, tais como a existência de sulfato de manganês monohidratado na composi-
ção do leite em pó integral instantâneo (lote 02 – item 06).”

TC-5507.989.15-0
“A respeito da referência à marca, também procede o inconformismo da 

Representante.”
“Para que seja conferido pleno atendimento à Lei nº 8.666/93, especificamente 

aos artigos 7º, § 5º e 15, § 7º, I, deve estar claro no edital que poderá ser apresentada 
a marca mencionada ou similar.” 

“Não visualizei tal facultatividade expressa no instrumento, o que enseja sua 
retificação nesse aspecto.” 

TC’s-3691.989.15-6,3693.989.15-4,3736.989.15-3 E 3740.989.15-7.
“Aliás, o parcelamento do objeto, na forma empreendida pela Administração, 

prestigia a norma do artigo 23, § 1º da Lei 8.666/9312, eleva as perspectivas de com-
petitividade e de obtenção das propostas mais vantajosas para cada um dos seg-
mentos considerados, pois promove o melhor aproveitamento dos recursos dispo-
níveis do mercado ao propiciar a participação de empresas que atuam em apenas 
um dos objetos.”

TC’s-4210.989.15-8, 4237.989.15-7, 4268.989.15-9 E 4278.989.15-7
“No tocante à disposição em lotes (no caso, 06), malgrado não me anime propor 

seja determinado o julgamento por itens (especialmente na hipótese em que se veri-
ficam grandes variedades e diversidades), de ponderar que assiste razão àqueles 
que, se valendo de exemplos aleatoriamente extraídos, acusaram não apenas a 
demasia de especificações – diga-se, sem justificativas técnicas bastante por parte 
da Prefeitura, - como também, em agravo, a aglutinação de produtos de natureza 
heterogênea no lote 1 (com 29 itens, entre enlatados, grãos, farináceos, condimen-
tos, laticínios etc.).”
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 “O procedimento não somente afasta competidores aptos ao fornecimento 
apenas de itens de certo segmento, como também, dada a magnitude do lote, difi-
culta a qualificação econômico-financeira, enquanto cálculos afetos incidam sobre 
o valor total.” 

“Assim, cabe a Administração, se ainda pretender a manutenção da licitação em 
lotes, reavaliar os itens de composição de cada um, conjugando apenas produtos 
que se afigurem afins; este proceder, de per si, acredito, já permitirá a equalização 
dos valores de todos os lotes, mitigando eventuais disparidades e, via reflexa, propi-
ciando maior afluxo de interessados.”

TC-6310.989.15-7
“Também merece revisão a especificação dos elementos componentes dos lotes, 

de modo a amoldarem-se às limitações do artigo 3º da Lei 10.520/02; assim como 
as exigências, necessariamente justificadas, de laudos técnicos, para cuja apresen-
tação se deve conceder prazo adequado; e as imposições da apresentação de Auto-
rizações de Funcionamento e registro nos órgãos de Vigilância Sanitária, somente 
exigíveis dos licitantes quando elementar à atividade econômica, eximindo-se de 
sua apresentação os demais.” 

TC-4043.989.15-1 e TC-4076.989.15-1
“2.3. De início, considerando que o núcleo da contratação em perspectiva con-

siste na aquisição de licenças de softwares de circuito fechado de televisão – CFTV 
para monitoramento de câmeras IP, além de softwares de segurança para receber 
e processar eletronicamente imagens produzidas pelos pontos de coleta do Muni-
cípio, torna-se indispensável a plena disponibilidade das informações técnicas e 
características dos equipamentos e da infraestrutura de que já dispõe a Adminis-
tração, alocados para estas finalidades, com o escopo de permitir a segura verifica-
ção de compatibilidade e conformidade dos produtos que as eventuais empresas 
interessadas disponham para o eficiente atendimento da demanda do Município.” 

“E eis que as representações em exame circundam exatamente a indisponibili-
dade de informações essenciais à escorreita formulação de propostas ou a injusti-
ficada resistência da Administração em prestá-las no tempo e modo adequados.”

 “As justificativas formuladas pela Origem não se mostram aptas a desconstituir 
os indícios presentes quando da concessão da medida liminar de paralisação do 
certame para análise da matéria em sede de exame prévio de edital, no tocante à 
disponibilidade de subsídios (características da estrutura e equipamentos da Muni-
cipalidade diretamente relacionados à prestação dos serviços que pretende con-
tratar) que possibilitassem o necessário conhecimento das condições locais para a 
prestação dos serviços e a escorreita formulação de propostas.”
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TC-6502.989.15-5
“Sobre a descrição dos produtos, a própria Prefeitura de plano reconheceu a 

necessidade de aprimoramento da redação conferida ao instrumento, o que rati-
fica a necessidade de que a forma de apresentação e correspondente valoração dos 
itens licitados sejam revistas, notadamente nos itens papel higiênico e detergente 
líquido.”

“Embora o acondicionamento dos itens decorra, por excelência, de parâme-
tros de logística que variam de fornecedor para fornecedor, seguro que o edital não 
deixou claro se as propostas deveriam vir apreciadas conforme custos unitários, ou 
se conforme embalagens, caixas ou fardos compostos por determinado número de 
itens.”

“O instrumento, portanto, deve refletir com total clareza a unidade a ser consi-
derada na formulação dos lances, atributo fundamental à devida avaliação pecuni-
ária dos bens e à isonômica comparação das propostas.”

“Ou seja, se em caixas de detergente ou fardos de papel higiênico, ou em uni-
dades de cada produto, de rigor que a Prefeitura estabeleça objetivamente a 
medida de custo que deverá ser oferecida, fazendo isso na correspondente planilha 
orçamentária.”

TC-6849.989.15-7
“2.3. Em relação às especificações dos produtos, considero procedente a impug-

nação neste aspecto.” 
“Em que pese a possibilidade de a Administração, no exercício de sua competên-

cia discricionária, buscar a aquisição de produtos de melhor qualidade, indicando, 
por isso, as especificações desejadas, estas devem se ater aos limites das qualidades 
mínimas necessárias para identificar o produto ou serviço, de forma a facilitar sua 
busca no mercado, garantindo a competitividade do certame.” 

“É que a Lei nº 10.520/02 veda especificações do objeto que, por excessivas, irre-
levantes ou desnecessárias, frustrem o caráter competitivo do certame, a teor do 
seu artigo 3º, II.”

 “De igual forma, a Lei de Licitações, de aplicação subsidiária, em seu artigo 7º, 
§ 5º, proíbe a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem simi-
laridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, excepcionando 
os casos tecnicamente justificáveis, o que não ocorreu no caso, ante a ausência de 
apresentação de quaisquer justificativas técnicas para as especificações eleitas dos 
itens apontados na Representação.”

“Neste sentido são as decisões proferidas nos TC-000059.989.13-7, 
TC-000065.989.13-9  e  TC-000071.989.13-9, TC-000928.989.14-4 e TC-000941.989.14-7, 
TC-003822.989.14-1, TC-003882.989.14-8.”
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AGLUTINAÇÃO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

TC-7878.989.15-1 e TC-7880.989.15-7
“2.2. De início, na esteira dos pareceres dos órgãos técnicos e do Ministério 

Público de Contas, não considero ser o caso de indevida aglutinação do objeto, 
na medida em que observo existir correlação entre as atividades a serem desen-
volvidas - manutenção e reforma dos pontos de iluminação pública, implantação, 
modernização, remodelação, eficientização, teleatendimento e cadastramento do 
sistema de iluminação pública.”

“Ademais, observo que o instrumento convocatório previu a possibilidade de 
participação de empresas reunidas em consórcio.” 

TC-2881.989.15-6 e OUTRO
”Começo citando a abordagem sobre ponto destacado em ambas as representa-

ções, a aglutinação de serviços: 
“b) Da indevida aglutinação de serviços no objeto da licitação:”
“Da leitura atenta do Anexo I – Projeto Básico constata-se que o item 5.2.1 esta-

belece que ‘A contratada deverá realizar a instalação do sistema a ser adquirido em 
seu Ambiente Tecnológico, sendo responsável pela disponibilização e manutenção 
dos serviços tecnológicos necessários para a garantia da segurança do sistema em 
seu Ambiente Tecnológico (hospedagem, processamento, armazenamento, segu-
rança, política de backup, gerenciamento e monitoramento)’. Trata-se, portanto, de 
cessão de direito de uso de software com contratação de serviço de hospedagem de 
uma mesma empresa, fato este já condenado em diversos julgados desta Corte, uma 
vez constituir caráter restritivo à competitividade do certame face à segmentação 
preponderante do mercado de TI. Não obstante, não restou claro pelas justificativas 
da Representada a interdependência dos serviços de manutenção corretiva, adap-
tativa e evolutiva dos sistemas legados já existentes com o novo sistema de gestão 
tributária a ser adquirido, que impediriam sua licitação autônoma. Acrescente-se 
que mesmo os serviços de consultoria previstos no objeto da licitação e destina-
dos a identificar melhorias de processos, embora referentes a áreas abrangidas 
pelos sistemas, não necessitariam ser contratados da mesma empresa fornecedora 
dos outros itens do objeto, uma vez que o resultado dos trabalhos de consultoria 
poderia ser repassada aos responsáveis pela sua implementação nos sistemas. De 
todo o exposto, entendemos serem procedentes as contestações das Representan-
tes quanto à indevida aglutinação de serviços no objeto do Edital;”

TC-2773.989.15-7 e OUTRO
“...A questão da aglutinação de serviços de coleta de resíduos comuns com os ser-

viços de saúde é demais por conhecida por esta Corte que em diversas ocasiões (TC 
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– 4144.989.13, TC – 2773.989.15, TC – 3475.989.14 e TC – 3484/003/07, dentre outros) 
já teve oportunidade de manifestar-se pela necessidade de segregação do objeto.”

“Devem ainda ser separados os serviços de implantação e operacionalização de 
Programa de Educação Ambiental, e de coleta, transporte e tratamento de carcaças 
de animais, por possuírem natureza distinta dos demais serviços pretendidos.”

 “É de se ressaltar que a jurisprudência deste TCE citada pelo SAAEJ não pode 
ser acolhida, eis que nos processos citados, a aglutinação refere-se a serviços de 
limpeza urbana combinados com a coleta, transbordo, transporte e destinação final 
dos resíduos; e ainda de despacho singular proferido em 2008 que indeferiu pedido 
de suspensão liminar de licitação.”

TC-925.989.15-4
“...De outro lado e consoante admitido em suas justificativas, é imperativa a 

segregação do julgamento dos diversos itens relacionados no edital, devendo a 
Administração providenciar as respectivas alterações para a ampliação da compe-
titividade, nos termos dos artigos 15, inciso IV e 23, § 1º, ambos da Lei n. 8.666/93, 
subdividindo-se o objeto em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as 
peculiaridades do mercado, visando economicidade.”

TC-3004.989.15-8 e OUTROS
“...Em primeiro lugar, oportuno consignar que, em se tratando de objeto divisí-

vel, adquirido sob o sistema de registro de preços, que pressupõe aquisições parce-
ladas, futuras e incertas, de acordo com a necessidade da Administração, primor-
dialmente recomenda-se a adjudicação por itens e não por lotes.” 

“Isto porque esta possibilidade de aquisições parceladas e eventuais de parte 
dos produtos que integram os lotes acabam por comprometer as condições neces-
sárias à obtenção das desejadas vantagens decorrentes da economia de escala, teo-
ricamente apenas alcançáveis em compras aglutinadas.”

“Por outro lado, a adjudicação a partir do menor preço por item em aquisições 
como a que se analisa neste processado poderia resultar na eventual adjudicação 
de itens isolados, de baixo custo e demanda a um único fornecedor, o que tornaria 
inviável a logística de fornecimento. Por essas razões, visando uma solução de equi-
líbrio, a jurisprudência desta Corte inclinou-se pela aceitabilidade da composição 
do objeto em lotes.” 

“No entanto, para que esta alternativa não resulte em prejuízo à ampla competi-
tividade, a Administração deve diligenciar para que estes lotes sejam integrados por 
produtos com origens e características semelhantes, que possuam certa afinidade 
e que sejam comercializados, em seu conjunto, por um considerável número de 
fornecedores do ramo de atividade pertinente e compatível com o objeto.” 
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“Em situações como a verificada no presente caso, a Municipalidade deve ter 
atenção tanto em relação à quantidade/variedade dos produtos na mesma parcela 
do objeto como na relação de afinidade que guardam entre si, pois a configura-
ção dos lotes não pode se transformar em causa de restritividade ou comprometi-
mento das perspectivas de obtenção da proposta mais vantajosa aos interesses da 
Administração.”

“Nesse sentido, a desatenção ao comando do artigo 15, IV e artigo 23, § 1º da 
Lei 8.666/93 se evidencia em função de ter a Municipalidade concentrado 59 (cin-
quenta e nove) itens no lote 1, entre hortaliças, frutas, verduras e leguminosas, que 
não guardam afinidade entre si.”

“A irregularidade foi agravada pela inclusão de produtos processados e higieni-
zados (picado e limpo) neste mesmo lote 1, o que não se pode admitir.”

“Como bem observou a SDG, estes alimentos processados e higienizados 
demandam diversos manejos, diferenciais que afastam da disputa aqueles que 
comercializam apenas produtos in natura.”

“As justificativas apresentadas pela Municipalidade, orientadas pelas dificulda-
des logísticas de aquisição isolada de produtos e pela pretensão de diversificar o 
cardápio, reduzir o desperdício e obter maior economicidade não se mostram aptas 
a desconstituir as objeções formuladas neste tocante.”

“Sem a necessidade de maiores considerações, resta, portanto, configurada 
a inobservância dos preceitos dos artigos 15, inciso IV e 23, § 1º, da Lei 8.666/93, 
que impõem exatamente a subdivisão do objeto em parcelas que proporcionem o 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado.”

“A disputa de propostas, na forma como o objeto se apresenta, estaria restrita a 
empresas que comercializam produtos díspares, de diversos segmentos do mercado, 
limitando as perspectivas de alcance da proposta mais vantajosa e expondo a Admi-
nistração a contratações antieconômicas.”

“Pelo exposto, é de rigor que a Municipalidade reestruture o lote 01 e promova 
sua cisão em outros lotes, a fim de que sejam preservadas melhores condições de 
afinidade entre os produtos, visando o incremento da competitividade.”

TC-3041.989.15-3
“...2.3. Mesma sorte, contudo, não guarda a censura dirigida ao agrupamento, 

em único lote, de produtos que não guardam similaridade entre si, notadamente 
pela utilização do sistema de registro de preços, o qual pressupõe a aquisição futura 
e incerta do fornecimento de bens e serviços, em quantidades e períodos variáveis.” 

“Inobstante a regra a ser aplicada neste sistema seja de julgamento pelo ‘menor 
preço unitário’, por se harmonizar com a conveniência da Administração, possi-
bilitando a aquisição dos itens nas quantidades necessárias e mediante variados 
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fornecedores, esta Corte não obsta a adjudicação pelo ‘menor preço global’, desde 
que o agrupamento dos produtos no lote mantenha similaridade entre si.”

“Assim, nada obsta a reunião de alguns itens em lotes, desde que possuam 
características afins que a viabilize, mas não é o que se verifica no presente caso 
que agregou, em apenas um lote, 35 (trinta e cinco) produtos diversificados (frutas, 
legumes, tubérculos, ovos, verduras).”

“Tal fato resulta na restrição da participação de licitantes que poderiam apre-
sentar propostas mais vantajosas para a Administração, se a adjudicação fosse por 
lotes compostos por itens de mesma natureza.” 

“Assim, na esteira dos mencionados precedentes, deve a Administração, se optar 
por manter o critério de julgamento por lotes, providenciar o reagrupamento dos 
produtos, considerando, para tanto, maior afinidade entre si.”

TC-3045.989.15-9
“...2.3. Indevida, também, a aglutinação em lote único de produtos de origem animal 

(ovos) e outros de diversos segmentos vegetais (frutas, legumes, tubérculos, verduras).”
 “Inobstante compreenda a busca do administrador pela eficiência na gestão de 

seus contratos, não é justificável que agregue, em um único lote, itens de setores 
diferentes de mercado.”

“A licitação tem por finalidade não só selecionar a proposta mais vantajosa como 
também garantir a observância ao princípio constitucional da isonomia. Some-se 
a isto o dever de, sempre que possível, as compras serem subdivididas em tantas 
parcelas quantas forem necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, 
visando economia nas aquisições.”

“Foi justamente à luz destas diretrizes que se firmou a jurisprudência deste Tri-
bunal de que não haveria, em tese, óbice legal à aglutinação de produtos em lotes, 
com vistas à contratação de um único fornecedor que se incumba de entregá-los 
parceladamente, nos prazos e condições estipuladas no edital, desde que se con-
siderasse o agrupamento de produtos afins, a título de garantir maior competitivi-
dade e a obtenção de preços mais vantajosos.”

“Por isto, na esteira do comando legal e da firme jurisprudência deste Tribunal, 
deve o administrador providenciar o reagrupamento dos produtos em lotes, consi-
derando, para tanto, maior afinidade entre si.” 

TC-3132.989.15-3 E OUTRO
“Ademais, é sabido que a jurisprudência unânime deste Tribunal acolhe a licita-

ção de objetos desta espécie por meio de lotes de produtos, por ser pacífico o enten-
dimento de que se aplica o art. 15, incs. II e IV, da Lei 8.666/93, consoante o decidido 
pelo E. Plenário no processo TC-002530/989/13, em sessão de 30/10/2013.”
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“Nada obstante a utilização de critério de julgamento válido, no que tange à 
composição do Lote 1, a Administração não dá pleno atendimento à determinação 
do § 1º do art. 23 da Lei 8.666/93, de que as obras, serviços e compras efetuadas pela 
Administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica 
e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aprovei-
tamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade”.

“É possível identificar duas naturezas visivelmente distintas nos produtos agru-
pados no Lote 1, existindo itens de produtos estocáveis refrigerados como fermento 
biológico, pipoca caramelizada, chocolate confeitado, emulsificante e suco longa 
vida, junto a produtos estocáveis comuns como açúcar cristal, arroz tipo 01, bolacha 
água e sal e outros.”

“Tal reunião, que não foi objeto de qualquer justificativa específica, faz com que 
este contexto incorra na vedação art. 3º, § 1º, I, da Lei 8.666/93, o que torna neces-
sária a divisão do Lote 1 em dois lotes separados, sendo um para itens estocáveis 
refrigerados e outro para itens estocáveis comuns.”

TC-3302.989.15-7 E OUTROS
“O presente Edital foi concebido para contratação de empresa especializada 

em atividades logísticas, envolvendo o planejamento, a responsabilidade técnica, 
o fornecimento de materiais e de pessoal, a locação de bens móveis, o acompanha-
mento e a fiscalização, até a finalização de cada evento, a ser realizado em toda a 
extensão do território municipal.”

“Como se vê, busca a Prefeitura contratar ‘serviço pronto’, absolutamente legí-
timo, mas incompatível com o Sistema de Registro de Preços, que se caracteriza 
pela eventualidade e sazonalidade das aquisições.” 

“Na hipótese dos autos é possível aferir que a Administração detém razoável 
controle sobre seu calendário de festividades, de sorte que a alternativa de licitar o 
objeto, tal como pretendido, é alternativa que se mostra viável.”

“Até porque, tal como posto em licitação, as impugnações relativas à qualificação 
técnica dos contendores se mostram procedentes, visita técnica inclusive, porque 
inconcebíveis em Edital que busca registrar preços de serviços que poderiam ser 
prestados individualizadamente.”

TC-3322.989.15-3 E OUTROS
“Assim, delimitado pelo aspecto expressamente reclamado, não vislumbro viabi-

lidade na segregação de parcela nitidamente relacionada com o objeto, sob o risco, 
inclusive, de comprometer o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis do 
mercado e acarretar perda à economia de escala, hipótese certamente conflitante 
com o disposto no § 1º, do art. 23 da Lei nº 8.666/93.”
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“Para o MPC e SDG, há aglutinação impertinente do gerenciamento do sistema 
de iluminação com a elaboração de projetos de engenharia, que supostamente 
demandariam licitações outras, tendo em vista a natureza predominantemente 
intelectual desses serviços.”

“Em um primeiro momento, entendo que se a licitação do tipo ‘melhor técnica’ 
ou a ‘técnica e preço’ são exclusivas dos serviços predominantemente intelectuais 
(art. 46, caput, da Lei nº 8.666/93), a recíproca não é inteiramente verdadeira, por-
quanto nem todo projeto ou cálculo de engenharia, por exemplo, deve ser contra-
tado mediante forma de disputa que essencialmente estabeleça o confronto entre a 
qualidade técnica das propostas das licitantes.”

“De outra parte, pondero que quase toda obra disputada pelo menor preço pressu-
põe a elaboração de projeto executivo pela contratada, não se cogitando obviamente 
da necessidade de licitação distinta apenas por se tratar de projeto de engenharia.”

TC-2247.989.15-5
“2.4. Quanto à suposta aglutinação de serviços distintos em mesmo procedi-

mento licitatório, entendo que as justificativas da Prefeitura representada podem 
ser acolhidas, tanto que foram aceitas pela Assessoria Técnica especializada e a 
Secretaria-Diretoria Geral.” 

“Com efeito, os serviços licitados têm por fim a prestação de serviços de enge-
nharia para fiscalização eletrônica de trânsito com fornecimento de equipamentos, 
materiais e mão de obra.”

“Entre os equipamentos requisitados para a execução do contrato está o Painel 
de Mensagem Variável – PMV, que será utilizado em apoio às atividades operacio-
nais de trânsito para divulgação de informações aos usuários das vias, nos termos 
consubstanciados no item ‘6.4.1’, do Memorial Descritivo.”

“Além disso, a origem coligiu aos autos eletrônicos relação de empresas capaci-
tadas para a execução do contrato, demonstrando, assim, que o mercado apresenta 
competitividade nos serviços licitados.” 

TC-3433.989.15-9
“A aglutinação de produtos em kits ou lotes pode efetivamente configurar-se 

como ferramenta útil ao gestor, otimizando a aquisição, o gerenciamento e a fis-
calização da compra, mostrando-se ainda, muitas vezes, a opção mais interessante 
em razão da economia de escala. Todavia, raciocínio nesse sentido não constitui 
verdade absoluta, posto que também pode apresentar-se como técnica e economi-
camente inviável essa reunião.”

“Tal orientação pode ser admitida se houver cuidado por parte do gestor para 
que, na organização dos bens em grupo para fins de adjudicação, as partes sejam 
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harmônicas entre si, evitando-se que se restrinja a aquisição de uma gama enorme de 
produtos, para fornecedor que possa apenas entregar um bem específico daquele rol.”

“No caso em comento, em sua revisão, a municipalidade manteve a opção pelo 
sistema de registro de preços, organizando o objeto em apenas 3 lotes, cada um com-
posto por kits, os quais, por sua vez, contavam com diferentes tipos de produtos.”

“Os kits se mantiveram com características individualizadas e com destinação a 
público específico, sendo passíveis de registro individualizado do preço.” 

“Já os produtos que os compunham permaneceram díspares (reunindo bens 
de determinado segmento de mercado e outros comumente adquiríveis), muitos 
deles, inclusive, com descrição minuciosa sem justificativa para tal discriminem.”

“Particularmente, da leitura do edital retificado se confirmou a observação 
do impugnante concernente à manutenção de materiais ‘sustentáveis’ junto aos 
demais.”

“Aliás, além dos exemplos citados na inicial (apontador com depósito, borra-
cha branca com capa protetora, palito de sorvete, maleta escolar, pasta com aba e 
elástico), outros também podem ser destacados, como, por exemplo, caderno de 
brochura ¼, caderno de caligrafia 48 folhas e estojo escolar.”

“Esse é o contexto que me permite concluir que a forma como organizado o 
objeto no presente edital retificado permanece inadequada.” 

TC-3793.989.15-3
“A análise dos autos me convenceu do acolhimento das razões apontadas pelos 

órgãos de instrução.” 
“Com efeito, o Projeto Básico que consiste no anexo II do edital traz com clareza 

que o objeto contempla bens e serviços que são fornecidos por empresas de diferentes 
segmentos de mercado, tais como, o fornecimento e desmontagem da infraestrutura: 
palcos, camarotes, arquibancadas, arena; fornecimento de sanitários químicos; do 
sistema de som e de iluminação; a contratação de animais para o rodeio; a divulgação 
do evento na mídia, mediante propaganda em TV, jornais, panfletos, contratação de 
shows, etc. Portanto, tem-se, assim, confirmada a aglutinação de atividades distintas.”

TC-3588.989.15-2
“2.2 Inobstante o objeto ter sido descrito como ‘treinamento, assessoria, acom-

panhamento e supervisão dos servidores’, observo no termo de referência que os 
serviços a serem executados são muito mais abrangentes...” 

“Além disso, estabelece que, como resultado dos trabalhos desenvolvidos, serão 
apresentados relatórios com a discriminação de todos os créditos apurados passí-
veis de compensação, bem como de extinção de débitos junto às instituições, e, o 
processo de habilitação do crédito/débito”.
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“Ora, patente, assim, que o certame pretende, na verdade, que a contratada realize 
um serviço amplo, incluindo todas as etapas da recuperação tributária pretendida, 
desde o levantamento, passando pela elaboração de consulta à Receita Federal, 
emissão de pareceres e até o monitoramento dos créditos a serem compensados.”

“Este cenário afronta a jurisprudência desta Corte que não admite a contratação 
de terceiros para a execução de serviços próprios de servidores municipais.” 

TC-6310.989.15-7
“Cumpre frisar que o Sistema de Registro de Preços, estabelecido no artigo 15 

da Lei 8.666/93, objetiva a aquisição futura e incerta de produtos, à medida que se 
mostrem necessários e de maneira independente da eventual composição de lotes 
para julgamento da licitação.”

“Nessas condições, mostra-se essencial a observância do constante do inciso IV 
do dispositivo mencionado, ou seja, as compras deverão ‘IV – ser subdivididas em 
tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, 
visando economicidade’(destaquei).”

“Vale dizer, cabe ao promotor do certame, sempre com vistas à obtenção do 
menor preço, avaliar as quantidades estimadas de aquisição, somente agrupando 
os produtos em lotes quando a adjudicação isolada se mostrar menos atrativa aos 
potencias fornecedores do que sua aglutinação;ou quando houver necessidade de 
compra conjunta de vários elementos em proporções fixas (kits). Ausentes tais con-
dições, deve-se dar preferência ao julgamento por item.”

“Também merece revisão a especificação dos elementos componentes dos lotes, 
de modo a amoldarem-se às limitações do artigo 3º da Lei 10.520/02; assim como 
as exigências, necessariamente justificadas, de laudos técnicos, para cuja apresen-
tação se deve conceder prazo adequado; e as imposições da apresentação de Auto-
rizações de Funcionamento e registro nos órgãos de Vigilância Sanitária, somente 
exigíveis dos licitantes quando elementar à atividade econômica, eximindo-se de 
sua apresentação os demais.”

TC-6228.989.15-8
“A Prefeitura não esclareceu se as especificações impugnadas – material pet ou 

reciclado, por exemplo – são, de fato, comuns e usuais no mercado considerado, de 
modo a permitir que seu fornecimento seja feito por mais de uma empresa.”

 “Esse aspecto, aliás, relaciona-se com a aglutinação questionada pela represen-
tante, na medida em que a reunião de produtos ecológicos com produtos comuns 
pode inviabilizar a verdadeira competitividade do certame.”

“Refere-se aqui, em especial, à aglutinação dos itens questionados pela Repre-
sentante: no lote 1, no item 95 (pasta polionda confeccionada em matéria-prima 
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biodegradável ou outra matéria-prima reciclada); e no lote 2, nos itens 1 (apontador con-
feccionado em pet reciclado), 15 (cola branca confeccionada em pet reciclado ou outro 
material reciclado) e 32 (régua escolar em pet reciclado ou outro material reciclado).” 

“Deste modo, imperioso rever a composição dos lotes, agregando em cada qual 
produtos de mesma natureza.” 

“Nesse sentido, conferir os seguintes julgados: TC-1130/989/15-5; 
TC-1182/989/15-2; TC-1200/989/15-0 e TC- 1215/989/15-3.”

TC-6433.989.15-9
“A opção da Administração por adquirir produtos sustentáveis tem fundamento 

legal, além de constituir importante ferramenta para a implementação de políticas 
públicas indutoras de mudanças no padrão de produção e consumo, alinhando-se 
a práticas ambientalmente responsáveis.”

“Como já tive oportunidade de registrar neste Plenário em ocasiões pretéritas, 
o mercado é dinâmico e espera-se que paulatinamente se adapte a essa demanda, 
ampliando-se cada vez mais a oferta de tais produtos.”

“Dessa forma, sendo tal amplitude de fornecedores ainda uma expectativa, no pre-
sente momento ainda é necessário que a opção de reunião de bens sustentáveis, em 
kits ou lotes, com outros produtos comuns, esteja justificada nos processos, a fim de se 
afastar eventual reserva de mercado, custos superiores e reduzidas ofertas de produtos.”

“Registro, ademais, que esta Corte tem admitido a reunião de produtos em lotes, 
para adjudicação segundo esse critério, desde que os bens sejam harmônicos entre si.”

“Assim, apesar de ser possível eventual reunião de produtos em grupos, no edital 
em exame tal agregação não se mostrou justificada.”

“Inexistente nos autos fundamentação para a conformação do objeto, particu-
larmente no que tange ao lote 1, com 133 itens, dentre os quais produtos sustentá-
veis e produtos comuns, deve o edital ser reformado.”

TC-6973.989.15-5
“Conforme já admitiu a Prefeitura, existe aglutinação indevida de atividades 

diversas no lote nº 2, como a limpeza em próprios públicos e pintura de guias e 
postes. Como se observa nos pareceres exarados nos autos, além desses itens, o lote 
ainda continuará com serviços nem sempre prestados por uma mesma empresa, 
devendo a Administração reestudar a matéria e, se for o caso, permitir a formação 
de consórcios, visando ampliar a competitividade da licitação.”

TC-7878.989.15-1 e TC-7880.989.15-7
“2.2. De início, na esteira dos pareceres dos órgãos técnicos e do Ministério 

Público de Contas, não considero ser o caso de indevida aglutinação do objeto, 
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na medida em que observo existir correlação entre as atividades a serem desen-
volvidas - manutenção e reforma dos pontos de iluminação pública, implantação, 
modernização, remodelação, eficientização, teleatendimento e cadastramento do 
sistema de iluminação pública.” 

“Ademais, observo que o instrumento convocatório previu a possibilidade de 
participação de empresas reunidas em consórcio.” 

“Todavia, a existência de serviço de cadastramento georreferenciado, ativi-
dade que pode ser executada por empresas de segmento específico de mercado, 
está a demandar a possibilidade, alternativa, de subcontratação. Isto porque, a 
formação de consórcio, para a execução de atividade que corresponde a pequena 
parcela do objeto pode não se mostrar vantajosa, sendo, talvez, a subcontratação 
mais viável às interessadas.”

TC-8490.989.15-9 e TC-9519.989.15-6
“2.5. Há também a aglutinação de serviços de naturezas distintas no objeto lici-

tado (conservação de logradouros públicos; conservação de pavimentação; recu-
peração de superfícies pichadas; serviços de lavagem de equipamentos públicos; 
locação de caminhões; locação de retroescavadeiras, carregadeiras, escavadeiras e 
motoniveladoras) restringindo demasiadamente a competição, ao passo que reduz 
o universo de possíveis fornecedores somente às empresas que trabalham com 
todos os itens conjuntamente, além de resultar em inobservância aos preceitos dos 
artigos 3º e 23, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.”

TRIBUTOS IMOBILIÁRIOS

TC-2404.989.15-4 E OUTRO
“...Conforme decisões anteriores deste Tribunal, a prova de quitação junto a 

Fazenda Municipal deve ficar adstrita aos impostos relacionados ao ramo de ati-
vidade da licitante e ao objeto contratual. E, assim, não incidem no caso tributos 
imobiliários.” 

“Compete ao dirigente, ainda, conforme observa o Ministério Público, rever o 
edital, com o intuito de definir com clareza exatamente os tributos sobre os quais 
devem as concorrentes demonstrar a regularidade fiscal.”

TC-2246.989.15-6
“...2.3. Do mesmo modo, a prévia exclusão da exigência de regularidade fiscal 

em tributos imobiliários ajustou o ato convocatório aos termos do artigo 29, III, 
da Lei nº 8.666/93 e à jurisprudência desta Corte, retirando, com isso, qualquer 
censura neste sentido.” 
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TC’s-3715.989.15-15-8, 3722.989.15-9, 3733.989.15-6, 3734.989.15-5, 
3759.989.15-5, 3764.989.15-5 e 3754.989.15-0

“...Procedem também as impugnações dirigidas ao item 6.3.3 do edital, quanto 
à exigência da prova de regularidade fiscal em tributos imobiliários da Fazenda 
Municipal, pois, realmente, não está evidenciada qualquer correlação entre tais tri-
butos e o escopo do presente objeto.”

“Por força do que está previsto no Código Tributário Nacional, ao final do seu 
art. 193, deve ser dada uma aplicação conjunta aos incs. II e III do art. 29 da Lei 
8.666/93, pois não há como dissociar a prova de regularidade do inc. III daquela 
pertinência e compatibilidade do inc. II prevista para o cadastro de contribuintes.”

“Deverá, pois, ser retificado o item 6.3.3 do edital, para o fim de excluir a 
exigência da prova de regularidade fiscal em tributos imobiliários da Fazenda 
Municipal.” 

TC-3987.989.15-9 e TC-4033.989.15-3
“...2.10. De outra forma, a exigência de comprovação de regularidade fiscal em 

tributos imobiliários impõe restrição indevida à ampla participação de interessados, 
não se harmonizando com o estabelecido no art. 29, inciso III, da Lei nº 8.666/93, 
eis que a exigência não guarda relação com o objeto licitado, a exemplo do decidido 
nos TC’s-3049.989.13-0, 2835.989.13-8 e 1582.989.14-1.” 

TC-8755.989.15-9
“...2.6. No tocante aos requisitos de regularidade fiscal, a instrução processual 

não deixa dúvidas quanto a pertinência de se exigir prova de regularidade perante 
a Fazenda Estadual e Municipal, visto que, nas duas esferas, foram identificados tri-
butos que possuem pertinência com o objeto e com a atividade econômica desen-
volvida pelas empresas que poderão participar do certame.”

“Todavia, como bem lembrado pela SDG, embora não seja da competência 
deste E. Tribunal estabelecer se cabe ou não requisitar prova de regularidade 
quanto aos tributos estaduais, ou, ainda, municipais nos editais de licitações, 
cumpre ao ente licitante definir expressamente no edital os tributos que direta-
mente incidem sobre o objeto e são pertinentes ao ramo de atividade, conforme 
orientação tomada nos julgamentos proferidos nos processos TC’s-336/989/13, 
1920/989/13 e 1930/989/13.”

“Deste modo, cabe determinar à Representada que promova a revisão 
das cláusulas ‘3.1.2.9’ e ‘3.1.2.10’, de forma a definir expressamente no edital 
os tributos estaduais e municipais que diretamente incidem sobre o objeto 
do certame e são pertinentes ao ramo de atividade compatível com o escopo  
da contratação.”
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MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

TC-2037.989.15-9
“...Em primeiro lugar, é necessário que seja corrigido o subitem 6.2.1, que fixa 

prazo de 02 (dois) dias úteis para o saneamento dos documentos de regularidade 
fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, em descompasso com a 
Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, a qual 
prescreve o prazo de cinco dias úteis para esse mister, consoante dispõe o artigo 43, 
§ 1º do referido diploma legal.”

TC-1597.989.15-1
“...O artigo 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/06,alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, impõe à Administração o estabelecimento, em cer-
tames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte”.

“No caso, foi adotado o critério de adjudicação de menor preço unitário, consti-
tuindo-se, assim, cada item pretendido, em um procedimento licitatório autônomo, 
embora processados por meio de um único ato convocatório, o que viabiliza, a 
priori, a aplicação da norma.” 

TC-1431.989.15-1
“...2.7. No que tange à participação de empresas reunidas em consórcio, para os 

casos em que forem integrados por ME ou EPP, embora inexista disposição legis-
lativa específica a esse respeito, valho-me aqui da lição de José Anacleto Abduch 
Santos.”

“Da doutrina citada, depreende-se que as Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte não perdem, ainda que consorciadas, os benefícios da Lei Comple-
mentar nº 123/06 a ela inerentes, todavia não os transfere para as empresas não 
enquadradas com as quais se associarem.”

“Nessa linha de raciocínio, não considero que o edital deva estabelecer proce-
dimentos distintos para a participação de ME´s ou EPP´s reunidas em consórcio.” 

TC-2722.989.15-9 e OUTRO
“2.11. Deve, outrossim, ser revisto o item 9.1.4.6 que fixou prazo de 02 (dois) dias 

úteis para o saneamento dos documentos de regularidade fiscal das microempresas 
ou empresas de pequeno porte, pois em descompasso com a Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07-08-2014, pela qual deve ser 
concedido interregno de cinco dias úteis para esse mister.”

46468005 miolo Compendio de consultas e delib.indd   89 13/10/16   11:49



Compêndio de Consultas, Deliberações, Súmulas e Julgados90

TC’s-3691.989.15-6, 3693.989.15-4, 3736.989.15-3 e 3740.989.15-7
“2.7. Questão igualmente incontroversa incide sobre a anotada supressão do 

prazo concedido às microempresas e empresas de pequeno porte para regularizar 
eventual restrição na comprovação da regularidade fiscal.”

“De fato, enquanto o artigo 43, § 1º da Lei Complementar 123/06, com as modi-
ficações promovidas pela Lei Complementar nº 147/14, prevê 5 (cinco) dias úteis 
para tal mister, os editais impugnados fixaram apenas 2 (dois) dias úteis para tanto, 
conforme dispõem as cláusulas 10.6.3 de ambos.”

“Reconhecida a procedência da insurgência pela representada, necessário que 
as cláusulas ‘10.6.3’ dos dois editais sejam reformuladas, com vistas à exata confor-
mação ao disposto no artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06.”

�TC’s-5509.989.15-8, 5540.989.15-9, 5724.989.15-7, 5828.989.15-2, e 
5836.989.15-23

“Assim, analisando o caso concreto, não me parece que cada bem que compõe o 
objeto delineado se mostre como um ‘item de contratação’, para o fim da aplicação 
da Lei Complementar nº 123/063; pelo contrário, entendo que cada licitação, diante 
do todo pretendido pela Administração, apresenta-se como um item de contrata-
ção, dentro, portanto, da globalidade de aquisições projetadas pela Prefeitura.”

“Daí que, nesse primeiro momento, em que ainda está se construindo a interpreta-
ção para a inovação legal trazida no ano passado e sem que no futuro nos privemos de 
avaliar a questão sob ótica diversa, diante dos dados constantes dos editais em exame 
considero ser o caso de se compreender que a Lei somente dirige as licitações, de 
forma exclusiva, para microempresas e empresas de pequeno porte quando os itens 
de contratação a serem disputados tenham valor de até R$80.000,00, ou seja, assim 
será quando, abstratamente considerado, este seja o valor arbitrado para o objeto.”

“Difere-se, portanto, a expressão ‘itens de contratação’ (pretensão da Adminis-
tração em abstrato), do termo ‘itens da contratação’ (cada produto, no caso con-
creto, a ser adquirido).”

“Mesmo porque, para situações em que o valor dos bens de natureza divisível, 
como no caso, superarem esse parâmetro de preço, deverá ser concedido benefício 
legal diverso: aquele previsto no mesmo artigo 48, porém em seu inciso III, qual 
seja, a fixação de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contra-
tação de microempresas e empresas de pequeno porte, mediante as ressalvas do 
art.49 da mesma Lei, também aplicáveis ao art.48, I.”

3 Formação do entendimento do Plenário a respeito da aplicabilidade do artigo 48, da Lei Comple-
mentar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014.
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“Esse meu raciocínio leva em conta que a Lei Complementar nº 123/06 insere-
-se em ordenamento jurídico cuja norma fundamental traz não só disposições 
para que seja conferido tratamento diferenciado a microempresas e empresas de 
pequeno porte (art. 179), mas que conta com uma série de outros preceitos tão 
ou mais importantes especificamente para a análise que ora se apresenta, como a 
impessoalidade, a isonomia, a eficiência, (art. 37, caput), a igualdade de condições 
aos licitantes (art. 37, XXI) e a livre concorrência (art. 170, IV), dentre outros.”

“Ademais, vale ressaltar que a Lei nº 8.666/93 configura-se como lei geral e não 
como lei especial, tendo como objetivo a regulamentação das compras públicas.”

“Ainda que se reconheça pontuais e genéricas menções no âmbito da Lei nº 
8.666/93 a microempresas e empresas de pequeno porte, a partir da vigência da 
Lei Complementar nº 147/14, ao se aplicar um fator de discrímen que irá privile-
giar determinados licitantes, há de existir modulação, para que se compatibilize tais 
benefícios com o interesse público, a fim de não se incentivar opções que levem 
ao fracionamento artificial de certames, afastando-se, assim, eventual reserva de 
mercado.”

“Essa é a forma que vejo, ao menos no momento, de se conformar os princípios 
constitucionais regentes da matéria, o teor da Lei nº 8.666/93 e o conteúdo da Lei 
Complementar nº 123/06, especialmente para o caso dos autos em análise.”

TC’s-6315.989.15-2, 6388.989.15-4 E 6401.989.15-7
“2.4. As justificativas apresentadas pela Municipalidade para a falta de reserva 

de cota de até 25% do objeto às microempresas e empresas de pequeno porte não 
podem ser aceitas.” 

“O despreparo do sistema informatizado da Municipalidade não constitui razão 
idônea a permitir o descumprimento do disposto no artigo 48, inciso III da Lei 
Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.”

“Igualmente descabe depositar sobre uma eventual iniciativa de alguma ME ou 
EPP em requerer a aplicação deste dispositivo durante a sessão publica, hipótese 
que levaria a Administração a interromper os trabalhos com o escopo de fracio-
nar incidentalmente o objeto ou parte dele, modificando assim o próprio edital, ao 
arrepio da lei.”

“Com a promulgação da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, não 
restam mais dúvidas em relação à obrigatoriedade de reserva de cota de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do objeto licitado, no caso de certames para a aquisição de 
bens de natureza divisível, para a contratação de ME’s e EPP’s.”

“No entanto, imperioso registrar que a aplicação desta regra não é irrestrita, 
absoluta ou incondicional. O artigo 49 do mesmo diploma legal prevê exceções para 
a incidência deste tratamento privilegiado às micro e pequenas empresas.”
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“Dentre estas excludentes, destaco aquelas previstas nos incisos II e III, ou seja, 
os benefícios estabelecidos na participação de ME’s e EPP’s em licitações não tem 
aplicabilidade quando, entre outras condições:”

“a) não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente 
e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;”

“b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.”

“Neste sentido, por se tratar de bens de natureza divisível e diante das frágeis 
razões de defesa da representada, considero procedente a impugnação e determino 
que a Municipalidade de Diadema promova a reformulação do objeto de forma a 
garantir a reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto licitado para 
disputa restrita às MEs e EPPs, salvo se forem verificadas alguma das excludentes 
previstas no artigo 49 da Lei Complementar nº 123/06, com as modificações imple-
mentadas pela Lei Complementar 147/14.”

“De toda forma, a eventual opção em não se reservar cota exclusiva, obrigató-
ria nos termos do artigo 48, III do Estatuto das microempresas e das empresas de 
pequeno porte, deverá ser objeto de justificativas técnicas que serão colacionadas 
aos autos do processo administrativo que abriga a formalização dos atos e procedi-
mentos do certame licitatório.”

TC-3698.989.15-9
“Nenhuma objeção, todavia, à reserva dos lotes 05 a 08 para as microempre-

sas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP). A cota, não obstante inferior ao per-
centual de 25% do objeto licitado, atende o disposto no inciso III do artigo 48 da 
Lei Complementar nº 123/06. Vale destacar, ainda, a possibilidade de acesso às 
MEs e EPPs aos demais lotes (01 a 04), destinado a todas as empresas do setor que 
atendam os requisitos do texto convocatório.”

“No que se refere ao certame exclusivo disciplinado pelo inciso I do artigo 48 
da citada Lei, este Plenário, por decisão majoritária, deixou assentado em sessão 
de 23/09/2015 que a melhor interpretação para a nova redação do dispositivo, ao 
menos neste momento, é a de que a expressão ‘itens de contratação’ faz referência 
ao todo do objeto pretendido pela Administração e que a somatório destes valores, 
portanto, não poderá ultrapassar R$80.000,00.”

“Nesse sentido a conclusão de SDG, para que, ‘a aplicação do disposto na Lei 
Complementar (...) leva à conclusão da obrigatoriedade de realização de certame 
exclusivo às ME’s e EPP’s para compras, serviços e obras com valor estimado de até 
R$ 80.000,00’, desde que atendidos os demais pressupostos legais.”
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“No caso em exame, o valor estimado da licitação supera o patamar de um 
milhão de reais (R$ 1.094.646,50). Busca o representante, todavia, que o limite de 
R$ 80.000,00 seja aplicado para cada item ou lote em disputa, em especial ao Lote 04 
(R$ 63.094,00) interpretação que ao menos à primeira vista, não encontra amparo 
legal.”

“Alerta a d. Secretaria-Diretoria Geral, a meu ver com razão, que o inciso I do 
artigo 48 faz referência a “processo licitatório exclusivo” e que o entendimento pro-
posto pela Representante – alusivo a itens ou lotes - ensejaria ‘eventuais abusos 
em fracionamento de objetos’, prática a ser fiscalizada e coibida por este Tribunal, 
jamais estimulada.”

TC-6429.989.15-5
“Conforme restou consignado no bojo da decisão preliminar que concedeu 

medida liminar de paralisação do certame para análise da representação no rito de 
exame prévio de edital, independente de qualquer disciplina que a Administração 
atribua a matéria por meio de decreto ou outro ato normativo de âmbito municipal, 
reconheço não haver amparo legal para a censura que o ato convocatório impõe à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte que não sejam neces-
sariamente situadas no município de Capão Bonito.”

 “Em que pese a interpretação defendida pela Municipalidade no sentido de que 
apenas através da licitação restrita ao âmbito municipal poder-se-ia atender aos 
objetivos do tratamento diferenciado e simplificado garantido às microempresas e 
empresas de pequeno porte e promover o desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional, as modificações trazidas pela Lei Complementar nº 
147, de 07 de agosto de 2014 acabam por fragilizar a pretensão de se restringir parte 
do objeto do certame às MEs e EPPs situadas em Capão Bonito.” 

“O artigo 47 do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte impõe o dever de se conferir tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando, entre outras finalida-
des, a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional.”

“Por sua vez, o artigo 48 da mesma Lei Complementar 123/06 dispõe em seus 
incisos sobre os meios de que deverá lançar mão a Administração para garantir o 
aludido tratamento diferenciado e simplificado.”

“Muito embora seja cristalina a regra do inciso I do dispositivo retrocitado quanto 
ao dever de se realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação 
de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 
seja de até R$80.000,00 (oitenta mil reais), não se vislumbra a presença de funda-
mento legal apto a permitir a vedação à participação de outras microempresas e 
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empresas de pequeno porte, notadamente em função das alterações recentemente 
promovidas no Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 
pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014.”

“Neste aspecto, cabe anotar que o § 3º do mesmo artigo 48, incluído pela Lei 
Complementar nº 147/14, prevê a possibilidade de se estabelecer, desde que justifi-
cada, a prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido, mas não autoriza a abertura de certame licitatório exclusivo à partici-
pação de MEs e EPPs de determinado município ou região.”(...)

“2.5. Antes de ingressar no exame do presente caso, compete registrar que, con-
soante bem evidenciaram os profícuos debates havidos neste Plenário, me posi-
cionei com a corrente minoritária deste Colegiado no tocante à interpretação das 
regras do artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar 123/06, com as alterações 
trazidas pela Lei Complementar 147/14.” 

“E, não obstante o dispositivo deste meu voto propor recomendação à Origem, 
em respeito e prestígio à deliberação tomada pela maioria dos Senhores Conselhei-
ros, gostaria de aqui discorrer sobre algumas reflexões que o estudo da matéria pro-
porcionou neste período.”

“A primeira consideração que faço, seria a necessidade de, frente a essas ino-
vações trazidas pela Lei Complementar nº 147/14, alertar os órgãos jurisdiciona-
dos desta Corte para que não se descuidem da adoção de critérios técnicos e con-
sistentes, de acordo com as peculiaridades de cada objeto, para que o tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não afaste a Administração das propostas mais vantajosas ao interesse público e do 
atendimento aos princípios da eficiência e economicidade.”

“E, ao refletir sobre a formação de uma linha de orientação de caráter geral para 
deixar mais claro quando seria o caso de lançar mão da licitação com participação 
exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte e quando 
seria mais adequado o estabelecimento de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do objeto para a aquisição de bens de natureza divisível de microempresas e empre-
sas de pequeno porte, cheguei às seguintes conclusões:”

 “No meu entendimento, data máxima vênia, a realização de processo licitatório 
destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte teria lugar em relação a itens, lotes ou objeto global de pequeno valor, assim 
entendido como aquele que não excedesse a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conso-
ante orienta o próprio inciso I do artigo 48 da Lei Complementar 123/06.”

 “Penso deste modo, pois, para itens de pequeno valor, a determinação de 
uma cota de até 25% (vinte e cinco por cento) poderia criar micro-frações do 
objeto, de diminuto valor, que dificilmente seriam capazes de viabilizar os 
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benefícios do tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte e, ao mesmo tempo, permitir uma contratação vanta-
josa à Administração e interessante ao fornecedor.”

“Vale aqui lembrar que o tratamento diferenciado e simplificado para as micro-
empresas e empresas de pequeno porte deve ser vantajoso para a administração 
pública e não poderá representar prejuízo algum ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado, conforme dispõe o inciso III do artigo 49 da Lei Comple-
mentar 123/06.”

“Além disso, predomina na doutrina o entendimento de que cada item ou lote 
que integra determinado certame constitui uma unidade autônoma, pois a adju-
dicação do objeto a partir do menor preço por item conta com amparo na regra do 
artigo 23, § 1º da Lei 8.666/93 e materializa a autonomia interna da licitação, ...”

“Neste sentido, reconheço haver encontrado dificuldades em compreender 
como o valor do somatório de todos os itens e lotes poderia ser alçado à condição de 
critério determinante à incidência do instituto da licitação exclusiva, disciplinada 
pelo inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 123/06.”

“Agora, por outro lado, quando o objeto envolver a aquisição de bens de natureza 
divisível e de maior vulto, ou seja, de montante superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), entendo que caberia à Administração, se preenchidos os requisitos do artigo 49 
da mesma Lei Complementar nº 123/06, estabelecer a reserva de cota de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, mediante a adoção de critérios técnicos que preservem a economicidade e a oti-
mização logística dos fornecimentos, de acordo com as peculiaridades de cada caso.”

TC-7207.989.15-3
“2.4. Igualmente merece reparo o descumprimento do comando do artigo 48, 

inciso III, da Lei Complementar nº 123/06, com a redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 147/14, eis que é obrigação do Administrador Público reservar cota de 
até 25% do objeto licitado para as microempresas e empresa de pequeno porte, em 
certames para aquisição de bens de natureza divisível, salvo a ocorrência de uma 
das seguintes ressalvas excepcionais contidas no artigo subsequente:”

I – (revogado)
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enqua-

drados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;
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IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos 
I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente 
de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso 
I do art. 48. 

“No caso em comento, que envolve a aquisição de kits escolares, a Administra-
ção não logrou comprovar a inexistência de ao menos 03 (três) fornecedores enqua-
drados nestas condições, sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir o 
objeto licitado (inciso II).”

“Tampouco justificou se o benefício em questão será ou não ‘vantajoso para a 
administração pública’ ou se representará ‘prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado’ inciso III).”

“Ainda que tenha estabelecido no edital, como critério de tratamento diferen-
ciado e simplificado, a adoção do empate ficto previsto no artigo 44 da citada Lei, 
isso não elide a carência de fundamentação para a falta da reserva de cota para as 
microempresas e empresas de pequeno porte.”

“Nessa esteira é que julgo oportuno que a Administração efetue a reserva de cota 
de até 25% do objeto licitado às empresas abarcadas pelo mencionado Diploma 
legal, fundamentando, caso a mesma não ocorra em virtude da efetiva constatação 
de ressalva legal, a decisão tomada no processo administrativo pertinente.” 

SELOS/CERTIFICADOS/ISO ETC:

TC-3145.989.15-8
“...Certificações Ceflor e FSC são bastante semelhantes e visam a garantia de que 

a fabricação do produto esteja adequada a determinados padrões de qualidade, em 
especial a normas ambientais(relacionadas a manejo florestal), de modo a propi-
ciar práticas ecologicamente corretas, economicamente sustentáveis e socialmente 
justas. E, aqui, a Administração se preocupou em solicitá-las alternativamente.”

“Demais disso, a demanda é usual em licitações de órgãos públicos para 
aquisição de papel sulfite e pesquisa efetuada na ‘internet’ indica diversas marcas 
no mercado que possuem um selo ou outro. Consta, ainda, das especificações do 
produto na BEC (Bolsa Eletrônica de Compras) e em edital de pregão eletrônico 
deste Tribunal.”

”Já a questão das certificações ISO é mais complexa. ISO 9001 designa um 
grupo de normas técnicas (relacionadas à saúde ocupacional, meio ambiente e 
segurança) que estabelecem um modelo de gestão de qualidade para organizações 
em geral, por meio de melhoria dos processos internos, maior capacitação, moni-
toramento do ambiente de trabalho, verificação da satisfação dos clientes, colabo-
radores e fornecedores.”
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“Já os requisitos para obtenção de ISO 14001 visam a auxiliar as empresas a iden-
tificar, priorizar, gerenciar e reduzir riscos ambientais, fazendo com que se compro-
metam com prevenção e redução de poluição e melhorias contínuas nesse setor.”

“Porém, em que pese à preocupação do dirigente com a qualidade do produto e 
com questões ambientais, nas circunstâncias concretas, a exigência de ambas (lem-
brando que a obtenção de uma das certificações não exclui a outra), ou mesmo de 
uma, parece excessiva.”

“Por um lado, ao contrário dos certificados Ceflor e FSC, que avaliam aspectos 
relacionados ao produto e a sua fabricação, as normas ISO se direcionam a proce-
dimentos da empresa. E, no caso de aquisição de papel sulfite, provavelmente a 
fabricante não será a contratada (e sim alguma atacadista).”

 “Nessa direção, precedente deste Tribunal reprovou exigência de ISO 90001, 
entendendo compromisso de terceiro alheio a disputa.”

“Sobre esse aspecto, novamente cabe citar a descrição do objeto na BEC e no 
pregão deste Tribunal, que limitam-se a solicitar que o produto esteja ‘conforme 
norma ISO’, mas não impõem a obtenção dos certificados.”

“Demais, disso, cabe lembrar que a certificação ISO, embora bastante utilizada 
internacionalmente e confiável, não é a única existente e se a preocupação era com 
a qualidade do produto, melhor seria se o dirigente se limitasse a fixar com clareza 
as especificações do que pretende adquirir.”

“Por fim, cabe destacar que a Prefeitura deixou de oferecer fundamentação 
técnica que justificasse a sua escolha, ou elementos que demonstrassem que tais 
requisitos não impõem restrição desnecessária à participação. Ao contrário, limi-
tou-se a informar que irá fazer as alterações indicadas.”

�TC’s-3715.989.15-15-8, 3722.989.15-9, 3733.989.15-6, 3734.989.15-5, 
3759.989.15-5, 3764.989.15-5 e 3754.989.15-0.
“...A exigência de que os atestados de qualificação técnico- operacional estejam 

devidamente registrados no sistema CREA/CONFEA ou CAU não excede o estabe-
lecido pelo § 1º do art. 30 da Lei 8.666/93, no sentido de que tal comprovação ‘será 
feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes’ (g.n.).”

“No que se refere ao visto do CREA/SP, o item 6.4.2 do edital está a exigi-lo 
somente para a execução das obras e serviços, e não como condição de habilitação, 
de sorte que não está evidenciada alguma desconformidade com a jurisprudência 
desta Corte.” 

TC-7267.989.15-0
“... Por outro lado, a elogiável preocupação de se adquirir materiais com pro-

cedência ambientalmente adequada não é alcançada apenas com o selo FSC, 
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porquanto outras formas também asseguram a realização do interesse público, 
como as certificações do CERFLOR e PEFC, assim como tem decidido esta Corte 
(cf. processo nº 1333.989.12-7).”

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO:

TC-2773.989.15-7 E OUTROS
“...A Administração não conseguiu justificar a necessidade de adoção dos índices 

de liquidez e endividamento, que se mostram rigorosos e no limítrofe ao aceito por 
este Tribunal. Os índices contábeis devem ser compatíveis com o ramo de atividade 
ou ao segmento de mercado do objeto em disputa e as justificativas que embasem 
sua adoção deverão estar inseridas no processo administrativo da licitação.”

TC-2679.989.15-2 E OUTROS
“... 2.5 No que concerne à presente versão do edital, observo que a Administra-

ção procedeu às alterações determinadas por este Tribunal, exceção feita à neces-
sidade de promoção dos ‘devidos estudos, de forma a verificar os patamares razo-
áveis à apuração dos índices econômicofinanceiros’, mantendo-se a requisição de 
comprovação de índice de endividamento menor ou igual a 0,3.”

“Inobstante as alegações de defesa no sentido de que teria sido observado 
o porte médio do mercado das empresas que atuam no segmento, bem como os 
aspectos econômicos e financeiros da contratação, não houve demonstração de 
que o patamar eleito preservaria a competitividade do certame.”

“É assente o entendimento deste Plenário de que a fixação dos índices econô-
mico-financeiros deve guardar pertinência com o ramo de atividade da empresa 
licitante, a fim de aferir sua boa situação financeira e verificar se é suficiente para 
o cumprimento das obrigações decorrentes da licitação, em conformidade com o 
disposto no § 5º do artigo 31 da Lei nº 8.666/93.”

“Desta forma, inegável que deve o índice em questão ser alterado, adequando-o 
ao ramo de atuação que se pretende contratar.” 

TC-4240.989.15-2 e TC-4244.989.15-8
“...2.2. À vista dos elementos presentes na instrução processual, notadamente as 

manifestações unânimes dos órgãos técnicos e do d. Ministério Público de Contas, 
é de rigor o reconhecimento da procedência das representações, na medida em que 
o índice de endividamento exigido pelo edital está em patamar distinto dos comu-
mente praticados no mercado, e dificilmente será atendido pelas principais empre-
sas do segmento.”

“Muito embora a jurisprudência desta Corte tenha considerado razoável a sua 
fixação entre 0,3 e 0,5 para a maior parte dos segmentos da atividade econômica e 
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mercantil, tem-se que tais índices devem ser compatíveis e adequados ao ramo de 
atividade ou ao segmento de mercado das possíveis interessadas em participar do 
certame, por imposição do artigo 31, § 5º, da Lei 8.666/93.”

“A questão trazida pela Representante demonstra merecer o mesmo tratamento 
atribuído por esta Corte quando do julgamento dos processos TC’s-16544/026/111, 
35418/026/102, 1695/989/133 e 905/989/134, este último de minha relatoria.”

 “Assim, em face dos precedentes jurisprudenciais desta Corte e diante das pecu-
liaridades do mercado de vales de benefícios, a exigência de índice de endivida-
mento igual ou inferior a 0,50 se revela restritiva à competitividade e não se mostra 
adequada à verificação da boa situação financeira das proponentes, assim entendida 
como aquela suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.”

“Caberá à Representada promover novos e mais amplos levantamentos obje-
tivos sobre as características do setor econômico afeto ao objeto do certame, com 
vistas a avaliar a necessidade da exigência e, se for o caso, apurar o índice máximo 
de endividamento que se evidenciar razoável à apuração da boa situação financeira 
das proponentes, garantindo-se condições de ampla disputa pelo objeto do certame.”

“Obviamente, o índice que vier a ser eleito deverá ser devidamente justificado 
no processo administrativo que abriga os atos e termos da licitação em apreço, em 
atendimento ao disposto no §5º do artigo 31 da Lei 8.666/93.”

TC-5974.989.15-4 e TC-6020.989.15-8
“Inobstante nossa jurisprudência admitir o patamar de 0,50 como limite ao 

Índice de Endividamento (IE) exigível de licitantes, este Tribunal deixou assentado, 
em diversas oportunidades, que a razoabilidade dos índices contábeis demanda 
avaliação casuística e que os limites admitidos poderão variar conforme o seg-
mento da economia envolvido na disputa.”

“Especificamente para o ramo dedicado ao fornecimento e administração de 
cartões vale-alimentação e refeição, o índice adotado revela-se excessivo.”

“Levantamento realizado pela Assessoria Técnica (ATJ) desta Corte constatou 
que das 12 empresas mais representativas do setor, apenas duas apresentam Índice 
de Endividamento (IE) em condições de satisfazer os rigores do texto convocatório. 
Tudo a recomendar, portanto, a sua imediata revisão.”

PRODUTOS FABRICADOS DE “PET RECICLADO”:

TC-6433.989.15-9
“...Dessa forma, sendo tal amplitude de fornecedores ainda uma expectativa, no pre-

sente momento ainda é necessário que a opção de reunião de bens sustentáveis, em 
kits ou lotes, com outros produtos comuns, esteja justificada nos processos, a fim de se 
afastar eventual reserva de mercado, custos superiores e reduzidas ofertas de produtos.” 
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“Registro, ademais, que esta Corte tem admitido a reunião de produtos em 
lotes, para adjudicação segundo esse critério, desde que os bens sejam harmôni-
cos entre si.” 

“Assim, apesar de ser possível eventual reunião de produtos em grupos, no edital 
em exame tal agregação não se mostrou justificada.” 

“Inexistente nos autos fundamentação para a conformação do objeto, particu-
larmente no que tange ao lote 1, com 133 itens, dentre os quais produtos sustentá-
veis e produtos comuns, deve o edital ser reformado.” 

TC-6943.989.15-2
“...Embora se compreenda na capacidade discricionária da Administração a 

especificação dos materiais de seu interesse, bem assim a função de fomento 
à produção e consumo ambientalmente responsáveis, não se deve admitir o 
comprometimento da competitividade, decorrente da licitação em lote com-
posto por produtos ainda pouco inseridos no mercado em conjunto com itens 
de prateleira.”

“Ao menos por ora, até que se tenha base segura para afirmar a ampla participa-
ção desses materiais no comércio, requer a prudência sua licitação por item ou, ao 
menos, em lote próprio, segundo sua natureza.” 

TC-7836.989.15-2
“...2.3. Deveras, há ponderar, inicialmente, que a aquisição pela Administração 

Pública de bens ou produtos provenientes de matérias-primas ou insumos de mate-
riais reciclados não encontra óbice na Lei nº 8.666/93, sobretudo quanto ao preceito 
do artigo 3º, diante redação dada pela Lei nº 12.349/10, que preconiza a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável.” 

“Além disso, a aquisição de produtos reciclados afins e com o dispositivo legal 
do artigo 7º, inciso XI, alínea ‘a’, da Lei nº 12.305/10, que instituiu a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, pois é prioridade nas contratações governamentais.”

“Todavia, o problema não reside neste fato, mas sim que os produtos licita-
dos de material pet reciclado (cola branca, pasta com abas, elástico e lombada 
expansível e pasta expansível com presilha) estão insertos em lote cujo arranjo 
não abriga a mesma origem fabril; tornando o lote aglutinado de produtos de 
natureza diversa.”

“Deste modo, como a matéria-prima do Pet reciclado em artigos de escritório e 
escolar possui ambiente próprio e específico de comercialização, deve a Municipa-
lidade estipular Lote exclusivo para os itens licitados que possuem em sua compo-
sição referida matéria-prima, a fim de não obstaculizar a livre fluência de competi-
dores no pleito que não comercializem artigos da espécie.” 
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SÚMULA 30:

TC-1699.989.15-8 E OUTROS
“...2.4.1. Inicialmente a exigência de atestado de experiência em atividade espe-

cífica contida nos itens 12.22.1 e 12.22.4 do edital, em desatendimento à Súmula nº 
30 deste E. Tribunal, considerando a imposição de atestado comprovando a pres-
tação dos serviços do objeto ‘com uso de recursos tecnológicos de monitoramento 
e controle operacional centralizado’, que no contexto do objeto não possui o relevo 
empregado.”

“Essa conclusão é lógica com o teor dos subitens 12.24 e 12.26 do edital, que 
autorizam que a prova de experiência anterior sobre tais serviços possa ser ofere-
cida por ‘terceiros’, atribuindo caráter acessório àquela parcela, nada obstante, tal 
autorização seja inválida, ante a obrigatoriedade da demonstração de qualifica-
ção técnica referir-se exclusivamente à licitante, que se responsabilizará perante o 
Órgão Concessor pela execução dos serviços.”

“A cláusula 12.26, ainda, padece de razoabilidade e resulta em ofensa à Súmula 
15 deste E. Tribunal, ao exigir que seja comprovado o vínculo do licitante com o 
eventual terceiro fornecedor das provas de experiência demandadas, mediante 
compromisso firmado antes da entrega dos envelopes, que deve perdurar por todo 
o prazo da concessão. Portanto, as mencionadas cláusulas deverão ser reformula-
das, de forma a eliminar a exigência de experiência em atividade específica, abolir 
a permissão de comprovações da espécie por terceiros, e que não sejam mais exigi-
dos compromissos com terceiros como requisito de participação no certame.”

TC-3824.989.15-6
“...Ressalvou, contudo, a desnecessidade de se exigir que a instalação de nobreak 

(cláusula 9.3.3.1, ‘b’, item 05) e de ar condicionado (cláusula 9.3.3.1, ‘b’, item 09) se 
fizesse acrescida da condição ‘em Centro Cirúrgico’, por conta da ausência de justifi-
cativa técnica plausível e que assegurasse e/ou legitimasse a aludida especificidade.”

“É caso de se estender o mesmo tratamento à qualificação profissional, objeto 
da cláusula 9.3.3.2, quanto à condição inserida - ‘em Centro Cirúrgico’ – e aqui 
censurada.”

TC-4118.989.15-1 e TC-4201.989.15-9
“...A exigência de comprovação de capacidade técnica operacional e profissional 

relativa à iluminação pública revela-se específica e contrária ao disposto na Súmula 
30 desta Corte.”

“Na forma como o edital tratou do assunto, os licitantes deveriam compro-
var experiência anterior em atividades típicas de iluminação pública, como por 
exemplo, de execução de serviços de inventário de pontos de iluminação pública, 
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de projeto de iluminação pública e de manutenção de rede aérea de iluminação 
pública (item 2.13.11.1).”

“Desse modo, licitante que executou serviços compatíveis, por hipótese, num 
condomínio residencial ou num conjunto habitacional, ficaria alijado da disputa.”

“Não se pode admitir restrição como essa.”
“Por outro lado, há serviços que também constituem o objeto do certame e que 

requerem experiência própria, o que não pode ser ignorado, sobretudo ao se veri-
ficar a proximidade física entre a rede de iluminação púbica e a rede de alta tensão, 
com todos os riscos daí advindos (TC-843/989/15-3).”

“Com essa observação, considero procedente a impugnação dirigida à exigência 
de qualificação técnico-operacional e profissional.” 

TC-7878.989.15-1 e TC-7880.989.15-7
“2.6 A merecer revisão, ainda, as disposições relativas à qualificação técnico 

operacional e profissional das licitantes, em razão do excessivo grau de especifici-
dade, que compromete a competitividade do certame.”

“De se destacar que o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal estabelece 
que “as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes 
[...] o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

“À luz de sobredito comando constitucional e não obstante a competência dis-
cricionária de que dispõe o Administrador, considero que a justificativa apresen-
tada pela municipalidade, no sentido de que não haveria similares para a atividade 
de iluminação pública, não se mostra suficiente e hábil a autorizar o fator de discrí-
men empregado no edital, constituindo afronta à Súmula nº 30 e restrição indevida 
à ampla participação de interessados.”

“Conforme já consignei nos autos do TCs-3658.989.15-7, 3767.989.15- e 
3775.989.15-5, em sessão plenária de 16-09-15, ainda que a iluminação das vias 
existentes em um condomínio privado possa ser considerada, pelas suas caracterís-
ticas, como ‘iluminação pública’, não é aceitável que o edital deixe de prever expres-
samente a possibilidade de que a comprovação de experiência refira-se também a 
empreendimentos privados.”

“Além disso, ao impor a demonstração de experiência anterior em ‘execução de 
serviços de georreferenciamento de pontos de iluminação pública’, por exemplo, 
afastam-se diversas empresas do ramo licitado e que, não executam mencionada 
atividade, de segmento específico de mercado e que poderia ser subcontratada, 
como já mencionado em tópico anterior.”
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SUSPENSÃO DO DIREITO DE CONTRATAR OU PARTICIPAR 
DE LICITAÇÕES O POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL ACERCA 
DA MATÉRIA FOI FIRMADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 
2009.989.15-3, EM SESSÃO PLENÁRIA DE 29/04/2015. 

TC-2831.989.15-7
“...Embora houvesse celeuma acerca da matéria, a ponto de ensejar análise especí-

fica no TC-A-40200/026/13, este e. Plenário, em sessão de 27-04-2015, acolhendo o voto 
proferido pelo e. Conselheiro Renato Martins Costa, nos autos do TC-002009.989.15-3, 
posicionou-se no sentido de que no âmbito do rito do Pregão, os efeitos do impedi-
mento de licitar e contratar haverão de se limitar, ‘mutatis mutandis’, à esfera de atri-
buição da pessoa jurídica de público responsável pela aplicação da penalidade.”

“Ressalvou, contudo, que os efeitos da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar e contratar, prevista na Lei de Licitações (artigo 87, IV), se estende a 
todos os órgãos da Administração Pública.”

“No mesmo sentido foram as decisões emanadas nos autos dos TCs-
002684.989.15-53 e 002714.989.15-94.”

“Deste modo, consolidou-se o entendimento nesta Corte de que os efeitos das 
penas previstas no artigo 87, III, da Lei nº 8.666/93, e no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 
se restringem à esfera do órgão sancionador.”

TC-3452.989.15-5
“...2.6 Por fim, a merecer revisão o item 3.3.3 que vedou a participação no certame 

de empresas “suspensas temporariamente/impedidas de licitar ou contratar com 
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, 
Estadual ou Municipal”.

“Isto porque, enquanto a declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 
prevista na Lei de Licitações (artigo 87, IV), tem seus efeitos jurídicos estendidos a 
todos os órgãos da Administração Pública, nos casos de impedimento e suspensão 
de licitar e contratar com a Administração, decorrente da aplicação das penalidades 
previstas no artigo 87, III, da Lei nº 8.666/93, e no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, a 
medida repressiva se restringe à esfera do órgão sancionador.”

“Neste sentido foram as decisões emanadas nos autos TC-2009.989.15-3, 
TC-2684.989.15-5, TC-2714.989.15-9, TC-2831.989.15 e TC-3027.989.15-1.”

TC-6276.989.15-9
“2.3. A questão relativa à abrangência dos efeitos jurídicos decorrentes da 

aplicação das penalidades previstas no inciso III, do artigo 87, da Lei 8.666/93 e 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/02 é objeto de estudos nesta Corte, autuados no 
TC-A-40200/026/13.” 
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“Porém, na sessão de 29 de abril de 2015, ao apreciar a representação abrigada 
nos autos do TC-2009.989.15-3, este E. Plenário, por maioria, acolheu o voto do E. 
Conselheiro Renato Martins Costa, reafirmando que os efeitos do impedimento de 
licitar e contratar haverão de se limitar, ‘mutatis mutandis’, à esfera de atribuição da 
pessoa jurídica de público responsável pela aplicação da penalidade.”

“O julgamento ressalvou desta condição a extensão da eficácia do decreto de inido-
neidade previsto no inciso IV, do art. 87 da Lei 8.666/93, que produz alijamento tempo-
rário de qualquer aspiração de contratar com a Administração Pública, em sentido lato.” 

“O Plenário firmou deste modo, sua posição em relação ao tema, ou seja, 
as sanções administrativas aplicadas com fulcro no inciso III do artigo 87 da Lei 
8.666/93 e, também, no artigo 7º da Lei 10.520/02 (suspensão temporária de partici-
pação em licitação e impedimento de contratar com a Administração) terão efeitos 
restritos aos procedimentos licitatórios lançados pelo Órgão que tenha aplicado as 
penalidades.”

“Deste modo, sem demandar maiores considerações, compete determinar a 
retificação do subitem ‘05.02.01’ do edital em exame, com vistas à sua conformação 
ao posicionamento firmado por esta Corte em relação à matéria.”

TC-7171.989.15-5 e TC-7162.989.15-6
“Do mesmo modo, a vedação indiscriminada à participação de empresas decla-

radas inidôneas, suspensas temporariamente ou impedidas de licitar e contratar 
‘com qualquer Órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta nas 
esferas Federal, Estadual ou Municipal’ (item 3.2.c), atenta contra a legislação de 
regência, por exorbitar o alcance de aplicação da norma.”

“Sobre o tema, tenho defendido que os efeitos da referida penalidade devem 
ficar circunscritos à esfera de atribuição do ente responsável pelo sancionamento 
(cf. TCA-40200/026/13), orientação, aliás, já sinalizada em precedentes deste 
Tribunal, ainda que adotada no exame de editais de pregão (cf. 2009.989.15-3 e 
3027.989.15-1).” 

CERTIDÃO NEGATIVA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

TC-3987.989.15-9 e TC-4033.989.15-34

“...No que tange à vedação de participação de empresas em recuperação judicial, 
oportuno mencionar que não desconheço a situação econômico-financeira em que 
o país se encontra e a importância do instituto da recuperação judicial para oferecer 

4 Formação do entendimento do Plenário a respeito da restritividade da vedação da participação 
de empresas em recuperação judicial.
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‘melhores condições para que empresas que porventura experimentam crise finan-
ceira tenham oportunidade de dar prosseguimento às suas operações mercantis e/
ou satisfazer obrigações reconhecidas perante credores’ (TC-2735.989.13-9).”

“Contudo, tratando-se de contratação com a Administração Pública, há que 
se observar que, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, no 
procedimento licitatório serão permitidas as exigências de qualificação econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

“À luz de sobredito comando constitucional, deve o administrador resguardar-
-se de contratações infrutíferas, mediante diligência e requisição da documentação 
pertinente para a verificação da viabilidade da avença pretendida.”

“Neste contexto, embora a Lei nº 11.101/05, que regula a recuperação judicial, 
a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, conceda 
algumas benesses às empresas por ela albergadas, inclusive mediante a dispensa 
de apresentação de certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades, 
excetuou de maneira explícita esta possibilidade em contratações com o Poder 
Público, conforme disposto no inciso II do seu artigo 52. Ora, inconteste que, com 
mencionada exceção legal, objetivou o legislador salvaguardar o interesse público 
de contratações temerárias.”

“Aliás, este é o corolário pelo qual a Lei de licitações e Contratos faculta ao 
Administrador, no exercício de sua competência discricionária, exigir, para fins de 
habilitação econômico-financeira, a requisição de ‘certidão negativa de falência ou 
concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física’ (art.32, II).”

“Destaco que este E. Plenário, nos autos do TC-002224.989.13-7, reconheceu que 
os termos do artigo 52, II, da Lei de Recuperação Judicial, impõe que a exigência de 
apresentação de certidão negativa de falência ou concordata, nos termos insculpidos no 
artigo 31, inciso II, da Lei nº 8.666/93, deve abarcar inevitavelmente os conceitos atinen-
tes às normas de recuperação judicial, estabelecidas pela Lei nº 11.101, de 09/02/05.”

“Ressalto, ainda, que o posicionamento desta Corte caminhava no sentido de 
que a recuperação judicial teria sucedido a antiga concordata, a exemplo do deci-
dido nos autos dos TC-000925.989.14-7, TC-003811.989.13-6, TC-001086.989.15-9, 
TC-002592.989.15-6 e outros.”

“Aliás, esta também é a posição adotada por Marçal Justen Filho que afirma:”
“A recuperação judicial (e extrajudicial), mecanismo introduzido em substitui-

ção à antiga concordata, desperta a atenção. Deve-se ter em vista que a recuperação 
judicial não é um novo nome para o mesmo instituto. Suas finalidades e seu regime 
jurídico são distintos dos da antiga concordata. No entanto, afigura-se que o enten-
dimento dos efeitos da concordata sobre a contratação administrativa deverá ser 
aplicado à recuperação judicial.”
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“Ainda que a concordata e a recuperação judicial sejam institutos com caracte-
rísticas e funções distintas, ambas se referem a uma situação de reestabelecimento 
da situação financeira da empresa, a merecer cautela do administrador em eventual 
contratação.”

“Desta maneira, não haveria como dissentir da possibilidade de requisição, na 
fase habilitatória, de certidão negativa de recuperação judicial, com base no artigo 
31, II, da Lei nº 8.666/93.”

“Até porque, evidente que o espírito da lei na requisição de certidão negativa de 
concordata, que foi o de assegurar a viabilidade econômico-financeira da licitante 
para a perfeita consecução do serviço licitado, garantindo a preservação do inte-
resse público, é o mesmo na recuperação judicial.”

“Em que pese a discussão havida acerca da possibilidade de se requisitar a 
certidão negativa de recuperação judicial na fase habilitatória, considero inexistir 
controvérsia de que o Administrador não pode vedar, de plano, a participação de 
empresas que se encontrem nesta situação.”

“O debate, entretanto, reside em se sobrepor a recuperação judicial à concor-
data, extinta no ordenamento civil vigente.”

“Nesse aspecto, impende consignar, em apertada síntese, que, pelo procedi-
mento da Lei nº 11.101/05, a empresa que se encontrar em situação de crise finan-
ceira pode requerer a recuperação judicial ao juízo competente (art.51), que, caso 
considere pertinente seu acolhimento, determinará o prosseguimento do feito 
(art.52), para posterior análise do Plano de Recuperação (art. 53 e 54), seguida 
de apreciação e aprovação pela Assembleia Geral de Credores (art. 55 a 57). Após 
esse trâmite, o juiz poderá conceder a recuperação judicial (art.58), que implica 
novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e todos os credores 
a ele sujeitos”.

“Deste modo, a empresa que obteve a concessão da Recuperação Judicial não 
está, de antemão, inapta para ser contratada, podendo assumir riscos e compro-
missos nos limites previstos no seu Plano de Recuperação que, diferentemente da 
concordata, possui maior flexibilidade na sua negociação junto aos credores.”

“Todavia, a mera existência de plano de recuperação judicial, por si só, não 
garante a capacidade da empresa em executar as obrigações contratuais, até porque 
o descumprimento de qualquer obrigação estabelecida no plano acarretará a con-
volação da recuperação em falência (art.61, §1º).”

“Assim, imprescindível a confrontação do caso concreto com os termos do refe-
rido Plano para se avaliar a viabilidade econômico-financeira da interessada.”

“Impende destacar que este é o entendimento que embasou decisão do E. Tri-
bunal de Contas da União no sentido de permissão de participação, em licitações, 
de ‘empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida 
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pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta eco-
nômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da 
Lei 8.666/93’ (Acórdão 8271/2011 – 2ª Câmara,DOU de 04-10-2011).”

“Importante frisar que a apresentação da certidão de concessão de recuperação 
judicial não suprime a obrigação de a empresa comprovar todos os quesitos reque-
ridos no certame, inclusive econômico-financeiros, pois necessário conferir igual 
tratamento a todas as licitantes, perante o princípio da isonomia.”

“Nestes termos, o que pude observar é que a não apresentação da certidão nega-
tiva de recuperação judicial não pode resultar na inabilitação imediata da licitante, 
mas deve ser sucedida de avaliação dos demais requisitos de habilitação econô-
mico-financeira que, no caso de empresas naquela situação, deve abarcar a veri-
ficação de que o Plano de Recuperação encontra-se vigente e atende as exigências 
‘indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’ (art. 37, XXI,CF).” 

“Em consonância com esse entendimento, anoto a decisão do E. Plenário do Tri-
bunal de Contas do Estado do Espírito Santo, no processo TC-7159/2012, que houve 
por bem determinar ao administrador público considere incluir, em seus instru-
mentos editalícios, a exigência de apresentação de certidão negativa de recupera-
ção judicial, condicionando, alternativamente, a apresentação de certidão mensal 
emitida pela instância judicial competente, a fim de que seja possível avaliar corre-
tamente a viabilidade da contratação – considerando a saúde financeira da empresa 
e a natureza do objeto que se pretende contratar”. 

“Feitas essas ponderações, considero, de plano, ilegal a previsão de vedação 
de participação no certame de empresas que estejam em situação de recuperação 
judicial, podendo, todavia, ser requisitada a certidão negativa durante a fase de 
habilitação.”

“No entanto, deve, ainda, ser possibilitada a apresentação de certidão positiva, 
hipótese em que necessário se faz que a interessada demonstre seu Plano de Recu-
peração, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a compro-
var sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os 
requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no edital.”

TC-5725.989.15-6
“...Por fim, quanto à vedação da participação de empresas que estejam em recu-

peração judicial (item 3.6.3), tal como já enfrentado por este Plenário em nossa 
última Sessão (TC- 3987.989.15-9 e TC 4033.989.15-3), a impugnação é procedente.”

TC-7205.989.15-5
“...No que se refere à vedação de empresas em fase de recuperação judicial, 

ponto por mim impugnado na fase inicial, a Prefeitura haverá de atender ao quanto 
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decidiu este e. Plenário, na Sessão de 30/09/2015, ou seja: permitir a participação, 
ainda que fazendo constar do edital a possibilidade de poder promover e/ou requi-
sitar diligências para que sejam trazidas e atualizadas informações do Poder Judici-
ário quanto ao cumprimento do plano de recuperação judicial deferido.”

TC-7077.989.15-0 e TC-7079.989.15-8
“...No que se refere ao tratamento a ser dado ao instituto da recuperação judi-

cial, o E. Plenário decidiu recentemente nos processos TC-003987/989/15-9 e 
TC-004033/989/15-31, após os debates realizados em sessão de 30/9/2015, que: 
“deve ser possibilitada a apresentação de certidão positiva, hipótese em que neces-
sário se faz que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado 
pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econô-
mico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeiras estabelecidos no edital”.

TC-7878.989.15-1 e TC-7880.989.15-7
“Destarte, nos termos do referido voto, a apresentação de certidões negativas 

ou positivas de recuperação judicial, per se, não pode constituir motivo para ina-
bilitação das empresas que se encontrem nesta última condição, as quais deverão 
ser avaliadas pelos demais requisitos de habilitação econômico-financeira, além da 
verificação de que o Plano de Recuperação encontra-se vigente e atende as exigên-
cias ‘indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’ (art. 37, XXI, CF).”
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